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17" BATALUÃo DE FRoNTETRA
(BC Prov MG / 1842)

¡^rr¡,lnÃo nNrôNIo MARrA coELHo

Aos treze dias do mês de fevereiro do ano de de dois mil e vinte e três, procedemos a abertura deste
volume no 04 do processo no que se inicia com a folha no òLparc constar,
eu RUAN IUzu DA FONSECA FARIAS, Aux da SALC/ Pregoeiro l7o B Fron, subscrevo e assino.

RUAN IURI DA FONSECA FARIAS - 2" Sgt
Aux da SALC/ Pregoeiro 17o B Fron
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equipamentos, gerando despesas extras com passagem e diárias, Por esse motivo,a
contratação do serviço de "outsourcing" de impressão reduz a necessidade de aumento
de pessoal capacitado e reduz os processos administrativos.

6 - DESCRTçÃO Oe SOLUçÃO DE TrC A SER CONTRATADA

Contratação por Licitação de empresa especializada em outsourcing de impressão e
aluguel de impressoras de grandes formatos, com fornecimento de impressora em

excelentes condições de uso (novas ou seminovas), insumos (exceto papel), manutenção
on-site das impressoras e software de gerenciamento, visando atender o lToBatalhão de
Fronteira.

7 - ESTTMAT¡VA DE CUSTO TOTAr DA CONTRATAçÃO

Conforme Orçamentos anexos

I - DECTARAçÃO DE VTABTLTDADE DA CONTRATAçÃO

Visa a atender as demandas de impressão e digitalização do 17o Batalhão de
Fronteira, tendo como objetivo a redução de custo com aquisição de equipamentos e
insumos, treinamento de pessoal para manutenção destes equipamentos, bem como o

atendimento de Organizações Militares distantes de grandes centros para suporte técnico.

9 - APROVAçÃO E ASSTNATURA

conforme o 5 2e do Art. L1 da lN SGD/ME ne 01, de 20L9, o Estudo Técnico

Preliminar deverá ser aprovado e assinado pelos lntegrantes Técnicos e Requisitantes e

pela autoridade máxima da área de TIC:

./Lvl t
CORDEIRO IOTE-2o Ten

Chefe da Equipe de Planejamento

ETP TIC retirado do linkhtþs://www.gov.brlgovemodigital/pt-br/contratacoes/templates-e-
ag8l9
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DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS DO CMDO 17" B FRON

Aprovo o Presente Estudo Técnico.

bá, MS,08 de fevereiro de2023.

.*--\^
PIMENTEL - Ten Cel

Ordenador do l7o Batalhão de Fronteira

ETP TIC retirado do linkhttps://www.gov.brlgovernodigital/pt-br/conftatacoes/templates-e-
listas-de-verificacao Pâ9919
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

17" BATALHÃO DE FRONTEIRA
(BC Prov MG/1842)

BATALHÃCì NNTÔNIo MARIA coELHo

ANEXO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

P rocesso Ad m i n i st rativo n e 6405 5,OL33LB I 2022-LL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OUTSOURCING DE

IMPRESSÃO VTOIVOCROMÁTrCA E POLTCROMÁTrCA - FRANQUTA MAIS

EXCEDENTE, DIGITALIZAçLO E CÓpm DE DOCUMENTOS, COM

FORNECIMENTO E DISPONIBILIDADE DOS EQUIPAMENTOS, ASSISTÊNCIA

TÉCNICA E MANUTENÇAo PREVENTIVA E coRRETIvA coM SUPoRTE oN.

SITE; SUBSTITUIÇÃO DE PEçAS, COMPONENTES E MATERIAIS

UTILIZADOS NA MANUTENÇÃO, FORNECIMENTO DE INSUMOS

ORTGTNAIS (EXCETO pApEL) E DTSPONIBILIZAÇ^O DE SOFTWARE DE

GERENCIAMENTO DE ATIVOS E BILHETAGEM DE PÁGINAS IMPRESSAS,

POR UM PERÍODO DE t2 (DOZE) MESES, PRORROCÁVUS EM

CONSONÂXCU, COM O INCISO II DO ART. 57 DA LEI FEDERAL N" 8.666193,

PORTARTA SGD/ME No844, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2022 E CONFORME AS

BoAS pnÁrrcns, oRrENrnçÕns E vEDAÇÕns pan¡, coNTRATAçÃo un
SERVIÇOS DE OUTSOURCING DE IMPRESSÃO, DO MINISTÉRIO DO

PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, VINCULADO À

PORTARIA MP/STI NO 20, DE 14 DE JUNHO DE 2016.

EsruDo rÉcrurco IRELTMTNAR DA coNTnnrnçÃo

ETP TIC retirado do linkhttps://www.gov.brlgovernodigital/pt-brlcontratacoes/templates-e-

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o

listas-de-verificacao ----- -----Pâs U9
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atendimento da demanda que consta no Documento de Oficialização da Demanda, bem
como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas,
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de
contratação.

Referência: Art. 11da lN SGD/ME ne L{aOI9.

t

2

3

4

5

6

1- DEFTNTçÃO e eSprCtFtCAçÃO DAS NECESSTDADES E REQUTSTTOS

ldentificação das necessidades de negócio

Atender as demandas de impressão e digitalização com fornecimento de insumos
(exceto papel para as impressoras convencionais) do l7o Batalhão de Fronteira

A empresa contratada deverá executar a manutenção preventiva e corretiva necessária
nos equipamentos locados, com troca de peças caso necessiírio, a fim de mantê-los em
perfeitas condições de uso e funcionamento ininterruptos, o que deverá abranger
cobertura total, inclusive substituição de peças e/ou componentes por desgaste natural,
limpeza geral do equipamento, remoção dos resíduos de toner, fragmentos de papel e

pó, sempre que solicitado pelo contratante.

A empresa contratada deverá efetuar o atendimento aos chamados técnicos para
manutenção corretiva no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para Corumbá-
MS. No caso de não haver uma solução imediata, o equipamento deverá ser
substituído, em até 48 (quarenta e oito) horas após o atendimento, sem qualquer ônus
para aAdministração. Fornecer, para emprego na assistência técnica e manutenção dos
equipamentos, somente material de primeira, de qualidade, executando os serviços
com esmero e perfeição.

Em casos de manutenção, seja preventiva ou corretiva, a empresa contratada será
responsável por se dirigir ao endereço onde a impressora se encontra para efetuar o

serviço.

A contratada deverá verificar a adequabilidade da instalação/estrutura predial onde
será instalado as impressoras, e, caso identifique alguma inegularidade, deverá
reportar ao contratante para que o mesmo tome as providências cabíveis.

Fomecer quando solicitado os insumos necessário com exceção de papel para as

impressoras convencionais.

7 Ter um sistema de compensação, a fim de permitir o ajuste semestral das contas.

A contratada assumirá responsabilidade integral e exclusiva pelos serviços
I contratados, bem como, responderá por todas as atividades decorrentes da prestação de

serviços, objeto do Contrato, nos termos do Código Civil Brasileiro.

ldentificação das necessidades tecnológicas

. Os equipamentos deverão estar em excelentes condições de uso (equipamentos
I- novos ou seminovos).

Os equipamentos deverão ser conectados a rede de dados da OM, e realizarão
2 impressão proveniente de qualquer computador pertencente a rede da OM, sem a

necessidade de um servidor de impressão.

ETP TIC retirado do linkhttps://www.gov.brlgovernodigital/pt-br/contratacoes/templates-e-
listas-de-verificacao --r---i-----tã:--',..--- P¿g 219
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3
As impressoras multifuncionais deverão ser capaz de salvar os arquivos digitalizados
em pastas compartilhadas em servidores SMB.

Demais requisitos necessários e suficientes à escolha da solução de TIC

A Contratada deverá disponibilizar software centralizador para contagem das

impressões, sem custo adicional. É vedado a comunicação do software de contagem
1 de impressão com a lnternet, os relatórios gerados pelo software serão

encaminhados para empresa por servidor designado pela Contratante, após análise
pelo setor técnico.

2 - ESTTMATTVA DA DEMANDA - QUANTTDADE DE BENS E SERVTçOS

O quantitativo de serviço de outsourcing de impressão e aluguel de impressoras de
grandes formatos, visando atender o l7o Batalhão de Fronteira, foram realizadas, tendo
como base as necessidades das seções/setores que serão contemplados conforme
quantidade demonstrada na tabela abaixo.

ETP TIC retirado do linkhttps://www.gov.brlgovemodigital/pfbr/

GRUPO ITEM EQUIPAME
NTOS

QUANTIDAD
EDE

EQUIPAMEN
TOS

FRANQUI
ATOTAL
(ANUAL)

CUSTO
PÁGINA

VALOR
MENSAL

(R$)

VALOR
TOTAL

(anual) (R$)

I

Outsourcing
de impressão,
com
fornecimento
de Impressora
Multifuncional
Laser Colorida
Tipo I com
franquia
mensal de

1.100 (mil e

cem) páginas

l3.200
0,55 605,00 7,260,00

I 2

Páginas
excedentes
para o ITEM
0l (10%sobre
a franquia)
(l 10 páginas
mensais

1320 0,37 112,00 488,40

I 3

Outsourcing
de impressão,
com
fomecimento
de Impressora
Multifuncional
Laser
Monocromátic
a Tipo I com
franquia
mensal de
22.000 (vinte e

duas mil)
páginas

8
264.000 0,ll 2,420,00 29.040,00

listas-de-verificacao ag319
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4

Páginas

excedentes
para o ITEM 3

(10% sobre a
franquia)
(2.200 cópias
mensais)

26.400 0,08 176,00

\

2.112,00

TOTAL 9 304.920 R$ I,ll R$ 3.313,00 R$ 38.900,40

As estimativas levaram em consideração as necessidades de expansão e elevação de
OM, além deste Órgão abranger um estabelecimento de ensino, o Centro de Instruções de
Operações no Pantanal (CIOPAn) e as contratações anteriores, as quais atenderam as

necessidades das OM de modo satisfatório, pois a terceirização desse serviço dispensa a
necessidade de treinamento de pessoal para manutenção destes equipamentos, compra de
insumos e peças sobressalentes, reduzindo assim, o custo com a execução deste serviço.

Foram escolhidos os meses de março a novembro, pois são os meses de expediente
completo, haja vista que nos meses de janeiro, fevereiro e dezembro ser meio expediente e
o efetivo reduzir e a produção de cópias também reduzir.

Em que pese as vantagens supramencionadas, é importante ressaltar que esta
contratação observa um sistema de compensação, que permite o Órgão realizar a
compensação periódica entre o que foi efetivamente consumido e a franquia.

A franquia mensal total se refere ao somatório de todo o quantitativo de

cópias/impressões feitas por todos os equipamentos do mesmo tipo (Multifuncional
monocromiúica e Multifuncional policromática), ou seja, somar-se-á o total de cópias

policromáticas, não devendo exceder 1.100 (mil e cem) cópias mensais e somar-se-ão as

cópias monocromáticas de cada máquina, não devendo o somatório ultrapassar 22.000
(vinte e dois mil) cópias. Por exemplo, para o item 3, são 22.000 cópias monocromáticas a

serem distribuídas para 8 máquinas, o somatório das cópias/impressões realizadas por
máquina não poderá extrapolar 22.000 (vinte e dois mil) cópias, devendo nesse caso ser

pago o valor por excedente, conforme indicado no item 7.5 do Termo de Referência e

aplicado a compensação periódica (semestral) entre o que foi efetivamente consumido e a
franquia.

Os equipamentos serão distribuídos por seção/setor de trabalho, sendo os seguintes setores

e suas respectivas estimativas de consumo:

SETOR ESTIMAIIVA MENSAL DE CONSUMO

I'SEÇÃO 4000

3" SEÇÃO + ORDENANÇA
(AGLUTINADOS EM UMA ÚNICA

rr¿ÁeurNa)

2400

FISCALIZAÇÃO 2200

2" CIAFUZ+ RANCHO 2000

SALC 3000

SECRETARIA 4000

SPP 2400

FSB+CONFORMIDADE+CEF 2000

RELAÇÕES PUBLICAS + CIOPPAN
(POLTCROMÁTrCA)

1 100

ETP TI C retirado do linkhttp s : //www. gov. brlgovem o digital/ pt-br / -e-
Pâg 419I i stas - de- veri fi cac ao
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Os equipamentos a serem fomecidos deverão ter. no mínimo. as seguintes

especificacões:

a) MULTIFUNCIONAL LASERILED COLORTpA
(POLICROMATICAI Tipo I: Impressora multifuncional
com tecnologia LASER/LED. tipo colorida. nova (aquela de

primeiro uso em linha de fabricacão) ou semi-nova (aquela

com até 12 meses de fabricação/edição a contar da data de

abertura do certame) em perfeito estado de uso e em linha
de comercialização: velocidade mínima de 25 páginas por

minuto no formato Carta. A4. Oficio e A3: resolucão mínima

de impressão 1200x1200 dpi: resolução mínima de

digitalizagão 600x600 dpi: memória instalada de no mínimo

I GB ou superior: suportar impressões diretas a partir do drive

USB (pen drive): recurso de impressão confidenciall
ampliacão e redugão de no mínimo 25% a 400% pelo vidro de

originais: Vidro de exposição com suporte a originais até no

mínimo o tamanho A3: Frente e verso (duplex) automático:

capacidade de alimentacão de papel para no mínimo 150

folhas: possuir alimentador de originais com leitura em

passagem única frente e verso e capacidade mínima de 50

folhas: interface de rede interna 10/100/1OOOBaseTX e USB

2.0: linguagem/emulação PCL5o. PCL6 e Postscript3: suportar

os protocolos de rede TCP/IP IPV4 e TCP/IP IPV6: possuir:

suportar formato de papéis Carta. A4 e Oficio: suportar

eramatura de papel de no mínimo 220 g/m2 na bandeja

multiuso: suportar mídias de papel revestido e transparências:

drivers compatíveis com no mínimo Windows e Linux: com

fomecimento de todo material de consumo. exceto papel.

Acompanhar cabos de alimentagão e conexão ao

microcomputador. manual de instalação e operação.

Ð MULTIF'UNCIONAL LASEWLED MONOCROMÁTICA
Tipo I: Impressora multifuncional com tecnologia LASER/LED.
tipo monocromática. com recursos de cópia. impressão em rede e

scanner colorido. nova (aquela de primeiro uso e em linha dc

fabricação) ou semi-nova (aquela com até l2 meses de

fabricação/ edicão a contar da data de abertura do certamel
em perfeito estado de uso e em linha de comercialização:
velocidade mínima de 30 páginas por minuto no formato carta ou

A4: deve suportar papel nos formatos A4 e carta: possuir selegão

automática de papel: resolução mínima de impressão 600x600 dpi:
resolução digitalizagão 600x600 dpi: memória instalada de no

ETP TIC retirado do
I i stas - de - veri fi cac ao



mínimo 512M8: funcão de cópia contínua de 1-99 cónias:

de impressão sesura: amoliacão e reducão de no minimo 25o/o a

400% pelo vidro de originais: Vidro de exposição com suporte a

originais até até no mínimo o tamanho A4: Frente e verso (duplex)

automático: capacidade de alimentacão de papel para no mínimo
150 folhas: possuir alimentador de originais com leitura em
passagem única frente e verso e capacidade mínima de 50 folhas:

suportar impressões diretas e digitalizagões a partir do drive USB
(pen drive): drivers compatíveis com no mínimo 'Windows 

e

Linux: linguagem/emulação PCLSe. PCL6 e Postscript3: suportar
os protocolos de rede TCP/IP: Possuir 0l bandeja manual para no

mínimo 50 folhas. com suporte a gramatura de no mínimo
l63g/m2: Interface de comunicação em rede l0/100/1OOOBaseTx
infpmo T TqR' , ô. a ^noo.rit orrn¡i,-anfno i-.Io-o-'{ an+ao l+aaa¡ a

cilindro) com fornecimento de todo material de consumo. exceto
papel. Inclusos cabos de alimentação e conexão ao

microcomputador. manual de instalação e operação.

As impressoras descritas nos subitens a e b. deverão ser canazes de realizar imnressão

frente e verso sem a necessidade de intervencão manual.

3 - ANÁL|SE DE SOLUçÕES

As soluções disponíveis no mercado, abrangem:

a)Aquisição das impressoras e insumos;

b) Fornecimento das máquinas em regime de comodato; e

c) Serviço de impressão corporativa (outsourcing).

Na aquisição das impressoras e insumos para impressão, digitalização e cópias de
documentos, a administração realiza a licitação para compra das impressoras e insumos,
ficando os custos com manutenção, operacionalização e treinamento a cargo da
Administração.

Por sua vez, o contrato de aluguel de bem de informática tem por finalidade a

impressão, digitalização e reprodução de cópias, e engloba os serviços de manutenção
corretiva e preventiva, ficando os demais cursos a cargo da administração, incluindo os
insumos. Para esse tipo de contratação, a duração é de no máximo 48 meses, conforme
art. 57, inciso lV da Lei n 8.666/93.

Por fim, o serviço de impressão corporativa ou "outsourcing"de impressão é um
serviço confnuo, sem dedicação exclusiva de mão de obra, regido pelo art.57, inciso ll,
da Lei n 8.666/93 (contratos até o limite de 60 meses), apresentado o fornecimento dos
equipamentos em regime de comodato devidamente instalados, configurados e em
funcionamento, a atualização periódica e prestação de serviço de manutenção preventiva
e corretiva, o fornecimento de insumos e suprimentos, o serviço "in loco" de suporte
técnico ao usuário.

ETP TIC retirado do linkhttps://www.gov.brlgovemodigital/pt-br/contratacoes/templates-e-
listas-de-verificacao Pâg 619
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3,1- TDENT|F|CAçAO DAs SOLUçÖEs

rd Descrição da solução (ou cenáriof

L Aquisição das impressoras e insumos.

2 Fornecimento das máquinas em regime de comodato

3 Serviço de impressão corporativa ("outsourcing")

3.2 - ANÁL|SE COMPARATTVA DE SOLUçöES

A contratação de serviço de outsourcing de impressões monocromáticas e coloridas,
com fornecimento de impressora de em excelentes condições de uso (equipamentos novos
ou seminovos), insumos (exceto papel), manutenção das impressoras e software de
bilhetagem, visando atender o 17" Batalhão de Fronteira, se mostrou mais vantajosa
financeiramente e tecnicamente que a aquisição e manutenção de impressoras, visto que, a
área de emprego desses equipamentos não possui infraestrutura para manutenção e

fomecimento de insumos.

4- REGTSTRO DE SOLUçöES CONSTDERADAS tNVtÁVEtS

Aquisição das impressoras e insumos e locação das máquinas, são inviáveis em
virtude da baixa disponibilidade de empresas prestadoras de serviço de manutenção e

fornecimento de insumos e de fornecimento de treinamento nos locais de implantação
das impressoras.

s - ANÁL|SE COMPARATTVA DE CUSTOS (TCO)

A contratação por aquisição das impressoras e insumos ou locação das máquinas,
demandará necessidade de alocação de mão de obra interna, além de treinamentos nos

ETP TIC retirado do linkhttps://www.gov.brlgovemodigital/pt-br/contratacoes/templates-e-
Pâg7/9

Requisito Solução Sim Não
Não se

Apllca

Solucão 1 X

Solução 2 X
A Solução encontra-se implantada em outro órgão ou entidade
da Administração Pública?

Solução 3 X

Solucão 1 X

Solução 2 X

A Solução está disponível no Portal do Software Público
Brasileiro?
(quando se tratar de software) Solucão 3 X

Solução 1 X

Solucão 2 X
A Solução é composta por software livre ou software público?
(quando se tratar de sottware)

Solucão 3 X

Solucão 1 X

Solução 2 X

A Solução é aderente às políticas, premissas e especificações
técnicas definidas pelos Padrões de governo ePing, eMag,
ePWG? Solução 3 X

Solução 1 X

Solução 2 X
A Solução é aderente às regulamentações da ICP-Brasil?
(quando houver necessidade de certificação digital)

Solucão 3 X

Solução 1 X

Solução 2 X

A Solução é aderente às orientações, premissas e especificações
técnicas e funcionais do e-ARQ Brasil? (quando o objetivo da

solução abranger documentos arquivísticos) Solucão 3 X

listas-de-verificacao
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equipamentos, gerando despesas extras com passagem e diárias. Por esse motivo,a
contratação do serviço de "outsourcing" de impressão reduz a necessidade de aumento
de pessoal capacitado e reduz os processos administrativos.

6 - DESCRTçÃO Oe SOLUçÃO DE TtC A SER CONTRATADA

Contratação por Licitação de empresa especializada em outsouÍcing de impressão e
aluguel de impressoras de grandes formatos, com fornecimento de impressora em
excelentes condições de uso (novas ou seminovas), insumos (exceto papel), manutenção
on-site das impressoras e software de gerenciamento, visando atender o l7"Batalhão de
Fronteira.

7 - ESTTMATTVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAçÃO

Conforme Orçamento s anexos.

I - DECLARAçÃO DE V|AB|L|DADE DA CONTRATAçÃO

Visa a atender as demandas de impressão e digitalização do 17" Batalhão de
Fronteira, tendo como objetivo a redução de custo com aquisição de equipamentos e
insumos, treinamento de pessoal para manutenção destes equipamentos, bem como o
atendimento de Organizações Militares distantes de grandes centros para suporte técnico.

9 - APROVAçÃO e ASSTNATURA

Conforme o 5 2s do Art. 1L da lN SGD/ME ne 01, de 2019, o Estudo Técnico
Preliminar deverá ser aprovado e assinado pelos lntegrantes Técnicos e Requisitantes e
pela autoridade máxima da área de TIC:

/i"',,hN C -!,n,L,
G CORDEIRO IOTE-2o Ten

Chefe da Equipe de Planejamento

ETP TIC retirado do linkhttps://www.gov.brlgovernodigital/pt-br/contratacoes/templates-e-
listas-de-verificacao 819
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DESPACHO DO ORDENA.DOR DE DESPESAS DO CMDO 17" B FRON

Aprovo o Presente Estudo Técnico

Corumbá, MS, 08 de fevereiro de2023

,\
*-.--r J

LEAND PIMENTEL - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 17o Batalhão de Fronteira

ETP TIC retirado do linkhttps://www.gov.brlgovernodigitaVpt-br/contratacoes/templates-e-
listas-de-verificacao Pâe919
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

17" BAIALH.ÄO DE FRONTEIRA
(BC Prov MG/L842)

BATALHÃ,O ANTONIO MARIA COELHO

ANEXO I

TERMO DE REF'ENÊNCI¡.

PREGÃO ELETRONICO N" O4I2O23

Processo Ad m inistrativo n.o 64055.0 1 33 18 12022-ll

Referências: Arts. L2 a 24 IN SGD/NIE N" 1/2019, Lei Federal n" 8.666/93 e Documento de Boas
Práticas, orientações e vedações para contratação de serviços de outsourcing de impressão, vinculado
ao item II do Art.l" da PoÉaria MP-STI no 20 de 14 de junho de 2016, do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão.

I - OBJETO DA CONTRATAçÃ.O

Regisho de Preço para contratação de empresa especializada em Outsourcing de impressão, por
um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de

60 (sessenta) meses, com base no inciso II do Art. 57 da Lei Federal n" 8.666/93, Portaria SGD/
ME N"844, de 14 de fevereiro de 2022 e conforme as Boas Práticas, orientações e vedações para
contratação de serviços de outsourcing de impressão, do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão, vinculado à Portaria MP/STI n" 20, de 14 de junho de 2016, de

acordo com as especificações constantes no presente Termo de Referência, para atender as

necessidades do Comando do 17o Batalhão de Fronteira.

2 - DESCRTçÃO DA SOLUçÃO DE TrC

A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, Apêndice I deste Termo de Referência.

2.1 - BENS E SERVrÇOS QUE COMPÕEM A SOLUçÃO

2.1.1 - A licitação será dividida em grupo, formado por um ou mais itens, devendo oferecer proposta

para todos os itens que o compõem, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas

neste instrumento:
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2.1.2 - A justificativa da criação de do grupo de equipamento se dá ao fato de padronização da finalidade dos

mesmos

2.1.3 - A franquia mensal total se refere ao somatório de todo o quantitativo de cópias/impressões feitas por
todos os equipamentos do mesmo tipo (Multifuncional monocromática e Multifuncional policromática), ou

seja, somar-se-á o total de cópias policromáticas, não devendo exceder 1.100 (mil e cem) cópias mensais e

somar-se-ão as cópias monocromáticas de cada máquina, não devendo o somatório ultrapassar 22.000 (vinte
e dois mil) cópias. Porexemplo, parao item 3, sáo22.000 cópias monocromáticas aserem distribuídas para

8 máquinas, o somatório das cópias/impressões realizadas por máquina não poderá extrapolar 22.000 (vinte e

dois mil) cópias, devendo nesse caso ser pago o valor por excedente, conforme indicado no item 7.5 do

Termo de Referência e aplicado a compensação periódica (semestral) entre o que foi efetivamente
consumido e a franquia.

2.1.3.1. Conforme indicado nos Estudos Técnicos Preliminares os equipamentos serão distribuídos
por seção/setor de habalho, sendo os seguintes setores e suas respectivas estimativas de consumo:

SETOR ESTIMATIVA MENSAL DE CONSUMO

1. SBÇÃO 4000

3' SEÇÃO + ORDENANÇA (AGLUTINADOS
EM UMA (XrCe MÁQUNA)

2400

FISCALIZAÇÃO 2200

2^ CTAFUZ + RANCHO 2000

SALC 3000

SECRETARIA 4000

SPP 2400

FSB+CONFORMIDADE+CEF 2000

RELAçOES PUBLICAS + CIOPPAN
(POLTCROMÁrrCA)

I 100

2.1.4 - O julgamento das propostas será pelo critério de MENOR PREçO POR LOTE/GRUPO, e levará
em consideração para a aceitabilidade das propostas os preços unitarios dos subitens que compõem o(s)
grupo(s).

Termo de Referência retirado do link

Outsourcing de impressão,
com fornecimento de

Impressora Multifuncional
Laser Colorida com franquia
mensal total de Ll00 (mil e

cem) páginas.

266ll I

Página
Mês

26611 r 3.200 RS 0,55

**:T=
Ëå &eüs

R$ 7eQi99.*,.r

2

Páginas excedentes para o ITEM
01, (10% sobre a franquia) (ll0
páginas excedentes mensais)

26697 Página 26719 1.320 R$ 0,37 R$ 488,40

3

Outsourcing de impressão,
com fornecimento de
Impressora Multifuncional
Laser Monocromática com
lranquia mensal total de 22.000
(vinte e duas mil) pásinas.

26573 8

Página
Mês

26573 264.000 R$ 0,1l R$ 29,040,00

I

4

Páginas excedentes para o ITEM
3, (10% sobre a franquia) (2.200
páginas excedentes mensais)

26654 Página 26719 26.400 R$ 0,08 R$ 2.1 12,00

TOTALDO GRUPO R$38.900,40
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2.1.5 - O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de Outsourcing de impressão mone¡;romáticafl p
e coloridas(policromáticos), scanner e digitalização utilizando impressoras de grande fonrrgtos¡-ffii-- n{
fornecimento de impressora, insumos (exceto papel), manutenção das impressoras e .softwpre -1. æ$gerenciamento (bilhetagem) conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrum'eñt€þ "
para este tipo de contratação, os custos com as cópias digitalizadas (scanner) não serão contabilizados
como cópias impressas.

2.1.6 - Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

2.1.7 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse
das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no inciso tr do Art. 57 da Lei Federal n"
8.666193, Portaria SGD/IIE No844, de 14 de fevereiro de 2022 e conforme as Boas Práticas, orientações
e vedações para contratação de serviços de outsourcing de impressão, do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão, vinculado à Portaria MP/STI no 20, de 14 de junho de 2016.

3 - JUSTIFICATM PARAA CONTru'JIAçÃO

3.1 - CONTEXTUALTZAçÃO E JUSTTFTCATTVA DA CONTRATAÇAO

3.1.1 - Por se julgar tratar de um serviço de caráter essencial para o 17o Batalhão de Fronteira, uma vez que

atende as necessidades de impressão, scanner e digitalização de todas as atividades militares e

administrativas, bem como, a necessidade de atualização tecnológica dos equipamentos e inclusão de

ferramentas de softwares, que proporcionarão economia de gerenciamento e o controle para uma gestão

eficaz a ser empreendida nos recursos disponíveis para a composição de reprodução de documentos

impressos e de garantir a redução de custos de impressão, tendo em vista que, a terceirização evita evitar

dispêndios com a manutenção dos equipamentos, treinamento de equipes e reposição dos suprimentos,

justificando assim a presente conhatação.

3.1.2. Escolha do Modelo "Franquia Mais Excedente" O Manual de Boas Práticas, orientações e vedações

para contratações de serviços de outsourcing de impressão veda os modelos de contratação de serviço de out-

sourcing sem franquia bem como a aquisição de equipamentos, indicando a modalidade "franquia e exceden-

te" como modelo base a ser seguido.

O referido manual esclarece que as contratações em um modelo de Outsourcing devem visar, principalmente,

o menor custo possível para a entidade pública, mas sem detrimento da qualidade dos serviços contratados e

prestados.

Especificamente com relação à efetiva vantagem da Administração Pública em optar por realizar a presente

contratação utilizando esse modelo de Outsourcing de impressão, cópia e digitalizaçãq em detrimento da

aquisição de equipamentos de mercado para a execução desses serviços, cumpre acrescentar as razões e con-

siderações que se segue.

No contexto deste tipo de solução tecnológica, importa frisar que os serviços em questão são contratados

pela APF predominantemente no formato "Outsourcing: fornecimento de equipamentos com a prestação de

serviços digitais contabilizados mensalmente por unidade de efetivo uso" em praticamente todos os contratos

da Administração, nas esferas fsderal e ostadual, tanto no executivo, quanto no judiciário o no logislativo.

yL-O-eil.! Pâg3/29
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O Ministério do Planejamento, por meio do referido manual, veda a aquisição de equipame*o, UQ-#L-S
locação sem franquia, nas contratações onde é possível aplicar o modelo franquia e excedente, o qur'&glqnÊþ ot-
mente cabível à realidade do 17o B Fron. Por fim, conforme demonshado no Estudo Técnico Preliminar, o

modelo franquia e excedente parece-nos ser o mais vantajoso para este Órgão, tanto quanto aos aspectos eco-

nômicos, quanto também em razão dos benefícios técnicos do modelo.

Sendo assim, conforme justificado por meio dos aspectos acima listados, o modelo ora proposto baseia-se no

modelo "franquia e excedente" para a contratação de serviços de impressão, cópia e digitalização corporati-

vas, com franquia global mensal, por meio do fornecimento de equipamentos multifuncionais, conforme de-

talhamentos neste Termo de Referência e seus anexos.

Ademais, cabe explicar resumidamente o modelo proposto, entende-se que para cada equipamento deve ser

defìnida uma franquia mínima, na qual assegura ao fornecedor um valor para amortização mensal do equipa-

mento, ou seja, o valor da cópia dentro da franquia é composto pelo lucro do fornecedor adicionado dos cus-

tos fixos e variáveis dos serviços e da amortização do produto. Já o excedente é a contabilização das impres-

sões e cópias além da franquia, sem garantia de consumo, onde o fornecedor comporá seu respectivo valor fi-
nanceiro sem incluir a amortização do equipamento, visto que estes já estão abarcados dentro da franquia

mensal mandatória. Por esta razão, entende-se que o valor da cópia/impressão dentro da franquia possui um

valor maior do que a cópia/impressão excedente.

3.1.3 - A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, deste Termo de Referência.

3.2 - ALINHAMENTO AOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO INSTITUCIONAIS

ALII\IIAMENTO AOS PLANOS ESTRATEGICOS
ID

oEl Estar, permanentemente, em condições de cumprir sua missão;
oE3 Aperfeiçoar a efi ciência administrativa

ALINHAMENTO AO PDTIC I79 B FRON 2022
ID Ação do PDT¡C ID Meta do PDTIC associada

OETI4 Aprimorar a governança de TIC OET 4 Atingi r processos críticos

D2

Prestar o suporte técnico e a
manutenção dos equipamentos de Tl
para o 1.7e Batalhão de Fronteira com
efetividade, eficácia e eficiência.

Permitir atingir os OE do Órgão

3.3 - ESTIMÄTIVA DA DEMANDA

3.3.1 . Conforme Estudos Técnicos Preliminares

3.4 - PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO DE TrC

3.4.1. A licitação foi dividida em grupo, em virrude das características dos serviços a serem contratados,
visando o aumento da concorrência no ceftame.

Termo de
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3.4.2. Não haverá parcelamento dos serviços a serem contratos no grupo, a fim de manter um
empresa responsável pela manutenção dos equipamentos, reduzindo assim as atividades

relacionadas ao gerenciamento e fiscalização do conhato, e padronizando os procedimentos internos { g¡ ^e'

3.5 - RESULTADOS E BENEFÍCrOS A SEREM ALCANÇADOS

3.5.1. Busca-se com a contratação suprir a demanda de impressão e digitalização do l7o Batalhão de
Fronteira melhorando sobremaneira as atividades conduzidas pelo Órgão, reduzindo o custo com
manutenção e treinamento de servidores na operação e manutenção das impressoras, além de reduzir a
necessidade de procedimentos de aquisição de insumos para impressão

4 - REQTTTSTTOS DA CONTruffAçÃO

4.1 - REQUISTTOS DE NEGOCIO

4.1.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de

dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.1.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto no 9.507, de 21 de

setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art.3" do aludido decreto,
cuja execução indireta é vedada.

4.1.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e

subordinação direta.

4.2 - RBQUTSTTOS DE CAPACTTAçÃO

4.2.1. Conforme estudos preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

4.2.2. A CONTRATADA deverá comprovar que os técnicos que prestarão assistência técnica e suporte para
os equipamentos e softwares ofertados, pertencem ao seu quadro funcional, ahavés da apresentação de:
carteira de trabalho ou Ficha de registro do empregado - RE, devidamente registrada no Ministério do
Trabalho; ou contrato escrito firmado do licitante com prestador de serviços, sem vínculo trabalhista e regido
pela legislação civil,

4,23. É, de inteira responsabilidade das empresas licitantes apurar todas as condições, medidas e técnicas
necessárias paraa execução dos serviços objeto deste termo de referência.

4.2.4. Catáiogos/prospectos dos produtos ofertados para comprovação das características técnicas mínimas
constantes no subitem 6.7.3:

4.2.5. Caso o catálogo do fabricante seja omisso na descrição de algum item de composição, será aceito
declaração complementar do fabricante, descrevendo a especificação faltante no prospecto. Contendo,
inclusive, a afirmação do compromisso de entrega do produto na forma ora declarada, sob pena de
desclassifi cação da proposta;

4.2,6. Caso o catálogo ou Declaração esteja em língua estrangeira deverá ser traduzido em língua portuguesa
brasileira, por tradutor juramentado, com juntada do documento (cópia ou original), da língua originária.

Termo de Referência retirado do link
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4.2.7. Ficam vedadas quaisquer transformações, montagens ou adaptações na especificação orig!n{-q"p- F
catálogo que deverá estar disponível no site oficial do fabricante, oo.,, nobrtcr 

^¡f
4.2.8. Acontratação terá duração inicial de l2 (doze) meses, podendo ser pronogado por interesse das f&tesro oi-
até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no inciso II do Art. 57 daLei Federal n'8.666193, Portaria
SGD/ME No 844, de 14 de fevereiro de 2022 e conforme as Boas Práticas, orientações e vedações para
contratação de serviços de outsourcing de impressão, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e

Gestão, vinculado à Portaria MP/SI no 20, de 14 de junho de 2016.

4.3 - REQUTSTTOS LEGATS

4.3.1. Os requisitos legais estão previstos neste Termo de Referência.

4.4 - VTSTORTA PARA CONTRATAçÃO

4.4.l.Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas
instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda a quinta feira as 09:30 horas às 16:00 horas e nas sexta-feira 09:30 horas às l1:00 horas, mediante
comunicação prévia.

4.4.2. O atestado da vistoria deverá ser expedido e assinado pelo servidor responsável pela vistoria. A visita
poderá ser agendada pelo e-mail salc@l7bfron.eb.mil.br, no horário de segunda à quinta feira as 09:30
horas às 16:00 horas e nas sexta-feira 09:30 horas às ll:00 horas, a frm de obter as informações quanto ao
local onde serão prestados os serviços.

4.4.3.O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o
dia útil anterior à data prevista paraa abertura da sessão pública.

4.4.4. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para arealização da vistoria.

4.5 - REQUTSTTOS DE SEGURANçA DA INFORMAçÃO

4.6.1 - A Conhatada deverá disponibilizar software centralizador para contagem das impressões, sem custo
adicional. É vedado a comunicação do software de contagem de impressão com a Internet, os relatórios
gerados pelo software serão encaminhados para empresa por servidor designado pela Conhatante.

4.6.2 - Na necessidade de substituição ou retirada do equipamento para manutenção, o dispositivo de

arrnazenamento da impressora, não volátil (HD ou Flash) deverá ser removido pela Contratada e entregue ao
representante técnico designado pela Contratante.

4.6.3 - O acesso dos funcionários da Contatada aos equipamentos deverá ser acompanhado por militar ou

servidor civil do setor onde a impressora está instalada.

4,6.4 - Os funcionários da Contratada deverão portar crachá com foto, nome e identificação da empresa,

sendo necessário a contratada encaminhar relação de funcionários ao fiscal do contrato, a fim de que seja

autorizada a sua entrada.

4,6,5 - É vedado o uso de dispositivos móveis pelos funcionários da Contratada nos compartimentos onde
ficam localizadas as impressoras, caso seja estritamente necessário, deverá ser autorizado pelo Oficial de

Segurança da Informação e Comunicações da Organização Militar onde está localizada a impressora.

l l-0.odt
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5.I. DBVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

5.1.1. Nomear Gestor e Fiscais de contrato do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos

contratos;

5.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de

Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Terrno de Referência;

5.1.3. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita,

conforme inspeções realizadas;

5.1.4. Aplicar à conhatada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis
comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;

5.1.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em

contrato;

5.1.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da

solução de TIC;

5.1.7. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte da

contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;

5.1.8. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

5.1.9. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

5.1.10. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

5.1.11. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota FiscalÆatura da contratada, no que

couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/I\4P n. 512017.

5.1.12. Não praticar atos de ingerência na administração da Conhatada, tais como:

5.1.12.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr
o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

5.1.12.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

5.1.12.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e

passagens,

5.1.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

contrato;

5.1.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

5.1.15. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

5.1.16. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o

recebimento do serviço e notificações expedidas; e

5 - RESPONSABITIDADES ,.
l.
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5.1.17. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado d$ F

proferência çstabelecida pelo art. 3o, $ 5o, da Lei no 8.666, de 1993. rr-n'Áiii 
ç{

5.2. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
'ûo'- 

uo ot-

5.2.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, que deverá responder pela frel
execução do contrato;

5.2.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato,
inerentes à execução do objeto contratual;

5.2.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus

representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo
ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços
pela contratante;

5.2.4. Propiciar todos os meios necessários àfiscalizaçáo do contrato pela contratante, cujo representante terá
poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a
medida necessaria;

5.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

5.2.6. Quando especifrcada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por
profrssionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;

5.2.7. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de
TIC durante a execução do contrato;

5.2.8. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessiirios ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e

quantidade mínimas especiftcadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

5.2.9. Reparar, conigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

5.2.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos
sofridos;

5.2.11. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as norrnas e determinações em vigor;

5.2.12. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do aftigo
7o do Decreto no 7.203, de 2010;

5.2.13. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fîscalização do contrato, até
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo
VIII-B da IN SEGES/lvfP n. 5/2017

5.2.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Termo de Referência retirado do link
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5.2.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quaho) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.

5.2.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

5.2.17, Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

5.2.f8. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

5.2,19, Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de

Referência, no prazo determinado.

5.2.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

5.2.21. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especifrcações do memorial descritivo.

5.2.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do habalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.2.23. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.2.24. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência

estabelecida pela Lei no 13.146, de 2015,

5.2.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

5.2.26, Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os

valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do $ 1o do art. 57 daLei no 8.666, de 1993.

5,2.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança da Contratante;

5.2,28, Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às

recomendações aceitas pela boa técnica, norlnas e legislação;

5.2.29, Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas

de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do conhato, quando se tratar da

subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. I23, de 2006;

5.2.30. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de hinta dias, na hipótese de extinção da

subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total,
notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis,
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qualidade da subcontratação,

A logística reversa é de responsabilidade da contratada, devendo ela obedecer a todas as norrnas
específicas vigentes para a destinação final, inclusive de restos de toner, cartuchos e embalagens dos
produtos utilizados. Dentre as norrnas da legislação obrigatória a ser seguida, destacam-se: o Decreto
n" 7.404, de 23 de dezembro de 2010, a IN/SLTI/MP no l, de 19 de janeiro de 2010, e o Decreto no

7.746, de 5 de junho de2012.

A empresa contratada deverá fornecer o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos ou Declaração
de Sustentabilidade Ambiental, comprovando a correta destinação dos cartuchos/toners usados e o
pleno atendimento à legislação anteriormente citada.

A empresa contratada deve apresentar semestralmente (no máximo), declaração confirmando o
recebimento dos cartuchos e toners já utilizados e respectivas embalagens dos equipamentos, para
fins de reaproveitamento no ciclo produtivo das próprias empresas, em outros ciclos - como
cooperativas de reciclagem ou outra destinação final ambientalmente adequada. A periodicidade
desse recolhimento deverá ser acordada com o órgão contratante, de forma a não deixar acumular os

materiais utilizados sem serventia nas dependências das instituições públicas."

5.3. DEVERES E RESPONSABILIDADES DO ÓNCÃo GERENCIADOR DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

5.3.1. Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;

5.3.2. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou preços
registrados;

5.3.3. Defìnir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não participantes, contendo:

5.3.3.1. As formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-mail,
ou sistema informatizado, quando disponível; e

5.3.3.2. Definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de
prazo e responsável;

5.3.4. Definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, dentre outros:

5.3.4.1. A definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da solução de
TIC;

5.3.4.2. As regras para gerenciamento da fila de fornecimento da solução de TIC aos órgãos
participantes e não participantes, contendo prazos e formas de negociação e redistribuição da
demanda, quando esta ultrapassar a produtividade definida ou a capacidade mínima de
fornecimento e for requerida pela contratada; e

5.3.4.3. As regras para a substituição da solução registrada na Ata de Registro de Preços,
garantida a realização de Prova de Conceito, em função de fatores supervenientes que tornem
necessária e imperativa a substituição da solução tecnológica.

6 - MODELO DE EXECUçÃO DO CONTRATO

6.1 - A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Termo d
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6.1.1. Assinatura do contrato;

6.1.2. Recebimento dos novos equipamentos;

6.1.3. Instalação pela empresa dos novos equipamentos; e

6,1,4. Início da operação dos equipamentos.

6.2 - A execução dos serviços iniciar-se-á a partir da assinatura do contrato

6.3 - LOCAL DE TNSTALAÇÃO

6.3.1 - Os locais para entrega e instalação dos equipamentos são:

6.3.1.1 - 17" Batalhão de Fronteira, Rua Cáceres, no 425, Centro - CEP: 79.304-040, Corumbá- MS;

6.4 . SERVICOS A SEREM EXECUTADOS

6.4.1 - Os itens contendo os tipos de impressoras e suas respectivas franquias estão detalhadas nos Estudos
Técnicos Preliminares em anexo.

6.4.2 - A CONTRATADA deverá executar a manutencão preventiva e corretiva necessária nos
eguipamentos locados. a fim de mantê-los em perfeitas condioões de uso e funcionamento inintemrptos. o

Que deverá abranger cobertura total. inclusive substituição de pecas e/ou componentes por desgaste natural.
limpeza geral do equipamento. remoção dos resíduos de toner. fragmentos de papel e pó. sempre que

solicitado pelo CONTRÄTANTEI

6.4.3 - A CONTRÄTADA deverá executar a manutenção preventiva dos equipamentos:

6.4.4 - A CONTRATADA deverá executar a manutencão corretiva. com troca de peças caso necessário:

6.4.5 - A CONTRATADA deverá efetuar o atendimento aos chamados técnicos para manutenção corretiva
no Prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para Corumbá - MS. No caso cle não haver urna solucão
imc,cliata. o equipa¡nento devcrrá ser substitr.ríclo. elu até 48 (quarenta e oito) horas após o atendimento.
Fomecer. para emprego na assistência técnica e manutenção dos equipamentos. somente material de
primeira. de qualidade. executando os serviços com esmero e perfeição:

6.4.6 - Em casos de manutenção. seja preventiva ou corretiva. a empresa CONTRATADA será responsável
por se dirigir ao endereço onde a impressora se encontra para efetuar o serviço ou a sua remoção:

6.4.7 - A CONTRATADA deverá manter um número de telefone oara registro de chamados. afixados em
todas as impressoras. O chamado efetuado pela CONTRATANTE deverá conter no mínimo os seguintes
dados: Nome e telefone do requisitante. enderego do requisitante. Tipo do equipamento. Identificagão do
equipamento (no do Aditivo ou/ e no de série). defeito reclamado.

ó.4.8 - A CONTRATADA deverá verificar a adequabilidade da instalação/estrutura predial onde será
instalado as impressoras. e. caso identifique alguma irregularidade. deverá reportar ao CONTRATANTE
para que o mesmo tome as providências cabíveis,

6.4.9 - Será de responsabilidade da CONTRATANTE o custeio de avarias ou danos causados aos

equipamentos por mau uso ou por condicões inadeouadas da instalagão/estrutura predial.

6.4.10 - A CONTRÄTADA assumirá responsabilidade integral e exclusiva pelos servicos contratados. bem
como. responderá por todas as atividades decorrentes da prestação de servicos. objeto do Contrato. nos
termos do Código CivilBrasileiro:

Termo de Referência retirado do Iink htttts://rv r" rv. g<lv. br/qovcnrod igita l/l) l.-Ìlr/contralacoes/tcnno-clc-rclerorìcia-ot.t-pt'ojcto-basico-
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6.4.12 - A CONTRÄTADA deverá apresentar os funcionários devidamente registrados. uniformizados e

portando crachás:

6.4.13 - A CONTRATADA substituirá a qualquer momento. por motivos técnicos ou disciplinares.
quaisquer funcionários na execucão dos servicos.

6.4.14 - Efetuar treinamento dos servidores que irão operar os equipamentos. no ato de sua instalacão.
devendo também. realizar heinamento no decorrer do contrato. sempre que solicitado pela

equivalentes.

6.5. FORNECIMENTO DE STIPRIMENTOS

6.5.1. Será de responsabilidade da CON'|IìÄTADA o ftrrnecinrento cle todos os materiais cle consunro.
(c¿l.r'tuoho t1e tottcr. cilittdro e outros necessários uara o born lÌncionamc'llto dos equipamentos exceto Dapel
A4) qle cleverão ser originais" não sendo aceito recargas e remanufaturados. para atendimento da quantidade
anual de páginas no formato 44.
6.5.2. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e para este tipo de
contratagão, os custos com as cópias digitalizadas (scanner) não serão contabilizados como cópias
impressas.

6.6 - INSTALAÇÃO DOS EOUIPAMENTOS

6.6.1 - A instalacão dos equipamentos e a sua colocação em funcionamento correrão por conta e

responsabilidade da CONTRATADA.

6.6.2 - A CONTRATADA deverá efetuar treinamento dos servidores que irão operar os equipamentos. no
ato de sua instalagão. devendo também realizar treinamento no decorrer do contrato. sempre que solicitado
pela CONTRATANTE. fornecendo inclusive os manuais de operação dos equipamentos ou instrumentos
equivalentes.

6.6.3 - Serão recusados os equipamentos locados imprestáveis. defeituosos ou usados. que não atendam as

especificações constantes neste termo de referência e/ou que não estejam adequados para o uso.

6.6.4 - A CONTRATADA cleve assLrmir inteira rs.sponsabiliclade pela devolucão dos equipanrentos que não
estiverenr de aeorcJo corn as espccificações técnicas prs-vislas ne'ste terrno de rcf'erêllcia.

6.6.5 - O recebimento do obieto não exclui a responsabilidade da CONTRÄIADA pelo perfeito
desempenho dos equipamentos fornecidos. cabendo-lhe sanar quaisquer inegularidades detectadas quando
da utilizagão dos mesmos.

6.6.6 - Os equipamentos deverão ser devidamente instalados nos locais determinados pelo

CONTRATANTE e encontrar-se em perfeito funcionamento. A instalagão dos equipamentos deverá ser de

acordo com as determinações da CONTRATANTE. atendendo perfeitamente as especificagões e condições
previstas no termo de referência.

6.6.7 - A CONTRATADA deverá atender a CONTRATANTE em eventuais mudancas de localizacão dos
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6.6.9 - A CONTRATADA deverá identificar todos os equipamentos fornecidos em regime de ozlsoørc¡ng
com etiQuetas padrão autoadesivas. de fácil visualização. contendo no mínimo as seguintes informações:
Número de identificação individual do equipamento e número de telefone para abetura de chamados
técnicos.

6.7 _ MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

6.7.1 - Para a perfeita execução dos serviços. a Contratada deverá disponibilizar os materiais. equipamentos.
ferfamgntas e utensílios necessários nes nuanfidnrlec esfirnedec e nrrqlirlcdes rlc+;ni.loo -^ i¡a^ 1 1 1

promovendo sua substituição quando necessário.

6.7.2 - Todas as impressoras deverão ser conectadas à Rede de Dados e fornecer impressão e escaneamento
de documentos sem a necessidade de servidor de impressão.

6.7.3 - Os equipamentos a serem fomecidos deverão ter. no mínimo as seguintes especificações:

Termo de Referência

6.7.3.I - MUTTIFIINCIONAL LASER/LED COLORIDA
(POLICROMÁTICAI Tipo I: Impressora multifuncional com tecnologia
LASER/LED. tipo colorida. nova (aquela de primeiro uso e em linha de
fabricacão) ou semi-nova (aquela com até 12 meses de fabricação/edicão a
contar da data de abertura do certamel em perfeito estado de uso e em linha de
comercialização: velocidade mínima de 25 páginas por minuto no formato Carta.
44. Oficio e A3: resolucão mínima de impressão 1200x1200 dpi: resolução mínima
de digitalizacão 600x600 dpi: memória instalada de no mínimo 1GB'ou superior:
suportar impressões diretas a partir do drive USB (nen drive): recurso de impressão
confìdenciah ampliação e reducão de no mínimo 25% a 400% pelo vidro de
originais: Vidro de exposição com suporte a originais até no mínimo o tamanho
A3: Frente e verso (duplex) automático: capacidade de alimentagão de papel para
no mínimo 150 folhas: possuir alimentador de originais com leitura em passagem
única frente e verso e capacidade mínima de 50 folhas: interface de rede interna
10/100/lOOOBaseTX e USB 2.0: linguagem/emulacão PCL5o. PCL6 e Postscript3:
suPortar os protocolos de rede TCP/IP IPV4 e TCP/IP IPV6: possuir: suportar
formato de papéis Carta. A4 e Ofício: suponar gramatura de papel de no mínimo
220 e/m2 na bandeja multiuso: suportar mídias de papel revestido e transparências:
drivers compatíveis com no mínimo Windows e Linux: com fornecimento de todo
material de consumo. exceto papel. Acompanhar cabos de alimentacão e conexão
ao microcomputador. manual de instalacão e operacão.

6,7,3.2, MULTIFUNCIONAL LASER/LED MONOCROMÁTICA
Tipo I: Impressora multifuncional com tecnologia LASER/LED. tipo
monocromática. com recursos de cópia. impressão em rede e scanner
colorido. nova (aquela de primeiro uso e em linha de fabricaçãol ou
semi-nova (aquela com até L2 meses de fabricacão/edição a contar da
data de abertura do certame) em perfeito estado de uso e em linha de
comercialização: velocidade mínima de 30 páginas por minuto no formato
carta ou A4: deve suportar papel nos formatos A4 e carta: possuir seleção
automática de papel: resolucão mínima de impressão 600x600 dpi:
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originais: Vidro de exposicão com suporte a originais até até no rnínirno o
tarnanho A4: Frente e vetso (duplex) automático: capacidade de

alimentação de papel para no mínimo 150 folhas: possuir alimentador de

originais com leitura em passagem única frente e verso e capacidade

mínima de 50 folhas: suportar impressões diretas e digitalizagões a partir

do drive USB (pen drive): drivers compatíveis com no mínimo V/indows e

Linux: linguagem/emulacão PCLSe. PCL6 e Postscript3: suportar os

protocolos de rede TCP/IP: Possuir 0l bandeja manual para no mínimo 50

folhas. com suporte a gramatura de no mínimo 163glm2: Interface de

comunicação em rede l0/100/1000BaseTx intema. USB 2.0: e possuir

suprimentos independentes (toner e cilindro) com fornecimento de todo

material de consumo. exceto papel. Inclusos cabos de alimentacão e
conexão ao microcomputador. manual de instalação e operagão.

6.7.4 - As impressoras descritas nos subitens 6.7.3.1 e 6.7.3.2. deverão ser capazes de realizar impressão
frente e verso sem a necessidade de intervenção manual.

6.8 - INFORMACÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

6.8.f - Todos os equipamentos deverão ser de primeiro uso ou semi-novos em perfeito estado de uso.

6.8.2 - Deverão ter tensão de alimentação de I27v com tomada no padrão Brasileiro (NBR- 1a136);

6.8.3 - O valores apresentados no item 2. L l, correspondem:

6.8.3.1 - Valor de Referência Total (xl2): é o Valor de Referência por Mês multiplicado por 12 (doze).

6.8.4 - A licitante deverá informar o valor unitário da página excedente que não poderá ser superior a 809/o

(oitenta por cento) do valor unitário da página da franquia, conforme descritivo abaixo:

6.8.4.1 - Valor unitário da página excedente:

6,8.4.2 - Página A4 monocromática; e

6.8.4.3 - Página A4 colorida.

6.9 - MANUTENçÃO DE SIGILO E NORMAS DE SEGURANçA

A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer

documentos e mídias. incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento. de que venha a ter
conhecimento durante a execução dos serviços. não podendo. sob qualquer pretexto. divulgar. reproduzir ou

utilizar. sob pena de lei. independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais
documentos.

6.10 - SUBCONTRATACÃO

6.10.1 -Não será admitida subcontratação.

Termo de Referência retirado do link
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6.1r - ALTERAÇÃO SUBJETTVA

É admissível a fusão. cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica. desde que

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original: sejam mantidas as demais cláusulas e condicões do contrato: não haja prejuízo à execucão
do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Adminishação à continuidade do contrato.

7 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1 - CONTROLE E FTSCALTZAÇÃO pA EXECUÇÃO

7.1.1 - O acompanhamento e a fiscalizacão da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços. dos materiais. técnicas e equipamentos empregados. de forma a

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste. que serão exercidos por um ou mais representantes da
Contratante. especialmente designados. na forma dos arts. 67 e 73 da Leino 8.666. de 1993.

7.1.2 - O representante da Contratante deverá ter a qualificacão necessária para o acompanhamento e
controle da execucão dos servicos e do contrato.

7.1.3 - A verificação da adequagão da prestacão do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência.

7.1.4 - A fiscalizacão do contrato. ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada.
sem Perda da qualidade na execucão do servico. deverá comunicar à autoridade responsável oara que esta

Promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada. respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no $ 1o do artigo 65 da Lei no 8.666. de 1993.

7.1.5 -A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos servigos deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relacão detalhada dos mesmos. de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência. informando as respectivas quantidades e

especificações técnicas. tais como: marca. qualidade e forma de uso.

7.1.6 - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas. adotando as

Providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. conforme o disposto nos 88 1o e 2o

do art. 67 da Lei n" 8.666. de 1993.

7.1.7 - O descumprimento total ou parcial das obrigacões e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejará a aplicação de sancões administrativas. previstas neste Termo de Referência e na legislacão vigente.
podendo culminar em rescisão contratual. conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n'8.666. de 1993,

7.1.8 - As atividades de sestão e fiscalizacã"o da execrrcão contrahral devem ser realiz,adas de forma

Preventiva. rotineira e sistemática. podendo ser exercidas por servidores. equipe de fiscalizacão ou único
servidor. desde que. no exercício dessas atribuicões. fique assegurada a distincão dessas atividades e. em
razão do volume de trabalho. não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.

7.1.9 - A fìscalizagão técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará como
referência as obrigações da CONTRATADA prevista neste Termo de Referência. devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos. sempre que a CONTR ATADA:

a) não produzir os resultados. deixar de executar. ou não executar com a qualidade mínima exigida as

atividades contratadas: ou

Termo de Referência retirado do link
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com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.1.10 - Durante a execucão do obiefo. o fisc I rlc nnnfrofn ¡lpr¡ará mnnifnror nnnofanfananla n

gualidade dos servicos para evitar a sua degeneracão. devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas. falhas e irregularidades constatadas.

7.1.11 - O fiscal de contrato deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execucão do
objeto ou. se for o caso. a avaliacão de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

7.1.12 - Em hipótese alguma. será admitido que a própria CONTRAIADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestacão dos servicos realizada.

7.1.13 -A CONTRAIADA poderá apresentar justificativa para a prestação do servico com menor nível de
conformidade. que poderá ser aceita pelo fiscal técnico. desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência. resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

7.1.14 - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à

Qualidade exigida. bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores.
além dos fatores redutores. devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras
previstas no ato convocatório.

7.1.15 - O fiscal de contrato poderá realizar avaliacão diária. semanal ou mensal. desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou. se for o caso. aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
servicos.

7.1.16 - As disoosicões nrevistas nesta clársuln nao excluem o disposto no Anexo VIII da Instrucão
Nonnativa SLTI/IVÍP no 05. de 2017. aplicável no que for pertinente à contratacão.

7.1.17 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA. inclusive perante terceiros. por qualquer inegularidade. ainda que resultante de
imperfeições técnicas. vícios redibitórios. ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e. na
ocorrência desta. não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes. gestores e fiscais.
de conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666. de 1993.

7.2 - RECEBTMENTO E ACETTAÇÃO pO OBJETO

7.2.1 - A emissão da Nota FiscalÆatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços. nos
termos abaixo.

7.2.2 - No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela. a CONTRAIADA deverá entregar toda
a documentação comprobatória do cumprimento da obrigacão contratual:

7.2.3 - O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização
após a entrega da documentação acima. da seguinte forma:

7.2.3.1 - A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados. por meio de

Profissionais técnicos competentes. acompanhados dos profissionais encarregados pelo servigo. com a
finalidade de verificar a adequacão dos servigos e constatar e relacionar os arremates. retoques e revisões
finais que se fizerem necessários.

7.2.3.1.1 - Para efeito de recebimento provisório. ao final de cada período de faturamento. o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliacões da execução do objeto e. se for o caso. a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos.

9ue Poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada. regishando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato.
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7.2.3.1.2 - A Conhatada fica obrigada a reparar. corrigir. remover. reconstruir ou substitui-r" às suas expsfrSâslr;--.$
no t0d0 ou em parte. o objeto em que se verifïcarem vícios. defeitos ou inconeções resultantes da exébuçm, o;r*
ou materiais empregados. cabendo à fiscalizacão não atestar a últirrra e/ou única nredicão cle servicos até qLre

sc-iattt sanqclas tclc{as as everrl,t¡ais penclências oLte Dossarn vil a sc'r anontaclas no lìccebirnento Provisório. O
recc'binlcnto provisório tambétn lioará sujeito. cluando cabÍvcl. ¿ì conolusão de todos os testes cle canlpo e à

entrega clos Manuais e Instruções exigír,eis.

7.2.3.2 - No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA. cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições. e encaminhá-lo ao fiscal administrativo.

7.2.3.2.1 - quando a fiscalizacão for exercida por um único servidor. o relatório circunstanciado deverá
conter o registro. a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato. em relação à
fiscalização técnica e adminishativa e demais documentos que julgar necessários. devendo encaminhá-los ao
gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.2.3.2.2 - Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou. em havendo mais de um a ser feito. com a entrega do último.

7.2.3.2.2.1 - Na hipótese de a verificacão a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente. reputar-se-á como realizada. consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

7.2.3.3 - No prazo de até l0 (dez) dias úteis a partir do recebimento provisório dos servicos. o Fiscal do
Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo. ato que concretiza o ateste da execucão dos servicos.
obedecendo as seguintes direhizes:

7.2.3.3.1 - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentaoão apresentada pela fiscalização e. caso
haja irregularidades que impeçam a liquidagão e o pagamento da despesa. indicar as cláusulas contratuais
pertinentes. solicitando à CONTRATADA. por escrito. as respectivas correções:

7.2.3.3.2 - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados. com
base nos relatórios e documentações apresentadas: e

7.2.3.3.3 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura. com o valor exato dimensionado

Pela fiscalização. com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR). ou instrumento substituto.

7.2.3.4 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
Preiuízos resultantes da incorreta execucão do contrato. ou. em qualquer época. das garantias concedidas e

das responsabilidades assumidas em contrato e por forga das disposicões legais em vigor.

7.2.4 - Os servicos poderão ser rejeitados. no todo ou em parte. quando em desacordo com as especificacões
constantes neste Termo de Referência e na prooosta. devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo
fixado pelo fiscal do contrato. às custas da Contratada. sem prejuízo da aplicação de penalidades.

7.4. PAGAMENTO

7.4.1 - O Pa8amento será efetuado pela Contratante no prazo de l0 (dez) dias úteis. contados do recebimento
da Nota Fiscal/Fatura.

7.4.1.1 - Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do alt. 24 da Lei 8.666. de 1993. deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis. contados da
data da apresentacão da Nota Fiscal/Fatura. nos termos do art. 5o. I 3o. da Lei no 8.666. de 1993.

7.4.2 - A CONTRATADA. juntamente com o responsável pelo setor competente da CONTRÄTANTE.
verificará mensalmente a quantidade de cópias realizadas. emitindo o respectivo Relatório.
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7.4.3 - O pagamento à CONTRATADA oor:reslroncferá ao valor rnens¿rl cle acordo corn o :resullac_lgd¿19 _ p
::' ¡1"

lioitaçã<1. que oompteenclor¿i ¿r Franquia Míni:ma Mensal (L'MM) de 2.000 (duas mil\ rtä,&if'ff::*f
tlolicrorn¿iticas e 20.000 (vinte nril) p¿iginas monclcromáticas e cópias exceclentes. se houver. 'r ñt\" '

7.4.4 - A cobrança deverá ser emitida individualmente por Organização Militar participante. com base nas

suas FMM..

7.4.5 - De acordo ao item 1.4.1 do documento de Boas Práticas. orientacões e vedacões para contratação de

serviços de outsourcing de impressão. vinculado ao item II do Art.lo da Portaria MP-STI no 20 de 14 de

junho de 2016. do Ministério do Planejamento. Desenvolvimento e Gestão. a compensação semestral de

franquia deverá ter como base a franquia mensal - soma das franquias dos equipamentos especificados no

Apêndice II). separando as impressões monocromáticas e policromáticas.

7.4.6 - A cnlissão cl¿r Not¿t lriscal/F¿rtula serâ plecedicla do rccebinrento de{ìnitivo do sen,iço. colllirrme este

Ternro dc l{ef'et'ôncia

7.4.7 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal. constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou. na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema. mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei no

8.666. de 1993.

7.4.7.1 - Constatando-se. junto ao SICAF. a situacão de irregularidade do fornecedor conhatado. deverão ser

tomadas as providências previstas no do ad. 31 da Instrucão Normativa no 3. de 26 de abril de 2018,

7.4.7 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento. tais como:

7.4.8.1 - o prazo de validade:

7.4.8.2 - a data da emissão:

7.4.8.3 - os dados do contrato e do órgão contratantel

7.4.8.4 - o período de prestacão dos servicos:

7.4.8.5 - o valor a pagar: e

7.4.8.6 - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.4.9 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura. ou circunstância que impeça a liquidação da
desPesa. o Pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hiPótese. o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação. não
acarretando qualquer ônus para a Contratante:

7.4.10 - Nos termos do item l. do Anexo VIII-A da Instrucão Normativa SEGESA4P no 05. de 2017" será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento. proporcional à irregularidade verificada. sem prejuízo das
sangões cabíveis. caso se constate que a Contratada:

7.4.10.1 - não produziu os resultados acordados:

7.4.10.2 - deixou de executar as atividades contratadas. ou não as executou com a qualidade mínima exigida:

7.4.10.3 - deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execucão do serviço. ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.4.11 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

Termo de Referência retirado do link
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7.4.12 - Antes de cada pagamento à conhatada. será realizada consulta ao SICAF para verifiða¡,rp
manutenção das condições de habilitacão exigidas no edital. i ì ç¡tr

7.4.13 - Constatando-se. junto ao SICAF. a situação de irregularidade da contratada. será providenciada sua

notificagão. por escrito. para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis. regularize sua situação ou. no mesmo

Prazo. apresente sua defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez. por igual período. a critério da
contratante.

7.4.14 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento. a Adminishagão deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitacão. no âmbito do
órgão ou entidade. proibicão de conhatar com o Poder Público" bem como ocorrências impeditivas indiretas.
observado o disposto no art. 29. da Instrução Normativa no 3. de 26 de abril de 2018.

7.4.15 - Não havendo regularizacão ou sendo a defesa considerada imnrocedente. a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada. bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado. para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.4.16 - Persistindo a irregularidade. a conhatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conhatual
nos autos do processo administrativo conespondente. assegurada à contratada a ampla defesa.

7.4.16 - Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente. até que se

decida pela rescisão do contrato. caso a contratada não regularize sua situacãojunto ao SICAF.

7.4.17.1 - Será rescindido o contrato em execucão com a contratada inadimplente no SICAF. salvo por
motivo de economicidade. seguranca nacional ou outro de interesse público de alta relevância. devidamente
justificado. em qualquer caso. pela máxima autoridade da contratante.

7.4.18 - Ouando do paeamento. será efetuada a retenção hibutária prevista na legislacão aplicável. em
especial a prevista no artigo 3l da Lei 8.212. de 1993. nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/lvfP

ti
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7.4.19 - É vedado o pagamento. a qualquer título. por servicos prestados. à empresa privada que tenha em
seu guadro societário servidor público da ativa do órgão contratante. com fundamento na Lei de Diretrizes
Orçamentárias vi gente.

7.4.20 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a Contratada não tenha concorrido. de
alguma forma. para tanto. fica convencionado que a taxa de compensacão financeira devida pela Contratante.
entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM=IxNxVP.sendo:
EM = Encargos moratórios:

N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento:
VP: Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira:0.00016438. assim apurado:

t6l100) I:0.00016438
TX : Percentual da taxa anual = 6YoI: (TX) l- 365

7.5 - COMPENSACÃO SEMESTRAL DE F'RANOUIA

7.5.1 - Somente haverá compensação na fatura do último mês de cada semestre contratual quando

tiver havido pagamento de excedente de páginas impressas além da franquia mensal durante o
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excedente. A compensação semestral irá considerar a soma das franquias individuais dos tipos de

equipamentos. separando-se monocromáticos e policromáticos.

7.5.1.1. Segue apensado a este termo de referência (Apêndice II) a planilha,para cálculo de valores a serem

pagos, retirada do link:

htl ns://rvwlv.gov.br/governodigita l/pt-trr/contratacoes/A nexoOrientacoesOutsourcinqcleimpressao_Plan ilhanr

od e-le-eqnpqu$la0dclÌ¿nqma_l xl¡.\

7.5.2 - A cada mês. para fins de faturamento. deve haver a apuracão mensal do saldo. tendo como base o

relatório mensal descrito neste TR. Se o saldo do mês for negativo lou seja. de CRÉDITOS)" deverá ser pap
o valor da FRANOUIA MENSAL. Caso o saldo seia positivo (ou seja. de EXCEDENTE). o órgão deve

PaBar a FRANOIIIA MENSAL acrescida do valor EXCEDENTE gerado no respectivo mês.

7.5.2.1 - Durante a compensação ao final de cada semestre contratual são previstos cinco cenários possíveis

de oconer. dentro de duas situações principais. com a respectiva forma de cálculo. conforme exemplificado

abaixo. O Apêndice III apresenta uma planilha modelor de compensação semestral de franquia.

exemPlificando a aplicacão das fórmulas. e a Tâbela I traz uma legenda para as variáveis envolvidas nos

cálculos.

I - A plunilhu modelo de compensação de franquia está disponibili zada no site do Núcleo de Conratações de TI - SISPNCTV/N4P
(htçs://www.govemodigital.gov. br/sisp/ncti-nucleo-de-contratacoes-de-tecnologia-da-informacao/orientacoes-e-vedacoes-para-contratacao-de-
solucoes-de-ti).
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Thbela I - Legenda das variáveis nara cálculo da comoensacão deÍranquia no semestre
. .aìn!
' i î.ri.

franquia de cada mês multiplicada por 6) for ieual ou maior que o somatório de páginas produzidas (E P)

dentro do respectivo semestre:

a) Cenário 1 - Caso não haja produção de excedente em nenhum mês e o volume produzido no

semestre seja inferior à soma das franquias mensais do mesmo período não haverá compensacão

pois não há geracão de excedente:

CËtfÄilo1.a[Fr!p¡ OvolumcÞrodu¡ldonofrm"¡(faámtærquooromltórlod¡f¡r¡rqul¡rmnr.¡rpylor.mcrtrc.i¡¡oh¡6duç¡o,hdrvlrLnlolrr
hrYldo

?t r-Ft
etta

ô L¡( Jvõr( (¿to. tottt., ùþat ¿a filr¡a)ttp ttdo let t(to olhllldo aat npùhuùt frtèt c ë Ftoduznlo nrt\ùt que o

l(tuteuü Drto Ò ,è Jrlr(t,ÿo Je.r,r!tr,¿ Srlr0lo (¡rJ/rr, o ül{n¿nllondotcùlo tlo cont,ùlö ¡J¿vè 3¿( t?ovel4tdo

b) Cenário 2 - Caso haja produção de excedente em algum mês. mas o somatório de páginas

produzidas seja inferior em relação ao somatório das franquias mensais. será descontado no

último mês do respectivo semestre o valor referente à redução" através da fórmula: Novo Valor

a ser pago : Valor do último mês (da compensacão semestral) - Valor da Redução:

CEñAnlO:" (f,Ftf P'ôrg¡ùiuportafrmqul.mqñ¡rl !ñðl¿6JmöRr,ñ¡rorom¡tórlodüÞ¡lldaprodu¡¡dð¿lôtÊilor.o.ffilódodðf[ñqulaúm^¡¡¡¡
dë no Vg . V.loi À Erc) >O

P/IFI
,ýtt

r (d/trú ¿ (r( < af, d¿iô 
"xÉlt 

Vok ( á Et(

c) Cenário 3 - Esse cenário é uma excepsionalidade do cenário anterior. onde o Valor da

Reducão é superior ao valor do último mês do semestre contratual. O novo valor a ser pago

será calculado conforme a mesma fórmula anterior: Novo Valor a ser pago = Valor do último.

entretanto. o valor da diferença referente à compensação. deverá ser descontado na cobrança do

mês seguinte. destacando na nota fiscal: o valor de desconto. o valor da franquia e caso haja. o

valor de excedente. para que a CONTRATADA faca o pagamento com os valores ajustados.
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No caso do cenário 3, a opção de recolhimento para a União será por Guia de

Recolhimento da União (GRU)I, cujos dados para recolhimento serão informados

oportunamente.

franquia de cada mês multiplicada por 6) for menor que o somatório de páginas produzidas lÐ P) no

respectivo semestre:

a) Cenário 4 - Caso haja producão de excedente em alguns ou todos os meses e o somatório de

páginas produzidas seja superior ao somatório da franquia e o Valor Excedente seja igual ao

Valor delta Excedente (X VE - Valor A Exc) : 0. então não há compensagão. pois não há valor a

ser reduzido ao final da compensação.
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b) Cenário 5 - Caso haja produção de excedente em alguns ou todos os meses e o somatório de

páginas produzidas seja superior ao somatório da franquia e o Valor Excedente seja maior que o

Valor delta Excedente (X VE - Valor Â Exc) > 0. então a compensação ocorrerá no último mês

do respectivo semestre. onde será

descontado o somatório dos valores excedentes. através da fórmula: Novo Valor a ser pago =

Valor do último mês (da compensacão semestral) - Valor da Redução.
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7.5.2.4 - Ao lÌnal cle pacla semestre r;ontratual será averiguada sc a tendênoia cla

cli{'ercnca a.pul'acla (para nlais ou par¿r menos) é rcooltenl.e e quallkl expl'essiva.

essa diltrença c. l;ara clue no c¿rso cle ser provenientc de uma tendênci¿r cle lraix¿r

ou mudanca no pt-t"fil clo consunro. o órgão. por inclicação do gestoldo contr'¿rto,

podcrá aditivar o contrato revisanclo o rrúme.r<l cle p¿iginas. vísando consoliclar

csta nlrrd¿rnca. de nloclo que não ocorra cle fìrnna reitela.cla o pa.ganrento por

págin¿rs não prodLlziclas. devendo ainda serem otrscn,ados os linlites

estabelecidos no art. 65 da Lein" 8.666. de 2l de.iunho de 1993.

7.5.2.5 - No caso de aditivacão contratlral- nela aheracão do nrimero de náøinas da franoria o cálcnlo do

novo valor do contrato deverá ser feito com base na análise dos custos inerentes a impressão de cada folha.

7.5.2.6 - O valor unitário da cópia será estabelecido de acordo com o valor do resultado da licitação.

Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) CONTRATADAIS) enquanto houver pendência de

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

7.5.2.7 - O valor constante da Nota Fiscal/Fatura. quando da sua apresentação. não sofrerá qualquer

atualização monetária até o efetivo pagamento.

7.5.2.8 - Ocorrendo erro no documento da cobrança. este será devolvido e o pagamento será sustado para que

a CONTRATADA tome as medidas necessárias. passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir

da data da reapresentagão do mesmo.

7.5.2.9 - Caso se constate eno ou inegularidade na Nota Fiscal. a CONTRATANTE. a seu critério. poderá

devolvê-la. para as devidas correções. ou aceitá-la. com a glosa da parte que considerar indevida.

7.5.2.10 - Na hipótese de devolução. a Nota Fiscal será considerada como não apresentada. para fins de

atendimento das condicões contratuais.

7.5.2.11 - A CONTRATANTE não pagará" sem que tenha autorização prévia e formalmente. nenhum

7.5.2.12 - Os eventuais encargos financeiros. processuais e outros. decorrentes da inobservância. pela

CONTRATADA. de prazo de pagamento. serão de sua exclusiva responsabilidade,

pagamentos à CONTRATADA.

7.6 - DAS SANCÕES ADMINISTRATTVAS

7.6.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520. de 2002. a CONTRATADA que:

V¿lor

e
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'7.6.1.1 - inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigagões assumidas em decorrência da contratacão9 Fæ--J¡

7.6.1.2 - ensejar o retardamento da execução do objetol "''tr* 
*a' Õi--

7.6.1.3 - falhar ou fraudar na execucão do contrato:

7.6.1.4 - comportar-se de modo inidôneo: ou

7.6.1.5 - cometer fraude fiscal,

7.6.2 - Pela inexecucão total ou narcial do ohieto deste contrato. a Administracão node anlicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

7.6.2.1 - Advertência por escrito. quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais

consideradas faltas leves. assim entendidas aquelas que não acanetam prejuízos significativos para o serviço

contratado:

7.6.2.1.1- Multa de:

7.6.2.1.1.1 - 0.1% lum décimo por cento) até 0.20% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado

em caso de atraso na execução dos serviços. limitada a incidência a l5 (quinze) dias. Após o décimo quinto

de forma a configurar. nessa hipótese. inexecugão total da obrigagão assumida. sem prejuízo da rescisão

unilateral da avença:

7.6.2.1.1.2 - 0.1% (um décimo por cento) até l0% (dez por cento) sobre o valor adjudicado. em caso de

atraso na execução do objeto. por período superior ao previsto no subitem acima. ou de inexecucão parcial da

obrigação assumida:

7.6.2.1.1.3 - 0.1% (um décimo por cento) até l5% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado. em caso de

inexecucão total da obrigacão assumida:

7.6.2.1.1.4 - 0.2% a 3.2% por dia sobre o valor mensal do contrato. conforme detalhamento constante das

tabelas 1 e 2. abaixo: e

7.6.2.1.1.5 - 0.070% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da

garantia (seja para reforço ou por ocasião de pronogacão). observado o máximo de 2% ldois por cento). O

do contrato:

7.6.2.1.1.6 - as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

7.6.2.2 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão. entidade ou unidade administrativa
pela oual a Administração Pública opera e atua concretamente. pelo prazo de até dois anos:

7.6.2.3 - Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União. com o consequente

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos:

7.6.2.3.1 - A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em

quaisquer das hipóteses previstas como infração adminishativa no subitem 19.1 deste Termo de Referência:

7.6.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitacão perante a Eópria
autoridade que aplicou a penalidade. que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados:

7.6.4 - As sangões previstas nos subitens 7.6.2.1.1.1.7.6.2.1.1.2.7.6.2.1.1.3.7.6.2.1.1.4 e 7,6.2.1.1.5
poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa. descontando-a dos pagamentos a

serem efetuados.

Termo de Referência retirado do link
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7.5.5 - Para efeito de aplicação de multas. às infracões são atribuídos graus. de acordo com as tabelÐ I e?i ? "^ i.t ç^*r!r., d

Tabela I i:.^ 
"S='h'; **"$s

:;

rli
1 0.20lo ao dia sobre o valor mensal do contrato ii

2

I
4

0.40lo ao dia sobre o valor mensal do contrato

5

li

iì
1l

0.80lo ao dia sobre o valor mensal do contrato

l.60lo ao dia sobre o valor mensal do contrato

3.20lo ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela2

ITEM
L

INFRACÃO

Suspender ou interromper. salvo motivo de forca maior
ou caso fortuito" os serviços contratuais por dia e por

unidade de atendimento:

Manter funcionário sem qualificacão para executar os

servigos conhatados. por empregado e por dia:

Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalizagão. por servico e por dia:

DESCRIÇÃO

Permitir situação que crie a possibilidade de causar

ocoffencla:

GRAU

04

I 05dano fisico. lesão corporal ou conseqüências letais. por

03J

01

z

02

03

4

5 o expediente. sem a anuência prévia do

Para os itens a seguir. deixar de:

:.

6

7

Registrar e controlar. diariamente. a assiduidade e a

pontualidade de seu pessoal. por funcionário e por dia:

Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador. por ocorrência:

02
I

I

I
ISubstituir empregado que se conduza de modo 0r

Termo de Referência retirado do link
v I -0.qd1



t¡*r LrÌ

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos i

não previstos nesta tabela de multas. após reincidência

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador. por
03

item e por ocorrêncial

Indicar e manter durante a execugão do contrato os

prepostos previstos no edital/contrato:
0l

Providenciar treinamento para seus funcionários

conforme previsto na relacão de obrigacões da

CONTRATADA

7.6.6 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87. III e IV da Lei no 8.666. de 1993. as empresas ou

profissionais que:

7.6.6.1 - tenham sofrido condenacão definitiva por praticar. por meio dolosos. fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer hibutos:

7.6.6.2 - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitacãol

7.6.6.3 - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administracão em virtude de atos ilícitos
praticados.

7.6.7 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. observando-se o procedimento previsto na

Lei no 8.666. de 1993. e subsidiariamente a Lei no 9.784. de 1999.

7.6.8 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos.

ou recolhidos em favor da União. ou deduzidos da garantia. ou ainda. quando for o caso. serão inscritos na

Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

7.6.8.1 - Caso a Contratante determine. a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a

contar da data do recebimento da comunicacão enviada pela autoridade competente.

7.6.9 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante.

a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente. conforme artigo 419 do Código

Civil.

7.6.10 - A autoridade competente. na aplicação das sanções. levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator. o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração. observado o princípio

da proporcionalidade,

7.6.11 - Se. durante o processo de aplicação de penalidade. se houver indícios de praLttaê dç rxfraçãs
administrativa tipificada pela Lei no 12.846. de 1o de agosto de 2013. como ato lesivo à administração

pública nacional ou estrangeira. cópias do processo administrativo necessárias à apuracão da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente. com despacho fundamentado.

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigacão preliminar ou Processo Adminishativo de

Responsabilização - PAR.

7.6.12 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846. de 1o de agosto de 2013.

seguirão seu rito normal na unidade administrativa,

7.6.13 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
Termo de Referência retirado do link
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ato lçsivo cometido Dor Dessoa iurídica. com ou sem â nârticinacão de asente nlihlico,

7.6.14 -As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

s -ADEOUAÇÄO ORCAMENT.4,RTA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

O custo estimado da contratação é de R$ 38.900140 (trinta e oito mil e novecentos reais e quarenta
centavos) para o Lote/Grupo 1.

9 . DA VIGÊNCIA DO CONTRÄTO

9.1 - O contrato visorará oor 12 fdoze) meses. nodendo ser Drorrosado nor interesse das nartes até o
limite de 60 (sessenta) meses. com base no Ínciso II do Art. 57 da Lei Federal n" 8.666/93. Portaria
SGD/IVIE No844. de 14 de fevereiro de 2022 e conforme as Boas Práticas. orientacões e vedacões para
contratação de servicos de outsourcing de impressão. do Ministério do Planejamento. Desenvolvimento
e Gestão. vinculado à Portaria MP/STI n" 20. de 14 de junho de 2016.

9.2 - A prorrogação do contrato dependerá da verificação da manutenção da necessidade. economicidade e

vantajosidade dos preços contratados para a Adminishação.

Termo de Referência retirado do link
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10.1 - Os precos são fixos e irreaiustáveis no nrazo de um ano contâdo da data limite nara a.

apresentacão das propostas.

10.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato. os preços contratados poderão sofrer reajuste após o

interregno de um ano. aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigacões iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.1,2 - O marco inicial para a contagem de I (um) ano de contrato para fins de reajuste é a data da

apresentação da proposta final na licitação.

10.2 -Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

10.3 - No caso de atraso ou não divulgacão do índice de reajustamento. o CONTRÄTANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida. liouidando a diferenca
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de precos do valor remanescente. sempre
que este ocorrer.

10.4 - Nas aferições finais. o índice utilizado nara reajuste será. obrigatoriamente. o definitivo.

10.5 - Caso o índice estabelecido nara reaiustamento venha a ser extinto ou de oualcuer forma não
possa mais ser utilizado. será adotado. em substituição. o que vier a ser determinado pela legislacão
então em vigor.

10.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as partes elegerão novo índice ofÌcial.
para reajustamento do preco do valor remanescente. por meio de termo aditivo.

10.7 - O reajuste será realizado por apostilamento.

11 - pOS CRrTÉ,RrOS pE SELEçÃO pO FORNECEpOR

11.1 - As exigências de habilitação técnica conforme disciplinado no edital.

11.2 - As exigências de habilitacão jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a

generalidade dos objetos. conforme disciplinado no edital.

11.3 - Os critérios de qualificacão econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão orevistos no edital.

11.4 - Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

11.4.1 - Valor Global: Lote/Grupo é de R$38.900,40 (trinta e oito mil e novecentos reais e quarenta
centavos) para o Lote/Grupo 1.

11.4.2 - O critério de julgamento da proposta é o menor preco global do grupo.

11.4.3 - As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

12 - APÊNDICES

Apêndice I - Estudos Técnicos Preliminares:

10 - po REAJUSTE pE PREÇOS

lt-lLq-dl



13 - DA EOUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAçÄ,O E DAAPROVAÇÃO

Apêndice II - Planilha de controle lcompensação semestral)

A Equipe de Planejamento da Contratação foi designada pelo BI Nr 276, de 1711112022, 17o B Fron.

Conforme o $6" do art. 12 da IN SGDA4E n" 01. de 2019. o Termo de Referência ou Proieto_Básico
será assinado pela Equipe de Planeiamento da Contratação e pela autoridade máxima da Area de

TIC e aprovado pela autoridade competente.

/t

t(/u',r*r! ( J/¡4 '\i/'

UILHERME CORDEIRO I - 20 Ten
Chefe da Equipe de Planejamento

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS DO 17O B FRON

l. Nos termos do prescrito no Art 38 da Lei 8.666193 combinado com os Arts. 8o, V e 14, II do
Decreto n" 70.024 119, autoruo a abertura de licitação (Pregão Eletrônico) para atender à aquisição
dos objetos previstos nos Itens Nr 01 a Nr 04 do Termo de Referência;

2. Nos Termos do Art. l4,V do Decreto - lei no 10.02412019 SALC/I7" B FRON providencie a

designação em BI do pregoeiro e sua equipe de apoio;

3. Encaminhe-se à SALC do 17o B FRON para que sejam adotadas as demais providências
administrativas para a abertura do respectivo pregão eletrônico, com fiel cumprimento e observação
da legislação vigente.

MS, 08 de fevereiro de 2023

c PIMENTEL - Ten Cel
Ordenador do 17o Batalhão de Fronteira
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RUBRICA
ANEXO II - ATA DE REGISTRO DE PREçOS

(sol,uÇÃo DE TECNOLOGTA DA TNFORMAÇÃO E COMUNTCAÇÃO)

MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

17" BATALHÃO NN FRONTEIRA
(BC Prov MG/1842)

BATALHÃO ANTÔNIO MARIA COELHO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O o l7o Batalhão de Fronteira, com sede na Rua Cáceres, no 425, Centro, Corumbá./MS - CEP 790.304-
04, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no 09.632.016/0001-91, neste ato representado(a) neste ato representado
pelo Tenente Coronel LEANDRO CORREA PIMENTEL, Ordenador de Despesas do 17'Batalhão de
Fronteira, nomeado pela Portaria No 608, de 2l de julho de 2021, prtblicada no DOU no 137, de 22 de
julho de 2021, portador da matrlcula funcional n" 011399704-3, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n' 0412023, processo
administrativo no 64055.01331812022-11, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei
no 8.666, de 2 I de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto no 7 .892, de 23 de janeiro de 20 I 3, e em
conformidade com as disposições a seguir:

I. DO OBJETO

l.l. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual fornecimento da

solução de tecnologia da informação e comunicação consistente de outsourcing de impressão

monocromática e policromática - franquia mais excedente, digitalização e cópia de

documentos, com fornecimento e disponibilidade dos equipamentos, assistência técnica e

manutenção preventiva e corretiva com suporte on-site; substituição de peças, componentes e

materiais utilizados na manutenção, fornecimento de insumos originais (exceto papel) e

disponibilização de software de gerenciamento de ativos e bilhetagem de páginas impressas,
por um perfodo de 12 (doze) meses, prorrogáveis até um limite de 60 (sessenta) meses em

consonância com o inciso II do art. 57 da Lei no 8.666/93, Portaria SGDflVIE No844, de 14 de

fevereiro de 2022 e conforme as Boas Práticas, orientações e vedações para contratação de

serviços de outsourcing de impressão, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e

Gestão, vinculado à Portaria MP/STI no 20, de 14 de junho de 2016, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. especificados no Termo de

Referência, anexo I do edital de Pregão n'0412023, que é parte integrante desta Ata, assim como a
proposta vencedora, independentemente de hanscrição,

', DOS PREçOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s)

proposta(s) são as que seguem:

de da
Ata de Registro dô Pr€ços - Soluçáo
Atu6¡izaçåo: D€zembrc/2021

Tscnolog¡a da lnformâçáo e Comunicaçáo .-r^$



Fomecçdor da solução (ruzão ltot:iul, CNP,l,'MF, endereço, clnÍdÍot;, re¡tre,sentunte,)

n n" 645

RU tcA

ôt

ITEM DESCRTÇAO/
ESPECTFTCAÇÃO

Unidade
de

Medida

Quantidade Valor
Unitário

I

2

3

3.

2.2. A listagem do cadasho de reserva referente ao presente registro de preços consta como

anexo a esta Ata.

óncÃo(s) cERENcTADoR E pARTrcrpANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será o 17o Batalhão de Fronteira;

3.2. Sûlo c\r'gticts e etilidudes pziltlicus purtici¡tuntes d<t registro de preços

ltem n" ,s

4. DA ADESÃO À ¡,U DE REGISTRO DE PREÇOS (ìtem ohrigúório)

4.1 N[ilt¡.serú adntiti¿h u utlesã<t ù utu de registro de ¡treçtts dectLrt'enle deslo licilaç:ão.

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura
não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados

nesta Ata,

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em deconência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registado, cabendo à

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es),

6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos

preços aos valores praticados pelo mercado,

6,4. O fornocedor que não aoeitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

Cåmara Nac¡onal de Mod€los de Llcita9ös6 € Contratos da Consultorla-Geral da Unlåo
Ata de R€gistro dE PreçoÊ - Soluçáo de TBcnologia da lnformagáo s Comuniæçäo
Atualizaçáo: Dazømbrc|zo2'l
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6.4.1. A ordem de classihcação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus

aos valores de mercado observará a classificação original.

6.5 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços regisfrados e o fomecedor não

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6,5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocona
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade

dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fomecedores para assegurar igual oportunidade de

negociação,

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação

desta ata de regisho de preços, adotando as medidas cablveis para obtenção da contratação mais

vantajosa,

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

adminishativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de regisfros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,6.7.2 e 6.7.4 serâ

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do regisho de preços poderá ocoffer por fato superveniente, decorrente

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e

justificados:

6.9.1 . por razão de interesse público; ou

6,9.2. a pedido do fornecedor,

7. DASPENALIDADES

7 .l. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.

7.1.1. As sanções do item acimatambém se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido injustifÏcadamente, nos termos do ari.49, $l'do Decreto n' 10.024119.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decomentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art, 5o, inciso X, do Decreto no

7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos

órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade
(art. 6o, Parágrafo único, do Decreto n'7.892/2013).

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto n" 7.89212013, dada a necessidade de instauração de procedimento
para cancelamento do registro do fornecedor.

€
Atâ d6 R€g¡8tro dÊ Preços - Solugão d€ Tecno¡ogis da lnformaçáo e Comun¡caçáo
Atuelizaçáo: Oøzambrclz021
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8. CONDrçÕES GERATS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e rece
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se defuridos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,

inclusive o acréscimo de que trata o $ 1o do art. 65 da Lei no 8.666193, nos termos do art, 12, $lo do
Decreto n" 7.892113.

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a
contratação dos itens nas seguintes hipóteses.

8.3.1. contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos
definidos no certame; ou

8.3.2. contratação de item isolado pqra o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o
menor preço vdlido ofertado para o mesmo item nafase de lances

8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo arelação dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será

anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 1 I , $4o do Decreto n. 7 .892, de 2013,

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (,...) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encuminhadu c:(t¡titr ut¡s den¡ais órgã<.ts

¡t a rl ic: i¡-ta nl es ( s e ln ut,e r').

Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es) registrado(s)

dE e
Ala de Reg¡stro d€ Preçor - Soluçåo d€ Tscnolog¡E da lnformaçáo € Comuniæçáo
Atual¡zaçåo: Dêzømbþ 1202'l
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PLANTLHA MoDELo PARA coMprrusaçÃo DE FRANqUtA DE oursouRct
estão na cor branca

Valor da 1nS)

":"ïff::"Ão'compensaçãosemestralPB r .-_=%.-*- ÿ
1- hslro o quøntldode nensøl de páglnøs øntrctadas (canpo DJI =O, frúflG! ¡f
2 . lnslra o vølor fixo dø lronqula mensol contmtddo (Cdñpo D4) tû- -ù'
3 - lnslra o valor ø ser pogo por póglnø excedente contmtado l1dmpo DS) tra 

g U OB
4

5

- Preencho o coluno de quantldade de pâglnæ prcduzldas cm cada mês (Colund C)

- O volor a ser pogo mensolmente estará na coluno "Valor Mensql"

6 - No úldmo mes do perlodo de compensaçõo (Mês 6) o valot o set pogo seú o resultodo
dprese¡tqdg no campo "Novo Valot Pølo", Se esse volor cstlver negdtlvo, o órgão deverá gcrar umo
Gula de Recolhlmeñto da Unlão (GRU) o ser recolhlda pelo emprcsa controtdda.

VE

Somatórlo das Fr!nqulôs Men$ls (em páglnas) aFrunquo Mensdl = somøs dos lrønquløs dos tlpos de equlpdmentos, separando-se monocrcmá¡lcas e pollcromátlcøs

Somâtórlo d!s produzldas no semestre (em pátlnas)

1nS)

Excedente Ã Exc = tP - ZF (dfercnço entre o somdtórlo produzldo e o somotðilo dos Írcnqulas mensols no semestre)

Valor A Exc = À Exc t Valor Unltárlo Excedênte

Valor d6 Redução =: VE - Vålor Deltr Exc€dcntc

Valor Dêlta Exccdente (RS)

Novo VElor Pago = Valor mensal do últlmo mês dr ¡purccão semestr!l - V!lor d! R6duc5o

Dstr do prêenchlmcnto:

Rêferenteso: ( )l¡semestr€ ( )2rsemestre

600(

0,0;
P.odurldo

aÃ77

s472

6104

4953

952A
q86!

. .L',.lffiffilli+i***.1
L--*';rçrË
trn-:._:i.J
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Dåt! do prGenchlmento:

Ref€rentêEo: { }1esêmestrr ( )2esemestre

PI.ANILHA MODELO PARA COMPENSAçÃO DE FRANQUIA DE

6 - No tll¡lño

Mensals (em páglnasl tF¡anqua Mensol = sonas das Íranqulas dos tlpos de equlpdmentos, sepdrdndo-se monocromátlcds e pollcþmátlcøs

Somatórlo das produzldas no semestre (em páglnas)

Somatórlo Valor Exced€nte (Rsl

Exc Deltr

DeltÊ Excedente (RS) ^Exc=ZP-ZF 
(dfercnçaentreosomotóiloptoduzldoeosomotórlodaslrdnqulqsmensalsnosemestte)

VElor A Exc r A Exc 'Valor Unltárlo Excedente
^ Valor da (RS) Valo¡ da Redução = I VE - Valor DeltE Excedente

Vclor Novo Vâlor P€8o = Valor mens6l do últlmo mês da apuracão semestrål - V6lor ds Reducão

gefaf umo

VE

600c

0,07

Produrldô

Ê472

s412

6104

495!

9524

986!



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

tz" BATALHÃo on FRoNTEIRA
(BC Prov MG/1842)

ANEXO t¡t

TERMO DE CONTRATO DE FORNEC¡MENTO DE SOLU_çÃO Oe TECNOLOGTA DA

TNFORMAçAO E COMUNTCAçAO

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE

soLuçÃo DE TECNOLOGTA DE TNFORMAçÃO E

coMUNtcAçÃo No ......../...., QUE FAZEM ENTRE

SIA UNñO, POR INTERMÉDIO DO I70 BATALHÃO

DEFRONTEIRAEAEMPRESA

A Uniåo por intermédio do 17" Batalhåo de Fronteira, com sede na Rua Cáceres, no 425, Centro,
Corumbé/Ms - CEP 790.304-040,, inscrito(a) no CNPJ sob n" 09.632.016/0001-91neste ato
representado pelo Tenente Goronel LEANDRO CORRE PIMENTEL, Ordenador de Despesas do 17"
Batalhåo de Fronteira, nomeado pela Portaria N" 608, de 21 de julho de 2021, publicada no DOU n"
137, de 22 de julho de 2021, portador da matrlcula funcional no 011399704-3, doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) ..,,..,,,.. inscrito(a) no CNpJ/MF sob o no ..........
sediado(a) na ............. ..., êffi doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ........ portado(a) da Carteira de ldentidade no

expedida pela (o) e cPF no ....,.......... tendo em vista o que consta no
Processo no ............,,. e em observåncia às disposiçÖes da Lei no 8.666, de 21 de junho de
1993, da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei no 8,248, de 22 de outubro de 1991, do
Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto no 9.507, de 21 de setembro de 2018, do
Decreto no 7.174, de 12 de maio de 2010, da lnstruçåo Normativa SGD/ME no 1, de 4 de Abril de
2019 e da lnstruçåo Normativa SEGES/MPDG no 5, de 26 de maio de 2017 e suas alteraçöes,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregåo por Sistema de Registro de
Preços no ..........120...., mediante as cláusulas e condiçöes a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA. OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contrataçåo de soluçåo de tecnologia da informaçåo e
comunicaçåo de outsourcing de impressão monocromática e policromática - franquia mais
excedente, digitalizaçäo e cópia de documentos, com fornecimento e disponibilidade dos
equipamentos, assistência técnica e manutençäo preventiva e corretiva com suporte on.

Cåmara Naclonal ds Modelos dê Licitâçáo 9 Contratos Admìn¡strât¡vos ds Consultorla-Gerel de Uniáo
Termo de contrato - Modelo para Pregåo El€trônico: soluçáo de Tecnolog¡a ds lnformaçåo e comunicaçáo
Atuallzaçåo: D ezambrc 12021
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s¡te; substituiçäo de peças, componentes e mater¡ais ut¡l¡zados na man
fornecimento de insumos originais (exceto papel) e disponibilizaçäo de software
gerenciamento de ativos e bilhetagem de páginas impressaa, por um perlodo de l2 (doze)
meses' prorrogáveis até um limite de 60 (sessenta) meses em consonância com o inciso ll
do art. 57 da Lei no 8.666/93, Portaria SGD/ME No844, de 14 de fevereiro de 2022 e
conforme as Boas Práticas, orientações e vedaçöes para contratação de serviços de
outsourcing de impressão, do Ministério do Planejamento, Desenvotvimento e Gestão,
vinculado à Portaria MP/STI no 20, de 14 de junho de 2016, conforme condiçöes,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregåo, identificado no preåmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcriçåo.

1.3. Objeto da contrataçåo:

ITEM DESCRTçÄO/
ESPECTFTCAçÃO

Unidade
de

Medida

Quantidade lor
Unitário

1

2

3

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCN

2.1

r iar ý, !,. t:¡, at ",.1t r't tJ, ,:: ',, ! tìt,.| t ) l-

^
2.1.1, Esteia formalmente demonstrado que a forma de prestaçäo dos serviços tem
natureza continuada;

2.1.2. Seia iuntado relatório que discorra sobre a execuçäo do contrato, com informaçöes
de que os seruiços tenham sido prestados regularmente;

2'1.3. Se7'a iuntada iustificativa e motivo, por escrito, de que a Administraçäo mantém
rnferesse na realização do seruiço;

2.1.4, Seia comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso
para a Administração;

2.1.5. Haia manifestação expressa da contratada informando o rnferesse na prorrogação;

2.1.6. SeJ'a comprovado que a contratada mantém as condiçöes iniciais de habititaçäo.

2.2. A OONTRATADA nåo tem direito subjetivo à prorrogaçåo contratual,

2.3. A prorrogaçäo de contrato deverá ser promovida mediante celebraçäo de termo aditivo.

Câmara Nac¡onal de Modelos dÊ
Tormo de Contrato - Modelo p€ra
Atuallz€çåo: Døzembþn'2'l

Ucltaçåo s Contratos Admlnlstrailvos da Con8ultor¡a-G€ral da Unláo
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3 cLÁusuLA TERCETRA - PREçO

3.1. O valor mensalda contrataçåo é de R$ , ), perfazendo o valor total de R$

3.2. No valor acima eståo inclufdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execuçåo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçåo, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçåo.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependeråo dos quantitativos da soluçåo efetivamente prestados.

cLÁusuLA oUARTA - DorAçÃo oRçAMENTÁRn

4.1. As despesas decorrentes desta contrataçåo estäo programadas em dotaçåo orçamentária
prÓpria, prevista no orçamento da Uniäo, para o exercfcio de 20...., na classificaçäo abaixo:

Geståo/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

4.2. No(s) exercfcio(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correräo à conta dos recursos
prÓprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocaçåo será feita no infcio de
cada exercfcio financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA. PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condiçöes a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referència e no Anexo Xl da lN SEGES/MPDG n. 5:ZO1T.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTAMENTO DE PREçOS EM SENTIDO AMPLO.

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste
em sentido estrito e/ou repactuaçåo) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

cLÁusuLA sÉilMA - GARANTIA DE ExEcuçÃo

7.1. Nåo haverá exigência de garantia de execuçåo para a presente contrataçåo.

CLÁUSULA OITAVA - MODELO DE EXECUçEO OO CONTRATO E FISCALIZAçÃO
8.1. O modelo de execuçåo do contrato , os materiais que seråo empregados, a disciplina do
recebimento do objeto e a fiscalizaçåo pela CONTRATANTE såo aqueles previstos no Termo de
Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÕCS ON CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9'1. As obrigaçöes da CONTRATANTE e da CONTRATADA (deveres e responsabitidades) såo
aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

7

8.

9

Câmars Naclonal de Modelos de
T€rmo de Contrato - Modelo para
Atualiz€çáo: Dezembþ12021

Llc¡taçåo o Contratos Adm¡nistrâtivos da Consultor¡a-G€ral da Un¡åo
Pr€gäo EIetrôn¡co: Soluçåo de Tecnologia da lnformação e Comunicação
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víneula trabalhista; Berteneem ae GONTRI\TANTE, (será suprimido pelo órgåo pois nåo se
do objeto da licitaçäo)

e-q+*@ent+atan{æ€taråe-disp€n fveis para transferêneia de leealizaçåe; na

la-(serásuprimidopeloÓrgäopoisnäosetratado
objeto da licitaçäo)

10. CLÁUSULA DÉcrMA - SANçÖES ADM|N|STRAT|VAS.

10.1.4s sançöes relacionadas à execuçäo do contrato såo aquelas previstas no Edital e no

Termo de Referência, que constitui seu anexo.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administraçåo, nas situaçöes previstas nos incisos I

a Xll e XVll do art. 78 da Lei no 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no

art. 80 da mesma Lei, sem prejufzo da aplicaçäo das sançöes previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei no 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisåo contratual seräo formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3.4 CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisåo
administrativa prevista no art. 77 daLei no 8.666, de 1993.

11.4.O termo de rescisäo, sempre que possfvel, será precedido de Relatório indicativo dos
seguintes aspectos, conforme o caso:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. lndenizaçÖes e multas.

12. cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - vEDAçöes e pERMtssöEs

12.1.Ê. vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento da soluçåo sob alegaçäo de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. Ê. permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operaçåo financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na lnstruçåo
Normativa SEGES/ME n0 53, de I de Julho de2020.

12.2.'1. A cessäo de crédito, a ser feita mediante celebraçåo de termo aditivo, dependerá
de comprovaçäo da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da
certificaçåo de que a cessionária nåo se encontra impedida de licitar e contratar com o
Poder Público, conforme a legislaçäo em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de
maio de 2020.

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à

cedente (contratada) pela execuçåo do objeto contratual, com o desconto de eventuais
Cåmara Nacionsl da Modelos de Licitação s Conlratos Adm¡nistrat¡vos da Consultoria-Gsral da Uniåo
Temo de Contrato - Modelo para Pregão Eletrônico: Soluçáo de Temologia da lnformaçåo € Comunicação
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multas, glosas e prejufzos causados à Administraçäo, sem prejufzo da util
institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na lN
ME no 5, de 2017, caso aplicáveis.

13. CLÁUSULA DÉC|MA TERCETRA - ALTERAçöES

13.1. Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-äo pela disciplina do art.65 da Lei no 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG no 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, os acréscimos
ou supressöes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressöes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderåo
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos seråo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçöes contidas
na Lei no 8,666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposiçöes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa
do Consumidor - e normas e princfpios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉC|MA QUTNTA - PUBL¡CAçÃO

l5.l.lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçåo deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficialda Uniäo, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1g93.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.1. É eleito o Foro da Justiça Federal em Mato Grosso do Sul, Seçäo Judiciária de Corumbá
para dirimir os litfgios que decorrerem da execuçåo deste Termo de Contrato que nåo possam
ser compostos pela conciliaçåo, conforme art. 55, g2o da Lei n" 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas

testemunhas.

Corumbá-MS, .......... de. de 20

Representante legal da CONTRATANTE

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1

2

Cåmara Nacional de Modslos de Llc¡tåçáo e Contratos Adm¡nistratlvos da Consultoria-Geral da Un¡äo
Termo dê contrato - Modelo para Pregão El€trôn¡co: solução d€ Tecnolog¡a da lnfomação e comunicaçåo
AtuEl¡zaçáo: Oezambrcl29z1
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nm\rrsrÉnro DA DEF'ESA
nxÉncrro BRASTLETRo

17" BATALTTÃo nn FRoNTETRA

_ (BC Prov MG/1842)
BATALHAO ANTONIO MARIA COELHO

EDITAL pnnc¿.o nr,nrRôxrco N" 04t202s
(Processo Ad ministrativo no 64055,0 I 33 18 12022-ll)

ANEXO IV _ PLA}IILHA DE COMPOSI O DE CUSTOS

^

MATÉRIA PRIMA:

EMBALAGENS:

CUSTO OPERACIONAL:

CUSTO DO PRODUTO:

Outros que julgar necess¿ário

PIS E COFINS:

ICMS

rR E CONTRIBUÇÂ,O SOCIAL:

Outros que julgar necessário

FRETE:

Ouhos que julgar necessário

DESPESAS ADMINISTRATIVAS :

LUCRO:

Outros que julgar necessário

(',trt.ì ll,r, l,il t.,,ij'ti ii1..t ìi ).',r,rr r,tÍ,.|'rii.,(:rìi !t '( ;\,,rì ti ,fìi ll ll

I 'll "';;' ìì llrùi 'i ^.:,;itir ,, I l:,ii,':r, , ;'. .,, lt ,, j li ,,,, I

li ,rrir ¡'ii

i,l

ll,r. 
^ 

,, lrj¡ !I ll'

I.: ìll,il.ii iì i l:lill-r,.r,
Ìr'.ll , - r', ',,rì ti .!i. ll ¡1, ', .^, r',i, il
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"Este anexo deverá ser assinado pelo representante legal da licitante. Todos os dados
componentes da planilha (custos de aquisição lfabricaçã;o, transpofte, despesas adm, etc)

deverão ser comprovados através das notas fiscais, contrato de fornecimento futuro,
orgamentos, etc, que obrigatoriamente também serão anexados.

Caso algum dado não se aplique a composição de custos, indicar na planilha com a

inscrição "NAO SE APLICA"
Caso julgue necessário, a licitante poderá incluir mais dados na planilha a fim de

comprovar seus custos.

E

E
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^
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ANEXO V - PROPOSTA DE PREÇOS

PROPOSTA DE PREÇOS
(Papcl timbratlo tla fTmra)

<Local e data>

Referência: Edital do Pregão n' 12023

sR. PREGOEIRO,

A Empresa sediada à (rua, bairro, cidade, telefone, e-mail, etc.),

inscrita no CNPJ/lvfF sob no _-_____________r neste ato representada por

abaixo assinada, propõe ao l7o Batalhão de Fronteira a entrega dos

materiais abaixo indicados, conforme Termo de Referência do Edital em epígrafe, nas seguintes con-

digões:

a) Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as despesas com im-

postos, taxas, frete, seguros, carga e descarga e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente

no Fornecimento dos materiais desta Licitação.

b) O prazo de entrega será o previsto no Anexo I do Edital.

c) A entrega dos materiais será feita no endereço deste Órgão Gerenciador ou entidade participante do

SRP, sem nenhum ônus para essas Organizações Militares.

d) Prazo de validade da proposta: (deverá ser no mínimo de 120 dias).

e) Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a nota de em-

penho no prazo determinado no Edital, indicado para esse frm o Sr. , Carteira

de identidade no _, CPF no

sa), como responsável legal desta empresa.

(função na empre-

f) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura.

g) Os preços desta proposta peñnanecem fixos pelo período de validade da Ata do SRP, a partir da sua

assinatura.

h) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no

Edital e seus anexos.

** Informar dados bancários / telefone/ e-mail

Velooidade mínima-

Resolução mínima de impressão-

ITEM DESCRTçÃO DETA-
LH,{DA

MARCA/
MODELO

QTD 17" B
FRON

QTD PARTIC T]NI) V. UMTARIO
(R$)

V. TOTAL
(RS)

TOTAL

^\^
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Resolução mínima de digitalização-

Memória instalada-

Recurso de impressão confidencial-

Ampliação e redução-

Vidro de exposição com suporte a originais-

Capacidade de alimentação de papel-

Alimentador de originais com leitura em passagem única frente e verso e capacidade mínima-

Interface de rede interna-

Linguagem/emulação-

Suportar os protocolos de rede -
Suportar formato de papéis-

Suportar gramatura de papel de no mínimo-

Suporûar mldias de papel revestido e transparências-

Drivers compatíveis com no mínimo-

Nome e do da no SICAF^
lUIrf{L
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RUB ICAANEXO VI

MODELO

DECLARAÇÃO DE VISTORIA DE IMÓVEL

O licitante CNPJ ou CPF n"

sediada ou domiciliada (endereço completo)

declara, sob as penas da Lei, que visitci o lclc¿ll dcl objeto da licitação, e que tomou

ciência das condições para fìns de apresentação de proposta.

OU que não visitei o local do objeto da licitação, mas tenho ciência das condições de

execução e assumo todos os riscos e responsabilidades pela execugão do objeto e

assumo total responsabilidade por esse fato, não constituindo essa opção em prejulzo à

consecução do referido objeto. DECLARA, ainda, que não utilizará o argurnento da

não realização de vistoria para quaisquer questionamentos flituros que ensejam

avenças técnicas ou financeiras com a Adrninistação. (utilizar o texto em amarelo

caso não tenha visitado e o texto em vermelho caso tenha feito a visita)

de de

Nome do Servidor designado pelo orgao:
Idt:

CPF:
(Suprimir assinatura do servidor em caso de nåo vistoria)

Nome do representante da licitante responsável pela vistoria:
Idt:

CPF:
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A

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

17" BATALHÃO ON FRONTEIRA
(BC Prov MG/1842)

BATALHÃO A¡ITôNIO MARIA COELHO

DESPACHO ESCLARECEDOR DO ORDENADOR DE DESPESAS

Este despacho tem a finalidade de esclarecer e deixar assente que em caso de divergência de
descrição do objeto entre o sistema SIASGNet e o Termo de Referência, prevalecerá
sempre, o Termo de Referência.

Corumbá - MS, 08 de fevereiro de2023.

PIMENTEL- Ten Cel
de Despesas do 17o B Fron

-,---ì
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COMANDO MILITAR DO OESTE

18è BRIGADA DE INFANTARIA DE PANTANAL

EXTRATo DE |NEXIG|BNDADE DE uctrAçÃo No 3/t023 . uAsG 160146

Ne Processor (,4297.000415/2023. Obieto: Contratâçåo de Organi¡ãção C¡vil de S¿úde
(ocs) par¿ comÞlcmentar a assistôncla a saúde dos milit¿re5 d¿ EUôrnição de Corumbá"M5,
vincuiado ao Ë.dital de Convocaçåo 0()t/2020. lotâl de ltens ticita(josr 00001 Íundameñto
l.ngalì Art 25o Caput Lcl 8.666/1993, tccìs;jo f;5Ê195,TCU Plenárlo, Pareccr 003/2017, 11
Abr 17, AGU. Jusliflcativa: lnv¡¡bilidade de competlç5o, Credenc¡amÈnlo de OCS/PSÀ.
Proce$so tronco, IDI'ÍAL Nr 001/2020, convocaçào dc OCS e PSA Decl¿raçåo de
lnaxiglbilid¿de em O7/02/2023. CIAYTON VERISSIMO CAETANO. Ordenador de Despesas.
lìatlficðção em 07102/2023. M^RCELO II NON HARNISCH. Cmt 1.80 Bd¡ lnf Pan, Valor
Global: Rs 240.000,00. cNpJ coNIRATADA | 09.352.902/0001-61 MAXtMlr.rANO EDU/rRDO
l-ËRRËlRA SANI^NA LIDr¡\.

(5rDEC - 08/02/2023) I 60 r46.00001-2023NÊ.000001.

RrilflcÂçÃo

NO ÊXTRATO Df lÊRN4O ADlrlVO Ne 00001/2023 publicado no D.O de 2022-12-29, Seção
3. Onrle se lê: FIXTRATO Dt Terrno Adltivo: 2/20?2, , Lel¿-se: ÉXTRATO DÊ Termo Aditlvo;
r/2023.

lcoMPnÀsNET 4.O - O8lO2/2023!..

1,7A BATALHÃO DE. FRONTEIRA

Avtso DE UcrrAçÃo
pRtcÃo ELrlRÔNrco Ne 4/2023 - u^s6 16014s

No proccsso: ti40550133182022f1. Objctoi Contrðtoção de solução de
tecnoloßia r.la Informôçåo Ê comuñicaç5o de ootsourclng de Impressão monocror¡át¡câ e
pollcromltic¡ ' franqula m¡ls cxcedcnte. Total dc ltenr l.lcltadosi 4. Etlltal O9/O2/2ÐZJ das
09h30 às 12h00 e das 14h30 às 16h00. E¡dereço: Rua Cáceres, Nr 425, Centro, Corumbá.,
- Corumbá/lvl5 ou https://ww.Eov.brlconpras/edltal/160145'5-00004-2023. Entreg¿ da5
Pröpostas: û pôrt¡r de 09/0212023 i\s 09h30 no site www.gov,br/conrprûs, Abertura das
I'roposta5: 271o2/Zlt23 às 15h00 no sltc www,ßov.br/comprar. lnformðç6ca Gcrals: ,

TIANDNO CORREA PIN4ENTEL
Ordenìdor de Despesas

{SIASGnet - 08/02/ 2023l. 1501.4540001-2023NE000001

43 BRIGAÞA DE CAVAI.,ARIA MICANIZADA

AVISO DE LICITAçÃO

PREGÃO ELEfRöNICO N1 212023 - UASG 160149

Ne Proccsso: 65326000849202351. objctor Aqulslção de gëneros alimentíclos
destlnados à cohfecçåo, preparo e distrlbulçåo de refelçöes, conforme condiçÕes,
quantid¿cles e exl8énclôs L'stabelecldâs no [dital c seus Anexos.. Iotðl de ltens Llclt¿dos:
162. Edital: 09/02[2023 dðs 10h30 às 13h00 e das 14h00 às 17h30. F.ndereçor Av.
Gualcurus, Nr. 8.000 Côlxa Postâl 558, Zorà Rural Dourados/Ms ou
https://www.gov.br/compras/cd¡tal/160149"5-00002"?023. tntrcBa das Proposl0s: a partir
de 09/0212023 às 10h30 no site www.¿ov.br/compras, Abertu¡a das Ptopostasi 27/0212023
às t0h30 no site www.0ov.brlcoñpras. lnformaçðes Gerois: .

MARIO LUCIO DA SIIVA
Ordenoclor dc Dcspesas

(Sr^Scjnet " 07 / o2l 2o2ll I 6014 9.00001 2023 N [000001

179 REGIMENTO DE CAVALARIA MECANIZADO

AV|SO DE r"rc|TAçÃO
pn¡cÄo elrrRÔ¡lrco Nr 1/2023 - uasc 160131

Ne Proce5so: 64586000233202328. ObJeto: Eventua¡ Ac{ulslçåo de 8ás liquefelto
de petrólco a granol c cnvasado om botijõcs PL3 parô o setor de Aprovisionamento do 17Í
Regimento de Cavírlâria Mecahi¡àdo.. Tol.al de lfens Licilados:4. Í:dltalr 09/02/202:ì das
08h00 às 12h00 e d¡s 13h30 ás 17h00, Ëndereço: Cv, Gcneral Osorio, S/n Ealrro Parìdul,
B.rirro P¿ndu¡ - Anranìb¿l/Ms ou https://www.6ov.brlcompras/edltal/160131.5-00001'
2023. Ênrreßô das Propostas: a portir de 09/02/2023 às 08h00 no slte
www,gov.br/compras, Abertura drs Propostâsi 23/0212023 às 09h00 no 5¡tc
www.gov.br/cornfJr0s. lnfor[ìaçöes Gerais: .

ËRtc cÁRtos coRRt^ D^ cfiLr¿
Ordenador de Despesâs

{S|ASGnet' oB lo2/ 2o23J 160131-00001-2023NE000001

?.09 REGIMINTO DT CAVAI-ARIA BI-INDADO

EXTRATO DE CONTRATO N1 212023 " UASG 160512

Nr Processor fi4 155,015937/2021-:J1,
Pregão N! 2/2022. Contrat¿nte: 20 RtGIIVENIO D[ CAVÀLARIA ßt.lND/\DO,
Contrat.rdo: 16.742.356/0001-30 - DCM COIýERCIO E SERvlcos LTDA. objetor contr¡tação
de serylços de manutenção preyentlvð e corretlva dc cômo¡ôs frlBorlflcar do 20e rcthento
de cavàlarla hllndado,
Furìdamenro Leß¿l: , vlgência: 2310112023 a 23/071202a. välor Total: R$ 86.990,60, Data
de Assinaturâ: 2OlO | / 2.021.

(CoMPRASNET 4.o - i1lo1./2o2rl.

EXTRATO DE CONTRATO Nq 1/2023 - UASG 1f'05I2

NP Proccsso: 64155.015937/2021.31,
Prctåo Ne 2/2022. Conrrilrìnte: 20 fìEGITMENTO DE CAVA|.ARIA BT.INDADO,
Contratado: 04,048.465/0001-73 - ELÉTRoIECNICA PÀNTANAL lfDA. ObJelo: ContratâçSo
de scrvl(os dÉl manutenç¡o preventlv¿ e corretlvÐ de cårr¿ras flßorlflc¡s do 201 roßirnento
de caval¿rla bllndado.
Éundomcnto LeBal: , Vit:ônciar Z3/0U2O23 a 2310112024. Valor lotol: RS 72,054,00. Dat¿
de Assíñãlura: 2Orc1/2O21,

{coMPnASNET 4.o - 3rloL/2023).

EXTRATO Dt CONIRAÍO Ne 3/2023 . UASG 160s12

Nr ProÇerso: 64155.015937/2021-31,
Pregão Ne 2/2022. Contrat¿nter 20 tìEGIMENIO Dr CAVALARIA BLINDAoO.
Co^trat¿do: 05.434.521/0001.70 - ÉNGIWOßK COMËRC|o DË ÊqU|PAMÊNTOS lËCNICOS
l._lDA. Objeto: Coñtr0lâç.qo de serviços de ñanutenção pr€ventivá e coÌretivn de cåmûras
frl8orffìcas do 20q reg¡mento rJe cavolarlo bllndado.
Fundânìcnto Leßali . VIBôncìài 23/oll2ozl a 21/ofl2o24. Velor 'fotål: R$ 58.080,00, Data
cle Assiñatura | 2Ol Df / 2023.

(coMPRA5NET 4.o " srloL/2023).

tlca revo8eclâ a llcltação supråcìt3cla, leferente
653?5.005089/20?2. obictoi Adcquaçåo do [dlflclo Antônio João l¡

DIÁRIo oF tctAl DA UNIÃO-seção 3 rssN 1677.7059 Nc 29, qulnta-feira, 9 de ?023

39 GRUPAMENTO DE ENGENHARIA

COMIssÃO REGIONAL DE OBRAS DA 9è REGIÃO

AVISO DE REVOGAçÃO

TOMADA DE PREçOS N9 3/2022

â(,

em Campo
MS

RODRIGO PIREIRA LOPES
Ordenador dc DesFresas

(5roEc - 08/02l2023) 160141"0000X-2023NE000001

1,33 ßRIGADA DE INFANTARIA MOTORIZADA

AVISO OE ALTERAçÃO

ÊXTRATO DE CONTRATO NO 1/2023
O CoÌìando dð 13 Brlgädü de lnfäntðr¡a Motorl¿ad¿ (UASG - 160158), prucesso

admlnlstrativo 64310,008195/2022-39, por ¡nternled¡o do seu odenador de Despesas.
lnforma a ocorronclü de ¿ìlter¡cao no Edìt¿l 0U2022 - Credenci¡mcnto de Organlzacocs
Clv¡s Saude (OcSl e de Profisslon¡ls Civis de Saude {pSA), e em seus anexos B - Llsta

Roferencial de ReÍìuncracao e G Minuta de Tcrmo de Ades¡o de tlospltôls e

Maternindades, Äs alteracoes estao disponiveìs para consulta na pag¡na eletronica
http://w,13bdalnfmtz.eb,nll.br,

ANocnsoN ALVES I'INTO - ccl
Ordcnador dc Despesa!

189 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA

Érfßaro DE TERMO ADITIVO Ne 2t2021 - UASG 160159

Núrìero do Contrato: 2/2022.
Na Þrocessol 64553.000542 /2022-22.
lnexlÍt¡b¡tldaclc. Nþ 2/2022. Contlatanle: 18 GRUPO DE ARTILIIARI^ DË CAMP^NllA,
Cootratador 43,649.487/0001-40 - AN[LlsE HÂMANO SILVËIR/\ c^fvìPOS PEßËlfì/\ uD .

Objetor Alterar a vlgêncla do contrato, em su¿ cláusula setlmã., Vìgênclor 04/02/2023 o

03/Ozl2024. valor lotal Atuüllzado do contr¿to: RS 80,000,00. Dala de Asslnaturo:
3t/or/2.023.

(coMPRASN[r A.O - 3I/01120231,.

COMANDO MILITAR DO PLANALTO

114 REGIÃO MILITAR

EXTRATO OE ÌÊRMO ADIflVO Ne 10/2023 - UASG 150066

Número do Contrato: 10/2019.
Nr Proccsso: 06/¿019.
Concnrrêncrð. Ne 3/20:19. Contratahte: COMISSAO lìEGIONAL DÉ OBRAS/I.1. Contratìdo:
01,000.050/0001-31 - G M INGENIIARIA CONSTRUCOES E COMERCn ÍDA EPP Objetol
Proiloßação de pra¿o de execução da obra de adequação do bloco d de apartamentos'
pnr lpióÞ¡o nacional resìcienclal), em goiånìa/8o,. vllêt1cí¿t 0-l/02/2023 a 30/06/2023'
Vãlor fot¿l 

^tuallzado 
do Contrãtoi RS 4.373,451,53. Data de 

^sslnatur¡: 
0710212023

(coMPR^SNËr 4.O . 07/02/2021).

coMtssÃo REG|oNAL DE OBRAS / 11¡ REGIÃO MlLl"rAR

^vlso 
DE ucrT^çÄo

coNcoRRÊNcla N0 1/2023 - UASG 160066

Nn Processo: 64332,000A7ý2022. Objeto: Coñtratação de empreso
especializada p¿ra construção d¿ ínfraestrutura da Vila Mllltar sustentdvel do Forte Santã
Bá.baro em [ormosô/Go, rotal de ltens l.icitodos: L Fdittl: 09/02/2023 düs 09h30 às

11h00 e dâs l3h3o às 15h30. Endereço: Area cie Garagens ' QSex / s rn u, setor Mllltår
urbano llRÀsíll¿\/f)Ë ou https://www.gov.brlcompras/ctjlt¡l/160066-3-00001-2023.
Entre8a dôs Propost.ls: 14103/2021 às 10h00. Endereço: Areã de Garagens - Qgex / s rn u,
Sctor Mllltar Urb¿no BRÀSfua/DF. lnformoções Gcrais: Os proletos complcmentàrcs
devem ser solicitados atrovés do e-môil licitâcaocrol.l(â-ìBmail.com.

FRANCTSCO TIIARCtO GOMtis COSTA
Ordcnador de Despes!5

(SlASGnct - 081 02120231 160066-00001-2023N[000001

BA5Ë DE ADMINISTRAçÃO E APOIO DO COMANDO MILI]'AR DO
PI.ANALTO

RETIFICAçÃO

No ÉxIRATO DÊ CONTRATO Nq 00006/2018 publicrdo no D.O de 2018-08-03, Seção 3
onde se lê: vâlor Totalr R$ 33.263,88. Leia-ser vâlor Total: RS 42.896,88 onde se lê:
vi8êhc¡a: 01/08/2018 a 3Il07l2}r9.. Lela-se: Vi8ênclar 08i02/2023 â lr/07/2('22.

(coMPR^5N[T A.0 - 08/0?.12.023).

COMANDO MILITAR DO SUDESTE

2A DIVISÃO DE EXÉRCITO

1.1I I]RIGADA D[ INFANTARIA I.çVE

EXTRATO DE INEX|G¡BI-IOADE DE UCITAçÃO N¡ u2023 . UASG 160466

Ne processoi 64306046198201519 , objeto: Contrðtoçäo de empresiÌ para prestlção de
servlços mêdlco/hospitalar na especlalldade de PslcoloSla. Valor estlmatlvo para

cortiataçio de 60 (sessenlal rrescs. folal dc ltens Llcltôdo5: 00001. l-undarncnto Logal:
Art. 250, Caput d¡ Lei ne 8,666 de 21e/06/1993., lustlflcat¡va: Atender as necessldôdes do
PMGucas. Declðr¡ção de lnexl8lbllldade cm 2I/LO/2Ù22. GUSTAVO GABRItL AQUINO

Àutorldadc Superlor. Valor Global: RS 10,000.000,00. CNPJ CoNTRATADA :

45.227.1O2/O0O|-28 CHRtSTTNE GUIMARATS LTDA.

(srDEc - 08/02/2023) r60466-00001-2022N8000010

EXTRATO DE INEXTGTBTLTDADE OE UClraçÃO N! 2/2023 - UASG 16ø66

Ne Proccsso:64306002889201817. Objotor Cont.atação de cmfrresa para prestação de
serv¡ços drédico/h05p¡t¿lar na especialidåde de Psicoloßiä. Viìlo¡ estimâ(¡vo para
conl.iðt¿ção de 60 (sèsseota) me5es, Total cle ltens Licilâdos: 00001 Fundômento LeGal:
Art.25c. Caput da Lel ne 8.666 tie 2le/06/1993.. lustlflcãtiva: Atender a necesslrjacles do
PMGuCas, Declarôçäo dç IneÀlûlbllldade etn zolL0/2o2?.. GtJSTAVo 6AsRlFL AqulNo
sANTos. orrlenado; ds DesDesai. Rätlflc¿ção en25l1.0lZO22. IoRGE caRDoso lvART|NS.
Autorl.ladc Supcrlor, Vi¡lor Glob¿li RS 10.00o.0o0,o0. CNPI CONTnATADA :

40.404.?2210001.80 Dr NUccrsËRVlcos DÉ Pslcot.ocl^ LlÞ4,

(srDEc . 08/02/2023) 160466"00001-2022NE000010
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Corumbá, L3 de fevereiró@?Våý

Do SALC1

Ao Sr Chefe da Seção de lnformática
Assunto: divulgação de pregão eletrônico no site da entidade promotora do pregão - Pregão

04/2023

Solicito ao chefe da seção de informática que divulgue o link abaixo, referente ao
pregão ne O4/2Q23, no sítio eletrônico desta uasg:

https://pesquisa.in.gov.brlimprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=09/O2/2023&.
jornal=530&pagina=L4

KARINNE PINHEIRO SALLES BARBOSA - 3e Sgt

SALCl

''2OO ANOS DO TENENTE ANTONIO JOÃO: HERóI DA EPOPEIA DE DOURADOS''

I of I 131021202310:17
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Novas orientaçöes normativas e-CJU/Aquisiçöes

A Consultoria-Geral da União vem trazer ao conhecimento de seus membros a publicação das seguin-
tes orientações Normativas expedidas pela E-CJU/AQUlSlçÕES:

oRIENTAÇÃO NORMATIVA Ne 18, DE 10 DE JANEIRO DE 2022, no seguinte sentido:

l- É legítima a adoção do critério maior desconto sobre tabela SlNAPl, em licitações para registro de

preços, sendo observados os valores vigentes no momento da efetiva contratação/fornecimento, para

incidência dos respectivos descontos e pertinente pagamento ("tabela referencial dinâmica"), em pro-

cessos para aquisição de materiais de construção, quando identificada alta volatilidade nos preços des-

te mercado.

ll - A adoção da SINAPI como "tabela referencial dinâmica" exige diversos cuidados de natureza técni-
ca, entre eles: devida especificação dos itens pretendidos; justificativa da fidedignídade dos preços

usados como referência; demonstração da alta volatilidade do mercado; análise da viabilidade/
vantagem/adequação da modelagem e, quando possível, a indicação no edital da quantidade mínima a

ser contratada para os itens pertinentes
n'. oTfflraÇÃo tuonuartvl tue ß, og lo ot A[ýetno ot zozz, no seguinte sentido:

| - Tendo sido realizada a aprovação das minutas editalícias, nos termos do parágrafo único
do artigo 38 da Lei na 8.666/93, diante de eventual repetição daquele específico procedi-
mento licitatório, em continuidade ao anterior certame deserto, cancelado ou fracassado,
com a mera repetição de procedimento e sem que tenham ocorridas alterações substanci-
ais no modelo de minuta de edital adotada, resta afastada a obrigatoriedade de reenvio
para aprovação deste órgão de consultoria jurídica.

ll - A critério do órgão assessorado, existindo dúvida jurídíca em relação à repetição do
procedimento ou de outra natureza, poderá serfeita consulta específica com envio dos
autos ao órgão jurídico, tratando-se na espécie de parecer facultativo, sem caráter obriga-
tório.

Para acessar esta e outras Orientações Normativas expedidas pela E-CJU/AQUlslçÕES, cli-
que aqui para acessar a lista na intranet e internet.



(Continuação do BI Nr 29, de 1310212023, do(a) 17" B Fron)

a. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO - Designação
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Nos termos do inciso IV, Art 3o, da Lei Nr 10.520, de 17 de julho de 2002, designo o

relacionado para exercer a função de pregoeiro e equipe de apoio do Pregão n" 0412023, visando a
contratação de empresa especializadapara eventual prestação de serviço de outsourcing de impressão.

1" Sgt MAGNO DE MEDEIROS RODRIGUES
Pregoeiro Substituto
2" Sgt RUAN ITru DA FONSECA FARIAS
Pregoeiro Oficial
2'Sgt JORGE EDUARDO SUZANO CARNEIRO
Membro da Equipe de Apoio

Em consequência: O SCmt, Fiscal Administrativo, Chefe da SALC, os militares acima relacionados e
demais interessados tomem conhecimento e providências decorrentes.

(Nota no 107499, de 13 de fevereiro de2023, da(o) S 1)

b. ALTERAÇOES DE SUBTENENTES E SARGENTOS

APRESENTAÇÃO - Por término de férias

Apresentou-se em l0 FEV 23, por término de férias relativas ao ano de 2022 e estar pronto para o

serviço.

3" Sgt DAIIIELA VIEIRA DE LIMA MARTINS

Em consequência: S Cmt, 51, Cmt Cia C Ap e os demais interessados tomem conhecimento e as

providências decorrentes.

.^' c. ALTERAÇOES DE CABOS E SOLDADOS

NUPCIAS - Concessão

Concedi 8 (oito) dias de núpcias a contar de 5 JUL 21., em virn¡de de ter contraído matrimônio de acordo
com Art. 23, inciso XV, alínea c) do RISG, devendo apresentar-se pronto para o serviço no dia t3 ruL
21.

Cb EP ORLANDO MESSIAS DA SILVA SOARES

Em consequência: O S Cmt, S1, Cmt da Cia C Ap e os demais interessados tomem conhecimento e as

providências cabíveis.

(Nota no 107507, de 13 de fevereiro de 2023, da(o) Banda de Música)

2. ASSIINTOS ADMINISTRATTVOS

A. VISITA MÉDICA
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Consulta Ata de Licita ao

MINISTERIO DA DEFESA
Comando do Exército

coMANDo MrLrrAR Do oESTE/g. orvrsÃo oe rxÉRcIro
lSaBrigada de Infantaria de Fronteira

lToBatalhão de Fronteira

Ata de Realização do Pregão Eletrônico
No 4/2023 (SRP)

Às 15:00 horas do dia 27 de fevereiro de 2023, reuniu-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal BI Nr 9, de L2/0t/2023, do(a) 170 B Fron de I2/0L/2023 para, em
atendimento às disposições contidas na Lei No 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto No 10,024 de 20 de
setembro de 2019, referente ao Processo No 6405501331820221I , realizar os procedimentos relativos ao Pregão No
4/2023. Objeto: Contratação de solução de tecnologia da informação e comunicação de outsourcing de impressão
monocromática e policromática - franquia mais excedente, Inicialmente, em conformidade com às disposições contidas
no Edital, o Pregoeiro abriu a Sessão Pública, a qual, pela inexistência de propostas, está sendo encerrada, também, por
ca racterizar-se "llcltação deserta".

Item:1-Grupol
Descrição: Outsourcing de Impressão - Páginas A4 - Policromático - Dentro da Franquia sem papel
Descrição Complementar: Outsourcing de impressão, com fornecimento de Impressora Multifuncional Laser Colorida
com franquia mensal total de 1,100 (mil e cem) páginas.
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Pafticipação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada

Quantidade: 13200 Unidade de fornecimento: PAGINAS MES

Valor estimado: R$ 0,5500 fntervalo Mínimo Entre Lances: R$ 0,01
Situação: Cancelado

Item:2-Grupo1
Descrição: Outsourcing de Impressão - Páginas A4 - Policromático - Excedente a Franquia - sem Papel
Descrição Complementar: Páginas excedentes para o ITEM 01, (100/o sobre a franquia) (110 páginas excedentes
mensais)
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
Quantidade: 1320 Unidade de fornecimento: PAGINA
Valor estimado: R$ 0,3700 Intervalo Mínimo Entre Lances: R$ 0,01
Situação: Cancelado

Item:3-Grupol
Descrição: Outsourcing de Impressão - Páginas A4 - Monocromático - Dentro da Franquia sem Papel
Descrição Complementar: Outsourcing de impressão, com fornecimento de Impressora Multifuncional Laser
Monocromática com franquia mensal total de 22,000 (vinte e duas mil) páginas
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
Quantidade: 264000 Unidade de fornecimento: PAGINAS MES
Valor estimado: R$ 0,1100 Intervalo Mínimo Entre Lances: R$ 0,01
Situação: Cancelado

Item:4-Grupol
Descrição: Outsourcing de Impressão - Páginas A4 - Monocromático - Excedente a Franquia sem Papel
Descrição Complementar: Páginas excedentes para o ITEM 3, (10o/o sobre a franquia) (2.200 páginas excedentes
mensais)
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
Quantidadet 26400 Unidade de fornecimento: PAGINA
Valor est¡mado: R$ 0,0800 Intervalo Mínimo Entre Lances: R$ 0,01
Situação: Cancelado

Relação de Grupos
Grupo 1
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada

Situação: Cancelado
Itens do grupo!

' 1 - Outsourcing de Impressão - Páginas A4 - Policromático - Dentro da Franquia sem papel

' 2 - Outsourcing delmpressão - PáginasA4- Policromático- Excedentea Franquia - sem Papel

' 3 - Outsourcing de Impressão - Páginas A4 - Monocromático - Dentro da Franquia sem Papel

' 4 - Outsourcing de Impressão - Páginas A4 - Monocromát¡co - Excedente a Franquia sem Papel
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Nada mais havendo a declarar foi encerrada a Sessão cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equ

RUAN IURI DA FONSECA FARIAS
Preqoeiro Oficial
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JORGE EDUARDO SUZANO CARNEIRO
Equioe de Aooio
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RUBRICA

DÉ

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

17" BATALHÃo un FRoNTEIRA
(BC Prov MG/1842)

BATALHÃO ANTÔNIO MARIA COELHO

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Pregão Eletrônico para Registro de Preço s no 0412023 - l7o B Fron
Processo n" (NUP) 64055.0 I 33 1812022-l I

1. Tendo em vista que o Pregão Eletrônico n" 27 de 2022, cujo objeto era Contratação de
Empresas Especializada em Outsourcing de Impressão, teve como resultado um Pregão
deserto, esta UG abriu um novo Pregão Eletrônico (0a2023) - a fim de repetir a tentativa de
contratação do referido serviço, no entanto o mesmo, também, teve como resultado uma
licitação deserta.

2. Diante do exposto, determino que seja aberto um novo Pregão Eletrônico - (052023), com o
mesmo objeto, todavia, aberto para ampla participação, tendo em vista aumentar a

abrangência de empresas participantes.
3. Tal medida visa atingir o princípio da economia/reaproveitamento das peças processuais,

bem como a ampla participação de licitantes e atingir a efrciência pela administração.

Corumbá, tr¿S, J,7 ¿e de2023

.*>
co PIMENTEL - Ten Cel

Ordenador Despesas do l7o Batalhão de Fronteira



AVrSO DE UCITAçÃO
Pregao Eletônico N" 000052û23 - UASG 160145

l',l"Ptocesso: &0550133182V2211. Objeto: Contataçãode solução de tecnologia dainforrnação e

comuricação de ounourcing de inpres$onnnocronútica e policrorútica - franquianais
excedente. Total de Itens Liciados:4. Rlihl 0110312023 das 09U10às 16h00. Endereço: fua
Cáceres, Nr 425, Cænfro, Conrnbá,, - Con¡nbáîvl,S ou
hups:/iwww.gov.br/conpraVeditaVl@145-5-00005-2023. Enrega das hopostas: a partir de
0110312023 às 09b30 no siæ www.gov,brlconpras. Aberu¡ra das koposhs: l3lßDA3 às 15h00 no
site wwwgov.br/corryras.

LEAI.{DRO OORREA PIMENTEL
Ordenador de Despesas

(SIASGnet - 27 lW2V23) 160145-00001-2023NE000001

Autorizo a publicação

CO PIMENTEL - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 17o B Fron

^

(Êr E6 
,

¿F r. -6Ø 
{

-r"&".-å
'üor¡ gr's{

^

-Lr ^-^



T

' Ç-** ,

{;ffi
'-{^or" 0o 

o*

tvuxrsrÉnto DA DEFESA
nxÉncno BRASTLEIRo

17" BATALHÃo on FRoNTEIRA

_ (BC Prov MG/1842)
BATALHAO ANTONIO MARIA COELHO

DESPACHO N" 4 DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO

1. Tendo em vista duas tentativas de licitações que finalizaram como desertas (PE

2712022 e PE 0412023), após nova análise, verificou-se que suprimir a

necessidade de impressãoA3 paraaimpressão colorida,limitando-seaCarta,A4

e Ofício, bem como o vidro de exposição de originais ao tamanho mínimo 44.

2. Tal medida visa manter o atendimento das necessidades do Órgão, expandir a

concorrência, buscar a economicidade e eficiência para administração pública.

Corumbá-M9,27 de fevereiro de2023.

CO I 20 Ten
Chefe da Equipe de Planejamento

DESPACHO No 4 DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO------- P6gl/l
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Avrso DE ucrrnÇAo
Pregão Eletônico No 000052023 - UASG 160145

lf Processo: &0550133182U221l. Objeto: Oontaøção de soluçõo de æcnologia da infonmção e

comrmicação de oubourcing de inpressão nonocrornítica e policronitica - franquia nais

excedente. Tobl de Itens Licibdos:4. Blial llßnÙ2ß das 09h30 às 16h00, Endereco: kn
Cáceres, Nr 425, Centq - Con¡¡bá/MS ou hQs/lvwwgov.br/corryraVediby160145-5-00005-2023.
Enfega das hopostas: a partir de \llßDm3 às 09h30 no sib www,gov.br/conpras. Aberh¡ra das

kopostas: 14/032023 às 15h00 no site www.gov.br/conpras.

LEANDRO ORREA PIMENTEL
Ordenador de Despesas

(SASCnet - 281cØ2ü23) I 60145-00001-2023NE000001

utorizo a publicação
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LEANDRO RREA PIMENTEL - Ten Cel
Ordenador de Despesas do l7o B Fron
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

17" BATALuÃo nn FRONTEIRA

_ (BC Prov MG/1842)
BATALHAO ANTONIO MARIA COELHO

EDITAL

PREGÃO ELETRôNICO N" 05/2023

@rocesso Administrativo n.o 64055.0133 1812022-ll)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o 17o Batalhão de Fronteira, por meio

do Setor de Licitações e Contratos, sediado à Rua Cáceres,no 425, Centro, Corumbá/lv[S - CEP 790.304-
040, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA, sob

a forma de execução indireta, nos termos da Lei no 10.520, de l7 de julho de 2002da Lei no 8.248, de

22 de outubro de 1991, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de2019, do Decreto 9.507, de 2l de

setembro de 2018, do Decreto no 7.746, de 05 de junho de2012, do Decreto no 7.174, de 12 de maio de

2010, do Decreto no 7 .892, de 23 de janeiro de 2013, dalnstrução Normativa SGD/\48 no 1, de 4 de abril
de 2019, das Instrugões Normativas SEGES/lvfP no 05, de 26 de maio de 2017 e no 03, de 26 de abril de

2018 e da Instrução Normativa SLII/I4POG no 01, de 19 de janeiro de 2010, daLei Complementar no

123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei no 11.488, de 15 dejunho de 2007, do Decreto no 8.538, de 06

de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e aò

exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 1410312023

Horário: l5:00 (horario de Brasília)
Local: Portal de Compras do Governo Federal- https://www.sov.br/comnras/Dt-br
Critério de Julgamentoz menor preço por grupo
Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitório

I DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a

contratação de solução de tecnologia da informaçäo e comunicação de outsourcing de

impressão monocromática e policromática - franquia mais excedente, digitalização e

cópia de documentos, com fornecimento e disponibilidade dos equipamentos,
assistência técnica e manutenção preventiva e corretiva com suporte on-site;

substituição de peças, componentes e materiais utilizados na manutenção,
fornecimento de insumos originais (exceto papel) e

disponibilização de software de gerenciamento de ativos e bilhetagem de páginas

impressas, por um período de 12 (doze) meses, prorrogáveis até um limite de 60
(sessenta) meses em consonância com o inciso II do art. 57 da Lei n" 8.666/93, Portaria
SGD/ME N'844, de 14 de fevereiro de 2022 e conforme as Boas Práticas, orientações

Càmars Nacionå¡ dê Modelos da Licitaçóss e Contratos Admlnlslratlvos da Consultoriå-Gerãl dâ Un¡áo
Edital modelo para Pregáo Elêtrônico: Soluçáo dô Têcnologia d€ lnformagåo E Comunicaçáo
Alualizaçáo: F øvúa¡ol2Ù22

Pâg 1126



e vedações para contratação de serviços de outsourcing de impressão, do Ministério
do Planejamento,I)esenvolvimento e Gestão, vinculado à Portaria MP/STI no 20, de

14 de junho de 2016, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

Edital e seus anexos.

1.2 A licitação será realizada em grupo único, formados por 4 (quatro) itens, conforme tabela

constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens

que o compõem.

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço do grupo, observadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4 Cada serviço ou produto do lote deverd estar discriminado em itens separados nas

propostas de preços, de modo a permitir a identiJìcação do seu preço individual na

composição do preço global, e a eventual incidência sobre cada item das margens de

preferência para produtos e serviços que atendam às Normas Técnicas Brasileiras - NTB.

2 DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAR que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçöes efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar

desclassificação no momento da habilitação

Câmara Nacional d€ Modelos do Llcllaçöes a Contrstos Admin¡strativoB da Congultor¡a-Ggral d€ Uniáo
Editâl modelo para Prsgåo Elstrônico: Soluçåo d€ Tecnologia da lnformaçåo e Comunicågão
Atual¡zaçäo: F eu era¡o12022

Pâ9 2t26
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4 DA PARTTCTPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAR conforme disposto no art. 9o da IN
SEGES/I\{P no 3, de 2018.

4.1,L Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema

4.1.2 Para os todos os itens/grupo a participação será para ampla concorrência,
haja vista que este Órgao já realizou 2 (duas) tentativas de licitar de maneira

exclusiva para MEÆPP e teve as licitagões desertas.

4,1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da

Lei no 11.488, de 2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos

limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006, bem como para bens

e serviços produzidos no país e bens produzidos de acordo com processo

produtivo básico, na forma do art. 3o da Lei no 8.248, de 1991 e art. 8o do

Decreto no 7.174, de 2010.

4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar conhatos adminishativos, na

forma da legislação vigente;

4,2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4,2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder adminishativa ou judicialmente;

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de 1993;

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de

dissolução ou liquidação;

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIR atuando nessa

condição (Acórdão n' 7 46120 I 4-TCU-Plenário);

4.2,8 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da
Instrução Normativa SEGES/MP no 5, de 2017.

4.3 Nos termos do an. 5o do Decreto no 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área

responsável pela demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.4.1 Para os frns do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade,

Gamara Nac¡onal d€ Modslos ds Llcltaçö€s e Contratos Admlnl8tratlvos da Consultor¡a-Goral da Uniåo
Ed¡tal modêlo para Pregáo Eletrônico: Soluçåo ds Tscnologia da lnformaçáo e Comunlc€çåo
Atual¡zaçåo: F øvê1oitol2022

Pâg 3t26



RUB

até o terceiro grau (SúmulaVinculante/STF no 13, art. 5o, inciso V da Lei no 12.813, de

1 6 de maio de 2013 e art. 2o, inciso III, do Decreto n.o 7 .203 , de 04 de junho de 201 0);

4.4 Nos termos do art.7o do Decreto no 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão

contratante.

4.5 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

em seus arts.42 a49.

4.5.2

4.5.3

4.5.1J nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o

prosseguimento no certame;

4.5.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento

favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação defrnidos no Edital e que

a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

que não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de l6 anos, salvo menor, a partir de l4 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição;

que a proposta foi elaborada de forma independente.

que não possui, om sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e

no inciso III do art. 5o da Constituição Federal;

que a solução é fornecida por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de24 de
julho de 1991.

que cumpre os requisitos do Decreto n.7 ,174, de 2010, estando apto a usufruir
dos critérios de preferência.

4.5.4

4.5.5

4.5.6

4.5.7

4.5.8

4.5.9
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4.5.9.1 a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto no Decreto no 7.774,
de 2010.

4'6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em Iei e neste Edital.

DAAPRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofeftado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio desse documento.

5.2 O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAR assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.

5'4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitagão, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos
do art, 43, $1o, da LC no 723, de2006.

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5'6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedimentos de negociação
e julgamento da proposta.

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6 PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6.1,1 Valor unitario e total do item e grupo,.

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
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6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciarios, habalhistas, tributários, comerciais e quaisquer ouhos que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento da solução, apurados mediante o preenchimento do

modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do $1'do artigo 57 da Lei no 8.666, de 1993.

6.3,2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele
superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o

pagamento seguindo estritamente as regras conhatuais de faturamento do
quanto demandado e executado, concomitantemente com a realizaçáo, se

necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessario, com
base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n.8.666193 e nos termos do art.
63, $2o da IN SEGES/MPDG n.512017,

6.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributarios. Em caso de

erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as

orientações a seguir:

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido
durante toda a execução contratual;

6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou
redução, quando da repactuaçáo, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que coffesponde à média dos efetivos recolhimentos
da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao
pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos
recolhimentos, para os frns do previsto no subitem anterior.

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos
servigos, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de fornecer a solução nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.
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6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da

data de sua apresentação.

6.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas norTnas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitagões públicas;

6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pelaAdministração por parte

dos contratados pode ensejar a responsabilizaçáo pelo Tribunal de Contas da

União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

7,1.4 abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassifîcando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

7,2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7,2.2, A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2,3, A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
conhário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

7,4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e

os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema elehônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
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7.7.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta

deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).

7.9. Será adotado para o envio de Iances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e

fechado", em que os licitantes apresentarão lances públioos e sucessivos, com lance final e

fechado.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duragão inicial de quinze minutos, Após esse

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá

o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirâ oportunidade para que o

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o que será sigiloso até o

encerramento deste prazo.

7.ll.l. Não havendo, pelo menos, três ofertas nas condições definidas neste item poderão os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçáo, até o máximo de

três, oferecer um lance final e fechado até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.

7.I2. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

7,12,1, Não havendo lance final fechado e classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,

haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até no máximo de três,

na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos,
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo, observando-se, após, o item anterior.

7 .13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as

exigências de habilitação

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá perrnanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte
e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.
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7.18, O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital
e seus anexos

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20, Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerradaaetapa de lances, será efetivada a veriflcação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7.21 . Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos conholados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.

7 .23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%o (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

7.25. Será assegurado o direito de preferência previsto no artigo 3o da Lei no 8.248, de 1991,
conforme procedimento estabelecido nos artigos 5o e 8o do Decreto no 7.174, de 2010, nos
seguintes termos:

7.25.1. Após a aplicação das regras de preferência para microempresas e empresas de pequeno
porte, caberá,aaplicação das regras de preferência, sucessivamente, para:

7.25.1,1. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o
Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;

7 .25.1.2. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no país; e

7.25.1.3. bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder
Executivo Federal, nos termos do art. 5o e 8o do Decreto 7.174,de 2010 e art. 3o da Lei no

8.248,de 1991.

7.25.2. Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 7.25.1.1, na ordem de
classificação, serão convocados para que possam oferecer nova proposta ou novo lance
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para igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor do
certame.

7 .25.3, Caso a preferência não seja exercida na forma do item 7 .25.1.1, por qualquer motivo, serão

convocadas as empresas classifTcadas que estejam enquadradas no item 7 .25.1.2, na ordem
de classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência, aplicando-se
a mesma regra para o item 7 .25.1.3 caso esse direito não seja exercido.

7.25.4. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem
jus ao direito de preferência previsto no Decreto no 7.174, de 2010, terão prioridade no
exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação.

7.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa abefto e fechado.

7 '27 ' Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3o, $ 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,
ao objeto executado:

7 .27 .1. L por empresas brasileiras;

7 .27 .1.2. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.27.1.3. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras
de acessibilidade previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas ou os lances empatados.

7 '29 ' Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das prevista
deste Edital..

7.29.1. A negociação será realizadapor meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7,29.2. Na fase de negociação o Pregoeiro concederá o prazo de 10 (dez) minutos parcaresposta
da contraproposta. Caso não haja resposta dentro deste prazo, será considerado que o
licitante recusou a negociação.

7.29.3, O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Editale já apresentados.

7.29.4. É facultado ao pregoeiro proffogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.
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8.5.1 .

8.5.2.

8.5.3.

8.5.4.

8 DAACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada aetapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequagão ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao máximo estipulado para

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art.7o e no $9o
do art.26 do Decreto no 10.02412019.

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha
de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta frnal,
conforme anexo deste Edital.

8.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante
exclusivamente via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro, com os

respectivos valores adequados ao lance vencedor e será analisada pelo Pregoeiro no momento da
aceitação do lance vencedor.

8.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de

Preços não caracteriza motivo suficiente paraa desclassificação da proposta, desde que não contrariem
exigências legais.

8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da
In SEGES/IVIPDG n. 5120t7, que:

não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

contenha vício insanável ou ilegalidade;

não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n' 145512018-TCU -
Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

8.5.4.1.Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos sufïcientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

8.5.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabeleoido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.5.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de carítter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do $ 3" do artigo 43 da
Lei no 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/N4PDG
N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

Câmar8 Naclonal de Modelos ds Llcitaçô€s € Contratos Admlnlstratlvos da Consultorla-G€ral da Un¡áo
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8.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a30Yo (trinta por cento) da média dos preços

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise
da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatoria arealizaçáo
de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de

diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

8.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas
de custo readequadas com o valor final ofertado.

8.10. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os
custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.11. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unit¿ários apresentados na Planilha de
Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também
quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para adesclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja
majoração do preço.

8. 12.I . O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar effos ou falhas que não alterem a
substância das propostas.

8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

8.13. Para fltns de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante da solução ou da área especializada no objeto.

8.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e

horário para a sua continuidade.

8.16. Nos itens não exclusivos para a pafticipação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
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verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

9 DA HABILITAçAO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classifìcada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia. gov.brlceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj jus.brlimprobidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência
de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para

verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos

vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.1.2.L2. O licitante será convocado para manifestação
previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 daLei Complementar no 123, de2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida paraaceitação da proposta subsequente.

L;åmar8 Nac¡onEl de Modelo8 de L¡citaçôes € Conlratos Adm¡n¡strat¡vos da ConBultor¡a-Geral da Uniáo
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9.2.Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica,
à regularidade fiscal e habalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação
técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/N4P no 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
SEGES/I\4P no 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender

às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil
anterior à data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do

SICAF para que estejam vigentes nadatada abertura da sessão pública, ou

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
docu mentaç áo atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de ceftidões
feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s),
conforme art.43, $3o, do Decreto 10.024, de2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagão complementares,
necessilrios à confirmação daqueles exigidos neste Edital e jâ apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena
de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação
à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos,

9,6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome damatriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matrize fîlial com diferentes
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRFÆGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuigões.

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fîns de habilitação.

9.8. Habilitação jurídica:

9.8.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8,2. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada
à verificação da autentioidado no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

câmârE Nac¡onÊl dÊ Modelos de Licitaçöês € Contratos Adm¡n¡strat¡toãì; Cõ¡;¡
Edilal modslo_pare Prêgåo Elstrônico: Solução de Tecnologia da Informâçáo ê Comun¡caçào
Atualizaçäo: F eu erc¡o 12022

ds Un¡åo

\ -r:
Pâg 14126



Fl no

RUB

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial
ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

9.8.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9,2, prova de regularidade fiscal perante a FazendaNacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de
0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
no 5.452, de 1o de maio de 1943;

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal,relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9,7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
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9.10. Qualificação Econômico-Financeira:

9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9,10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de

apresentação da proposta;

9.10.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao

período de existência da sociedade;

9,10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou

conhato/estatuto social.

9.10.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores

a I (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante * Realizável a Longo Prazo
LG=

SG=

LC=

Passivo Circulante * Passivo Não Circulante

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

deverão comprovar pahimônio líquido de 5o/o (cinco por cento) do valor total estimado da

contratação ou do item pertinente.

Qualificação Técnica:

9.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o

item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por

pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.11.1.1. Para fins da comprovagão de que trata este subitem, os

atestados deverão dizer respeito a serviços executados com as

seguintes características mínimas:

9.I 1.1.1.1. Ter prestado serviços de objeto similar ao da

licitação para entes públicos ou privados,

9.11.

Edital modslo pârs Pregéo Elstrôn¡co:
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demonstrados através de atestados de capacidade

técnica emitido pelo respectivo Órgão.

9.11.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade

econômica principal ou secundária especificadas no contrato socialvigente;

9.11.3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz
ou da filial da empresa licitante

9.11.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser

executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/IvIPDG n.

5, de 2017 .

9.11.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, denhe outros documentos, cópia do

contrato que deu suporte à conhatação, endereço atual da conhatante e local em que foram
prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN
SEGES/N4PDG n. 512017.

9.11.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de

vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigida no Termo de Referência.

9.11.6.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por

declaração emitida pelo licitante em que conste,

alternativamente, ou que conhece as condições locais para

execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das

condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho,

assume total responsabilidade por este fato e não utilizará deste

para quaisquer questionamentos futuros que ensejem

desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade frscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente

posterior à fase de habilitação.

9.14, Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição
no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocadapara, no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.
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9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista noprazo previsto no subitem anterior acanetaftt

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17, Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto

nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação

da proposta subsequente.

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, fìcará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando

as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a

inabilitação recairâ sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja
retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos

remanescentes.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

1 O. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10,1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada

ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este

instrumento convocatório.

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante
vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada.nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o
caso

Cåmara Nâcional do Modslos dê Licilaçöes s Contratos Adm¡niskât¡vos da Consultoria-Geral da
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10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a

Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei n" 8.666193).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência enhe os valores

numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassifrcação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça

vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

I 1. DOS RECURSOS

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende

reconer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá" ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, paÍa decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

ll,2,l. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso.

L1,2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

11.2.3, Uma vez admitido o recurso, o recorrente terâ, a partir de então, o prazo
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os

demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo perrnanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.
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12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reabeÉa:

l2,l,l. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele

dependam.

12.1,2. Quando houver effo na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do

art.43, $1" da LC no 12312006, serão adotados os procedimentos imediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

12,2,1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo

com a fase do procedimento licitatório.

12.2,2, A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados.

13. DAADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

t4. DA GARAI\TrA DE EXECUçÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente conhatação.

15. DAÄTADE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Homologado o resultado da licitação,terâ o adjudicatário o prazo de 07 (sete) dias,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital.

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-laparaassinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que
seja assinada e devolvida no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.

Edital modelo para Pregåo Elstrôn¡co:
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15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser pronogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) Iicitante(s)
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na

sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem

de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3o da

Lei no 8,666, de 1993;

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUTVALENTE

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizadaa contratação, será firmado Termo

de Conhato ou emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatario terá o prazo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Conhato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16,2.1, Alternativamente à convocação para compilecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Adminishação poderá encaminhá-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR), disponibilização de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim
ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo 10 (dez)

dias úteis, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso

ao sistema de processo eletrônico.

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei no 8.666, de 1993;

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus

anexos;

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

artigos 77 e 78 da Lei n' 8.666193 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão
no instrumento contratual ou no termo de referência.
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16.5. Previamente à contratação a Administração realizarâ consulta ao Sicaf para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos

do art. 6o, III, da Lei no 10.522, de 19 de julho de2002, consulta prévia ao CADIN.

16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de conhato,

e o fornecedor não estiver inscrito no SICAR este deverá proceder ao seu

cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

16.5,2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAB o contratado deverá

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,

sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante
a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

16,7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitagão
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

18.1. O modelo de gestão do contrato, contemplando os critérios de recebimento e aceitação
do objeto, os procedimentos de testes e inspeção e os critérios de fiscalização, com base nos níveis
mínimos de serviço/níveis de qualidade definidos, estão previstos no Termo de Referência.

19. DAS OBRIGAçOES DACONTRATANTE E DACONTRATADA

19.1. As obrigagões (deveres e responsabilidades) da Conhatante e da Contratada e do órgão
gerenciador da ata de regisho de preços são as estabelecidas no Termo de Referência.

20, DO PAGAMENTO

20.1.

este Edital

As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

20.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que hata este

Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a
este Edital.

2t. DAS SAt[ÇÕnS n¡nnnvIsTRATrvAS.

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o
licitante/adj udicatário que:
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2l.l.l, não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,

quando convocado denho do prazo de validade da proposta;

21.1.2, não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3. apresentar documentação falsa;

21,1.4, deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6. não mantiver a proposta;

21,1.7. cometer fraude fiscal;

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como MEÆPP ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momento da licitação, mesmo após o enceffamento da fase de lances.

21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e quando não houver
disposição específica no Termo de Referência, às seguintes sanções:

2I.3.1, Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

21.3.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

21.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Adminishação Pública opera e atua

concretamente, pelo prazo de até dois anos;

21,3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no
SICAB pelo prazo de até cinco anos;

21.3.4'l' A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração adminishativa neste Edital.

21.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Conhatada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

21.4, A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de lo de agosto de 2013, como ato lesivo à
adminishação pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo do Responsabilização- pAR.
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21,6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como

ato lesivo àAdminishação Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1o de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Adminishação
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação

de agente público.

21.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

21,9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-â em processo

adminishativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licita¡lte/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no

9.784, de 1999.

21.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levarâem consideraçáo a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

2l.ll. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21,12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de

Referência.

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao

valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

licitante vencedor, estes serão classifrcados segundo a ordem da última proposta individual

apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e27 do Decreto n' 7 .8921213.

23. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada paru a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
salc@l7bfron.eb.mil.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Cáceres, nr 425,
Centro, Corumbá-MS, seção de licitações e contratos do l7' Batalhão de Fronteira.
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23,3, Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados dadatade recebimento

da impugnação.

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contados da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis

pela elaboração do edital e dos anexos

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.

24. DAS DTSPOSIÇOES GERATS

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-áAta no sistema eletrônico.

24.2, Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizagáo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

24,3, Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horario de Brasília - DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à oontratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratação.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
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24.9, O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e

do interesse público.

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço elehônico
https://www.gov.brlcompras/pt-br, e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço Rua Cáceres,

nr 425, Centro, Corumbá-MS, seção de licitações e contratos do l7o Batalhão de Fronteira. nos dias

úteis de segunda à quinta, no horário das 09h30 às 16h00, e sexta-feira no horario das 08h às 1 I h

00, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista
franqueada aos interessados.

24.12. Integram este Edital, para todos os frns e efeitos, os seguintes anexos:

24.12.1.4NEXO I - Termo de Referência;

24.L2.2.ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços;.

24.12.3.4N8XO III - Minuta de Termo de Contrato;

24.12.4.4N8XO IV - Planilha de Custos e Formação de Preços;

24.12.5.4N8XO V - Modelo de Proposta de Preços

24.12.6.4NEXO VI - Modelo do Termo de Vistoria

Co 27 defevereirode2023
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urNrsrÉRro DA DEFESA
BxÉncrro BRASTLETRo

17" BATALHÃo DE FRoNTEIRA
(BC Prov MG/1842)

SATA.LHÃo nNroNIo MARrA coELHo

ANEXO I

TERMo DE REFEnÊNcrn

pnncÃo nr,nrnoxlco N" osrzoz3
P rocesso Adm inistrativo n. o 64055.0 f 33 ß 12022-ll

Referências: Arts. 12 a 24 IN SGD/ME N" 1/2019, Lei Federal n' 8.666193 e Documento de Boas
Práticas, orientações e vedações para contratação de serviços de outsourcing de impressão, vinculado
ao item II do Art.l" da Portaria MP-STI no 20 de 14 de junho de 2016, do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão.

I - OBJETO DA CONTRATAçÃO

Registro de Preço para contratação de empresa especializada em Outsourcing de impressão, por
um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de

60 (sessenta) meses, com base no inciso II do Art. 57 da Lei Federal n" 8.666/93, Portaria
SGD/ÿIE No844, de 14 de fevereiro de 2022 e conforme as Boas Práticas, orientações e vedações

para contratação de serviços de outsourcing de impressão, do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão, vinculado à Portaria MP/STI no 20, de 14 de junho de 2016, de

acordo com as especificações constantes no presente Termo de Referência, para atender as

necessidades do Comando do 17'Batalhão de Fronteira,

2 - DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO DE TrC

A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, Apêndice I deste Termo de Referência.

2.1 - BENS E SERVrÇOS QUE COMPOEM A SOLUçÃO

2.1.1 - A licitação será dividida em grupo, formado por um ou mais itens, devendo oferecer proposta

para todos os itens que o compõem, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas

neste instrumento:

Termo de Referência retirado do link
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urcing de impressão,

fornecimento de 26611
pressora Multifuncional

Página 266n 13.200 0,55@g_com franquia
sal total de Ll00 (mil e

* Propostas com valores acima dos valores de referência serão desclassificadas.

2.1.2 - A justificativa da criação de do grupo de equipamento se dá ao fato de padronizaçäo da finalidade dos

mesmos, bem como a afinidade dos itens e por sua interdependência

2.1.3 -A franquia mensal total se refere ao somatório de todo o quantitativo de cópiasiimpressões feitas por
todos os equipamentos do mesmo tipo (Multifuncional monocromática e Multifuncional policromática), ou

seja, somar-se-á o total de cópias policromáticas, não devendo exceder 1.100 (mil e cem) cópias mensais e

somar-se-ão as cópias monocromáticas de cada máquina, não devendo o somatório ultrapassar 22.000 (vinte

e dois mil) cópias. Por exemplo, para o item 3, são 22.000 cópias monocromáticas a serem distribuídas para

8 máquinas, o somatório das cópias/impressões realizadas por máquina não poderá extrapolar 22.000 (vinte e

dois mil) cópias, devendo nesse caso ser pago o valor por excedente, conforme indicado no item 7.5 do

Termo de Referência e aplicado a compensação periódica (semestral) entre o que foi efetivamente
consumido e a franquia.

2.1.3.1. Conforme indicado nos Estudos Técnicos Preliminares os equipamentos serão distribuídos
por seção/setor de trabalho, sendo os seguintes setores e suas respectivas estimativas de consumo:

SETOR ESTIMATIVA MENSAL DE CONSUMO

l. sEÇÃo 4000

3' SEÇÃO + ORDENANÇA (AGLUTINADOS
EM UMA ir¡UCe rvrÁQUnrn)

2400

FISCALIZAÇÃO 2200

2U CTAFUZ + RANCHO 2000

SALC 3000

SECRETARIA 4000

SPP 2400

FSB+CONFORMIDADE+CEF 2000

RELAÇOES PUBLICAS + CIOPPAN
(POLTCROMÁTrCA)

I 100

2.1.4 - O julgamento das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE/GRIJPO, e levará
em consideração para a aceitabilidade das propostas os preços unitários dos subitens que compõem o(s)
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Mês

2

Páginas excedentes para o ITEM
01, (10% sobre a franquia) (ll0
páginas excedentes mensais)

26697 Página 26719 1.320 R$ 0,37 R$ 488,40

J

Outsourcing de impressão,
com fornecimento de
Impressora Multifuncional
Laser Monocromática com
franquia mensal total de 22.000
lvinte e duas mil) oásinas.

26573 8

Página
Mês

26573 264.000 R$ 0,r l R$ 29.040,00

4

Páginas excedentes para o ITEM
3, (10% sobre a franquia) (2.200
oásinas excedentes mensais) 26.400 R$ 0,08 R$ 2.I12,0026654 Página 267t9

TOTALDO GRUPO R$38.900,40
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2.1.5 -0 objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de Outsourcing de impressão *onoo*o**#;. Èfl
e coloridas(policromáticos), scanner e digitalizaçã,o utilizando impressoras de grande format'oq,, com -.¡s
fornecimento de impressora, insumos (exceto papel), manutençáo das impreJsoras " ,oft*uiê',dè'''ÿ*
gerenciamento (bilhetagem) conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e
para este tipo de contratação, os custos com as cónias disitalizadas lscanner) não serão contabilizados
como cópias impressas.

2.1.6 - Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

2.1.7 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse
das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no inciso II do Art. 57 da Lei Federal n"
8.666193' Portaria SGD/}IE No844, de 14 de fevereiro de2022 e conforme as Boas Práticas, orientações
e vedações para contratação de serviços de outsourcing de impressão, do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão, vinculado à Portaria MP/STI no 20, de 14 de junho de 2016,

3 - JUSTTFICATIVA PARAA CONTR/úrAÇÃO

3.1 - CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICÄTM DA CONTI(,q,*TAÇÃO

3.1.1 - Por se julgar tratar de um serviço de caráter essencial para o l7o Batalhão de Fronteira, uma vez que

atende as necessidades de impressão, scaruìer e digitalização de todas as atividades militares e

administrativas, bem como, a necessidade de atualização tecnológica dos equipamentos e inclusão de

ferramentas de softwares, que proporcionarão economia de gerenciamento e o controle para uma gestão

eficaz a ser empreendida nos recursos disponíveis para a composição de reprodução de documentos

impressos e de garantir a redução de custos de impressão, tendo em vista que, a terceirização evita evitar

dispêndios com a manutenção dos equipamentos, treinamento de equipes e reposição dos suprimentos,

justificando assim a presente contratação.

3'1.2. Escolha do Modelo "Franquia Mais Excedente" O Manual de Boas Práticas, orientações e vedações

para contratações de serviços de outsourcing de impressão veda os modelos de contratação de serviço de

outsourcing sem franquia bem como a aquisição de equipamentos, indicando a modalidade "franquia e

excedente" como modelo base a ser seguido.

O referido manual esclarece que as contratações em um modelo de Outsourcing devem visar, principalmente,

o menor custo possível para a entidade pública, mas sem detrimento da qualidade dos serviços contratados e

prestados.

Especificamente com relação à efetiva vantagem da Administração Pública em optar por realizar a presente

contratação utilizando esse modelo de Outsourcing de impressão, cópia e digitalização, em detrimento da

aquisição de equipamentos de mercado para a execução desses serviços, cumpre acrescentar as razões e

considerações que se segue.

No contexto deste tipo de solução tecnológica, impofta frisar que os serviços em questão são contratados

pela APF predominantemente no formato "Outsourcing: fornecimento de equipamentos com a prestação de

serviços digitais contabilizados mensalmente por unidade de efetivo uso" em praticamente todos os contratos

da Administração, nas esferas federal e estadual, tanto no executivo, quanto no judiciário e no legislativo.
Termo de
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O Ministério do Planejamento, por meio do referido manual, veda a aquisição de equipamentos be-@;*,gffrt ¡fl
locação sem fianquia, nas contratações onde é possível aplicar o modelo franquia e excedente, o'4r¡Ê,.é.-.,,iÿ)i

plenamente cabível à realidade do 17o B Fron. Por fim, conforme demonstrado no Estudo Técnico

Preliminar, o modelo franquia e excedente parece-nos ser o mais vantajoso para este Órgão, tanto quanto aos

aspectos econômicos, quanto também em razão dos benefícios técnicos do modelo.

Sendo assim, confonne justificado por meio dos aspectos acima listados, o modelo ora proposto baseia-se no

modelo "franquia e excedente" paÍa a contratação de serviços de impressão, cópia e digitalização

corporativas, com franquia global mensal, por meio do fornecimento de equipamentos multifuncionais,

conforme detalhamentos neste Termo de Referência e seus anexos.

Ademais, cabe explicar resumidamente o modelo proposto, entende-se que para cada equipamento deve ser

definida uma franquia mínima, na qual assegura ao fomecedor um valor para amoñização mensal do

equipamento; ou seja, o valor da cópia dentro da franquia é composto pelo lucro do fornecedor adicionado

dos custos fixos e variáveis dos serviços e da amortização do produto. Já o excedente é a contabilização das

impressões e cópias além da franquia, sem garantia de consumo, onde o fornecedor comporá seu respectivo

valor financeiro sem incluir a amorTização do equipamento, visto que estes já estão abarcados dentro da

franquia mensal mandatória. Por esta razáo, entende-se que o valor da cópia/impressão dentro da franquia

possui um valor maior do que a cópia/impressão excedente,

3.1 .3 - A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se porrnenorizada em Tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, deste Termo de Referência.

3.2 - ALI¡IHAMENTO AOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO INSTITUCIONAIS

3.3 - ESTIMATTVA DA DEMANDA

3.3. l. Conforme Estudos Técnicos Preliminares

3.4 - PARCELAMENTO DA SOLUÇAO DE TrC

3.4.1. A licitação foi dividida em grupo, em virtude das características dos serviços a serem contratados
visando o aumento da concorrência no ceftame.

Termo de Referência retirado do link

ALII\HAMENTO AOS PLA¡IOS ESTRÄTÉGICOS
II) Obietivos Estratégicos

oEl Estar, permanentemente. em condicões de cumprir sua missão:
oE3 Aperfeiçoar a eficiência administrativa

AL¡NHAMENTO AO PDTIC T79 B FRON 2022
ID Ação do PDTIC ID Meta do PDTIC assoc¡ada

OETI4 Aprimorar a governança de TIC OET 4 Atingir processos críticos

D2

Prestar o suporte técnico e a
manutenção dos equipamentos de Tl
para o 17e Batalhão de Fronteira com
efetividade, eficácia e eficiência.

Permitir atingir os OE do Órgão
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3.4.2. Não haverá parcelamento dos serviços a serem contratos no grupo, a fim de.r""r".,q**U ,.$
empresa responsável pela manutenção dos equipamentos, reduzindo assim as atividades adminiryatiu^?f n{
relacionadas ao gerenciamento e fiscalização do contrato, e padronizando os procedimentos internos. '{ hrr

3.s - RESULTADOS E BENEFÍCrOS A SEREM ALCANÇADOS

3.5.1. Busca-se com a contratação suprir a demanda de impressão e digitalização do 17o Batalhão de
Fronteira melhorando sobremaneira as atividades conduzidas pelo Órgão, reduzindo o custo com
manutenção e treinamento de servidores na operação e manutenção das impressoras, além de reduzir a
necessidade de procedimentos de aquisição de insumos para impressão

4 - REQ{rrSrTOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 - REQUTSTTOS DE NEGÓCrO

4.1.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de

dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.1.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto no 9.507, de 21 de
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art.3o do aludido decreto,
cuja execução indireta é vedada.

4.1.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e

subordinação direta.

4.2 - REQUTSTTOS DE CAPACTTAçÃO

4.2.1. Conforme estudos preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

4.2.2. A CONTRATADA deverá comprovar que os técnicos que prestarão assistência técnica e suporte para
os equipamentos e softwares ofertados, pertencem ao seu quadro funcional, através da apresentação de:
carteira de trabalho ou Ficha de registro do empregado - RE, devidamente regishada no Ministério do
Trabalho; ou contrato escrito firmado do licitante com prestador de serviços, sem vínculo trabalhista e regido
pela legislação civil.

4.23. É de inteira responsabilidade das empresas licitantes apurar todas as condições, medidas e técnicas
necessárias paraaexecução dos serviços objeto deste termo de referência.

4.2.4. Catáúogos/prospectos dos produtos ofertados para comprovação das características técnicas mínimas
constantes no subitem 6.7.3:

4.2.5. Caso o catálogo do fabricante seja omisso na descrição de algum item de composição, será aceito
declaração complementar do fabricante, descrevendo a especificação faltante no prospecto. Contendo,
inclusive, a afirmação do compromisso de entrega do pròduto na forma ora deólaraãa, sob pena de
desclassificação da proposta;

4.2.6. Caso o catálogo ou Declaração esteja em língua estrangeira deverá ser traduzido em língua portuguesa
brasileira, por tradutor juramentado, com juntada do documento (cópia ou original), da língua óriginárial

Termo de Referência retirado do link
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4.2.7. Ficam vedadas quaisquer transformações, montagens ou adaptações na especificação ú,igin'àl'€6" _Sì
catálogo que deverá estar disponível no site ofrcial do fabricante. 't,n, , .,r, .r*

4.2.8. A contratação terá duração inicial de 12 (doze) meses, podendo ser pronogado por interesse das partes
até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no inciso II do Art. 57 daLei Federal no 8,666193, Portaria
SGD/N4E No 844, de 14 de fevereiro de 2022 e conforme as Boas Práticas, orientações e vedações para
contratação de serviços de outsourcing de impressão, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão, vinculado à Portaria MP/STI no 20, de 14 de junho de 2016.

4.3 - REQUTSITOS LEGAIS

4.3.1. Os requisitos legais estão previstos neste Termo de Referência.

4.4 - VTSTORIA PARA CONTRATAÇÃO

4.4.l.Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas
instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda a quinta feira as 09:30 horas às 16:00 horas e nas sexta-feira 09:30 horas às ll:00 horas, mediante
comunicação prévia.

4,4.2, O atestado da vistoria deverá ser expedido e assinado pelo servidor responsável pela vistoria. A visita
poderá ser agendada pelo e-mail salc@l7bfron.eb.mil,br, no horário de segunda à quinta feira as 09:30
horas às 16:00 horas e nas sexta-feira 09:30 horas às 1l:00 horas, a fim de obter as informações quanto ao
local onde serão prestados os serviços.

4.4.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o
dia útil anterior à data prevista paraa abertura da sessão pública.

4.4,4. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habil itação para a realização da vistoria.

4.s - REQrrrsrTos DE SEGTTRANÇA DA TNFORMAçÃO

4,6.1- A Contratada deverá disponibilizar software centralizador para contagem das impressões, sem custo
adicional. É vedado a comunicação do software de contagem de impressão com a Internet, os relatórios
gerados pelo software serão encaminhados para empresa por servidor designado pela Contratante.

4,6.2 - Na necessidade de substituição ou retirada do equipamento para manutenção, o dispositivo de
arrnazenamento da impressora, não volátil (HD ou Flash) deverá ser removido pela Contratada e entregue ao
representante técnico designado pela Contratante.

4.6.3 - O acesso dos funcionários da Contatada aos equipamentos deverá ser acompanhado por militar ou
servidor civil do setor onde a impressora esta instalada.

4.6.4 - Os funcionarios da Contratada deverão portar crachá com foto, nome e identificação da empresa,
sendo necessário a contratada encaminhar relação de funcionários ao fiscal do contrato, a fim de que seja
autorizada a sua entrada.

4.6.5 - É vedado o uso de dispositivos móveis pelos funcionarios da Contratada nos compartimentos onde
ficam localizadas as impressoras, caso seja estritamente necessario, deverá ser autorizado pelo Ofrcial de

Segurança da Informação e Comunicações da Organização Militar onde está localizada a impressora.

Termo de Referência retirado do link
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5.1. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

5.1.1. Nomear Gestor e Fiscais de contrato do contrato para acompanhar e hscalizar a execução dos

contratos;

5.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de

Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;

5.f 3. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita,

conforme inspeções realizadas;

5.1.4. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis,

comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;

5.1.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em

contrato,

5.1.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da

solução de TIC;

5.1.7. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por pafte da

contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;

5.1.8. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

5.1.9. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

5.1.10. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

5.1.11. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no

que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n.512017.

5.1.12. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

5.1.12.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr
o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

5.1.12.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

5.1.12.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e

passagens.

5.1.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

5.1.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

5.1.15. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

5.1.16. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e notificações expedidas; e

Termo de
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5.1.17. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se

preferência ostabelooida polo art. 3o, $ 5o, da Lei no 8.666, de 1993.
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5.2. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRÄTADA

5.2.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, que deverá responder pela fiel
execução do contrato;

5.2.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato,
inerentes à execução do objeto contratual;

5.2.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus

representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo
ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços
pela contratante;

5.2.4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo representante terá
poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a
medida necessaria;

5.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

5.2.6. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;

5.2.7. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de

TIC durante a execução do contrato;

5.2.8. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e

quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

5.2.9. Reparar, conigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

5.2.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos

sofridos;

5.2.11. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em

conformidade com as norrnas e determinações em vigor;

5.2.12. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo
7" do Decreto no 7.203, de 2010;

5.2.13. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadasho de Fornecedores -
SICAR a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até

o dia hinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante aFazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo
VIII-B da IN SEGES/lvfP n. 5/2017;

5.2.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
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5.2.15.

5.2.16.

5.2.17

5.2.18.

5.2.19.

5.2.20.

5.2.21.

5.2.22.

5.2.23.

5.2.24.

5.2.25.

s.2.26.

5.2.27.

5.2.28.

5.2.29.

5.2.30.

t-t to 
r"

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrat", pl:#;l'i
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributiirias e as demais previstas em le$f$gpÈ,(.,,tr
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Conhatante;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos.

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relativos à execução do empreendimento.

Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário

à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los efìcaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de

Referência, no prazo determinado.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a conhatada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Leino 13.146, de 2015.

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os

valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
quando ocoffer algum dos eventos arrolados nos incisos do $ l" do art. 57 daLei no 8.666, de 1993.

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança da Contratante;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às

recomendações aceitas pela boa técnica, norrnas e legislação;

Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade frscal das microempresas e/ou empresas
de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da
subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. lZ3, de 2006;

Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da
subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratad o até a sua execução total,
notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis,

Termo de Referência retirado do link
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ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela

parcela originalmente subcontratada; e

5.2.31. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento central

5.2.32.

5.2.33.

5.2.34.

:'l ¡ 4r."
pela-

qual idade da subcontratação.

A logística reversa é de responsabilidade da contratada, devendo ela obedecer a todas as norrnas

específicas vigentes paraa destinação final, inclusive de restos de toner, cartuchos e embalagens dos

produtos utilizados, Dentre as norrnas da legislação obrigatória a ser seguida, destacam-se: o Decreto

no 7.404,de23 de dezembro de 2010, a IN/SLTI/ÌI4P no 1, de 19 de janeiro de 2010, e o Decreto no

7.746, de 5 de junho de2012.

A empresa contratada deverá fornecer o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos ou Declaração

de Sustentabilidade Ambiental, comprovando a correta destinação dos cartuchos/toners usados e o
pleno atendimento à legislação anteriormente citada.

A empresa contratada deve apresentar semestralmente (no mriximo), declaração conf,irmando o

recebimento dos cartuchos e toners já utilizados e respectivas embalagens dos equipamentos, para

fins de reaproveitamento no ciclo produtivo das próprias empresas, em outros ciclos - como

cooperativas de reciclagem ou outra destinação final ambientalmente adequada. A periodicidade
desse recolhimento deverá ser acordada com o órgão contratante, de forma a não deixar acumular os

materiais utilizados sem serventia nas dependências das instituições públicas."

5.3. DEVERES E RESPONSABILIDADES DO ÓNCÃO GERENCIADOR DAÄTA DE
REGISTRO DE PREÇOS

5.3.1.Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;

5.3.2.Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou preços

registrados;

5.3.3.Definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não participantes, contendo:

5,3.3.1. As formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-mail,
ou sistema informatizado, quando disponível; e

5.3.3.2. Definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de

prazo e responsável;

5.3.4.Definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, dentre outros:

5.3.4.1. A definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da solução de

TIC;

5.3.4.2. As regras para gerenciamento da fila de fornecimento da solução de TIC aos órgãos
participantes e não participantes, contendo prazos e formas de negociação e redistribuição da

demanda, quando esta ultrapassar a produtividade definida ou a capacidade mínima de
fornecimento e for requerida pela contratada; e

5.3.4.3. As regras para a substituição da solução registrada na Ata de Registro de Preços,
garantida a realização de Prova de Conceito, em função de fatores supervenientes que tornem
necessária e imperativa a substituição da solução tecnológica.

6 - MODELO DE EXECUçÃO DO CONTRATO

6.1 - A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
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6.1.1. Assinatura do contrato;

6,1,2, Recebimento dos novos equipamentos;

6.1.3. Instalação pela empresa dos novos equipamentos; e

6.1.4. Início da operação dos equipamentos.

6.2 - A execução dos serviços iniciar-se-á a partir da assinatura do contrato.

6.3 - LOCALDE TNSTATAçÃO

6.3.1 - Os locais para entrega e instalação dos equipamentos são:

6.3.1.1 - 17o Batalhão de Fronteira, Rua Cáceres, no 425, Centro - CEP: 79.304-040, Corumbá- MS;

6.4.1 - Os itens contendo os tipos de impressoras e suas respectivas franquias estão detalhadas nos Estudos
Técnicos Preliminares em anexo.

6.4.2 - A CONTRÄTADA deverá executar a manutengão preventiva e corretiva necessiíria nos
e9uiÞamentos locados. a fim de mantê-los em perfeitas condigões de uso e funcionamento inintem¡ptos. o
que deverá abranser cobeftura total. inclusive substituição de peças e/ou componentes por desgaste natural.
limPeza geral do equipamento. remocão dos resíduos de toner. fragmentos de papel e pó. sempre que
solicitado pelo CONTRATANTE:

6.4.4 - A CONTRATADA deverá executar a manutencão corretiva. com troca de pecas caso necessário:

6.4.5 - A CONTRATADA deverá efetuar o atendimento aos chamados técnicos para manutenção conetiva
no Prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para Corumbá - MS. No caso de não haver uma soluoão
imediata. o eauiPamento deverá ser substituído. em até 48 (quarenta e oitol horas após o atendimento.
Fornecer. Para emprego na assistência técnica e manutenção dos equipamentos. somente material de
primeira. de qualidade. executando os servicos com esmero e perfeicão:

6.4.6 - Em casos de manutencão. seja preventiva ou corretiva. a empresa CONTRATADA será responsável

Por se diri9ir ao endereco onde a impressora se encontra para efetuar o servico ou a sua remoção:

6.4.7 - A CONTRATADA deverá manter um número de telefone para registro de chamados. afrxados em
todas as imPressoras. O chamado efetuado pela CONTRATANTE deverá conter no mínimo os seeuinte.
dados: Nome e telefone do requisitante. endereco do requisitante. Tipo do equipamento. Identificagão do
equipamento (no do Aditivo ou/ e no de série). defeito reclamado.

6.4.8 - A CONTRATADA deverá verificar a adequabilidade da instalação/estrutura predial onde será
instalado as impressoras. e. caso identifique aleuma irreeularidade. deverá reportar ao CONTIL{TANTE
para que o mesmo tome as providências cabíveis.

6.4.9 - Será de responsabilidade da CONTRATANTE o custeio de avarias ou danos causados aos
e9uiPamentos Por mau uso ou por condições inadequadas da instalação/estrutura predial.

6.4.10 - A CONTRATADA assumirá responsabilidade integral e exclusiva pelos servicos contratados. bem
como. resPonderá Por todas as atividades decorrentes da prestação de serviços. objeto do Contrato. nos
termos do Código Civil Brasileiro:

Termo de Referência retirado do link
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6.4.11 - A CONTRATADA. por razões operacionais. deverá estar sediada no Estado de Mato Grobto doSilifr p
ou comprovar através do contrato social que possui filial neste estado: ü 
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^Q6.4.12 - A CONTRATADA deverá apresentar os funcionários devidamente registrados. uniformiåâdo$ E., os

portando crachás:

6,4,13 - A CONTRATADA substituirá a oualouer momento. por motivos técnicos ou disciplinares.
quaisquer funcionários na execução dos servicos,

14- dos

devendo também. realizar heinamento no decorrer do contrato. sempre que solicitado pela
CONTRATANTE. fornecendo inclusive os manuais de operacão dos equipamentos ou instrumentos
equivalentes.

6.5 - FORNECIMENTO DE SUPRIMENTOS

6.5.1. Será de responsabilidade da CONTRAIADA o fomecimento de todos os materiais de consumo.
(cartucho de toner. cilindro e outros necessários para o bom funcionamento dos equipamentos exceto papel
A4) 9ue deverão ser originais. não sendo aceito recargas e remanufaturados. para atendimento da quantidade
anual de páginas no formato 44.
6.5.2. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e para este tipo de
contratação, os custos com as cópias digitalizadas (scanner) não serão contabilizados como cópias
impressas.

6.6. INSTALACÃO DOS EOUIPAMENTOS

6.6.1 - A instalação dos equipamentos e a sua colocação em funcionamento correrão por conta e

responsabilidade da CONTRATADA.

6.6.2 - A CONTRATADA deverá efetuar treinamento dos servidores que irão operar os equipamentos. no
ato de sua instalação. devendo também realizar treinamento no decorrer do conhato. sempre que solicitado
Þela CONTRÄTANTE. fornecendo inclusive os manuais de operacão dos equipamentos ou instrumentos
equivalentes.

6.6.3 - Serão recusados os equipamentos locados imprestáveis. defeituosos ou usados. que não atendam as
esPecificacões constantes neste termo de referência e/ou que não estejam adequados para o uso.

6.6.4 - A CONTRATADA deve assumir inteira responsabilidade pela devolucão dos equipamentos que não
estiverem de acordo com as especificações técnicas previstas neste termo de referência.

6,6.5 - O recebimento do obìeto não exclui a resnonsabi lidade da CONTRATADA oelo nerfeito
desemPenho dos equipamentos fornecidos. cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando
da utilização dos mesmos.

6.6.6 - Os equipamentos deverão ser devidamente instalados nos locais determinados pelo
CONTRATANTE e encontrar-se em perfeito funcionamento. A instalação dos equipamentos deverá ser de
acordo com as determinacões da CONTRATANTE" atendendo perfeitamente as especifrcações e condições
previstas no termo de referência.

6.6.7 - A CONTRÄTADA deverá atender a CONTRATANTE em eventuais mudancas de localizacão dos
equipamentos entre os setores da CONTRATANTE.

Termo de Referência retirado do link
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6.6.8 - Ao final do contrato. a CONTRÄTADA. às suas expensas. responsabilizar-se-á pela re$irad,p.dSØ f
equipamentos instalados. "1,, ¡tt¡n*cå dÿ
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çr.,1úì\r.6.6.9 - A CONTRATADA deverá identificar todos os equipamentos fornecidos em regime de oztsor.ri.brnt

com etiguetas padrão autoadesivas. de fácil visualizacão. contendo no mínimo as seguintes informações:
Número de identificação individual do equipamento e número de telefone para abertura de chamados
técnicos.

6.7.1 - Para a perfeita execução dos servigos. a Contratada deverá disponibilizar os materiais. equipamentos.
ferramentas e utensílios necessários- nas oranfidedes ecfimnrlcc c nrqlidcrlcc rlpfinidqs nn ircm ? 11

promovendo sua substituição ouando necessário.

6.7.2 - Todas as imoressoras deverão ser conectadas a Rede de Dados e fornecer impressão e escaneamento
de documentos sem a necessidade de servidor de impressão.

6.7.3 - Os equipamentos a serem fornecidos deverão ter. no mínimo as seguintes especificagões:

6.7.3.I _ MULTIFT]NCIONAL LASER/LED COLORIDA
com

LASER/LED, tipo colorida. nova laquela de nrimeiro uso e em linha ¡le
fabricacão) ou semi-nova laouela com até 12 meses de fa bricacão/edicão a
contar da data de abertura do certame) em perfeito estado de uso e em linha de
comercialização: velocidade mínima de 25 páginas por minuto no formato Carta.
44. ofício: resolucão mínima de impressão 1200x1200 dpi: resolução mínima de
disitalização 600x600 dni: memória instalada de no mínimo lGB ou sunerior:
suPortar impressões diretas a partir do drive USB (pen drive): recurso de impressão
confidencial: ampliacão e reducão de no mínimo 25% a 400% pelo vidro de
oriBinais: Vidro de exposigão com suporte a originais até no mínimo o tamanho A4:
Frente e verso (duplex) automático: capacidade de alimentagão de papel para no
mínimo 150 folhas: possuir alimentador de originais com leitura em passagem
única frente e verso e capacidade mínima de 50 folhas: interface de rede interna
l0/100/lOOOBaseTX e usB 2.0: linguagem/emulagão pcl5c. pcl,6 e postscript3:

suportar os protocolos de rede TCP/IP IPV4 e TCp/lp Ipv6: possuir: suportar
formato de papéis carta. A4 e ofício: suportar gramatura de papel de no mínimo
220 ým2 na bandeja multiuso: suportar mídias de papel revestido e transparências:
drivers compatíveis com no mínimo Windows e Linux: com fornecimento de todo
material de consumo. exceto papel. Acompanhar cabos de alimentação e conexão
ao microcomputador. manual de instalação e operação.

6.7.3.2, MULTIFUNCIONAL LASER/LED MONOCROM.4,TICA
Tino I: Impressora multifuncional com tecnoloeia LASER/LED. tipo
monocromática. com recursos de coDta. impressão em rede e scanner
colorido. nova (aquela de nrimeiro uso e em linha de fabricacãol ou
semi-nova (aquela com até 12 meses de fabricacão/edicão a contar da
data de abertura do certamel em perfeito estado de uso e em linha de
comercializacão: velocidade mínima de 30 páginas por minuto no formato
carta ou A4: deve suportar papel nos formatos A4 e carta: possuir selecão
automática de nanel : resnlrrcãn rnínirnq de imnraqqãn 600x600 dni:

Termo de Referência retirado do link
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segura: ampliacão e redução de no mínimo 25% a 400% pelo vfdlq dQ.. ol
originais: Vidro de exposicão com suoorte a orisinais até até no mínimo o
tamanho A4', F'rente e verso (cluplex) automático: caoacidade de

alimentação de papel para no mínimo 150 folhas: possuir alimentador de

originais com leitura em passagem única frente e verso e capacidade
mínima de 50 folhas: suoortar imoressões diretas e dieitalizacões a partir

do drive USB (oen drive): drivers comnatíveis com no mínimo Windows e

Linux: linsuaserrýemulacão PCLSe. PCL6 e Postscript3: suportar os

protocolos de rede TCP/IP: Possuir 01 bandeja manual para no mínimo 50
folhas. com suporte a gramatura de no mínimo 163e/m2: Interface de
qomunicação em rede 10/100/1000BaseTx intema. USB 2.0: e oossuir
suprimentos indeoendentes ltoner e cilindro) com fornecimento de todo
material de consumo. exceto papel. Inclusos cabos de alimentacão e
conexão ao microcomputador. manual de instalacão e operacão.

6.7.4 - As impressoras descritas nos subitens 6.7.3.1 9 ÁJ,3.2, deverão ser capazes de realizar impressão
frente e verso sem a necessidade de intervengão manual.

6.8 - INFORMAÇÕES nnlnvnxtns p¡,na o nnvrnNsloNnvrnNro nt pnoposr¡

6.8.1 - Todos os equipamentos deverão ser de primeiro uso ou semi-novos em perfeito estado de uso.

6.8.2 - Deverão ter tensão de alimentaçäo de 127v com tomada no padrão Brasileiro (NBR-1a136);

6.8.3 - O valores apresentados no item 2.1 ,1, correspondem:

6.83.f - Valor de Referência Total (x12): é o Valor de Referência por Mês multiplicado por 12 (doze).

6.8.4 - A licitante deverá informar o valor unitário da página excedente que não poderá ser superior a 80||:o

(oitenta por cento) do valor unitário da página da franquia, conforme descritivo abaixo:

6.8.4.1 - Valor unitário da página excedente:

6,8.4.2 - PáginaA4 monocromática; e

6.8.4.3 - Página A4 colorida.

6.9 - MANUTENCÃO DE SIGILO E NORMAS DE SEGURANÇA

A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer
documentos e mídias. incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento. de que venha a ter
conhecimento durante a execução dos serviços. não podendo. sob qualquer pretexto. divulgar. reproduzir ou
utilizar. sob pena de lei. independentemente da classifrcação de sigilo conferida pelo Contratante a tais
documentos.

6.10 - SUBCONTRATACÃO

6.10.1 - Não será admitida subcontratação
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É admissível a fusão. cisão ou incorporacão da contratada com/em outra pessoa jurídica" desdeäìleÑ'
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitacão exigidos na licitacão
originall sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato: não haja prejuízo à execução
do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administracão à continuidade do contrato,

7 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1 _ CONTROLE E FISCALIZACAO DA EXECUCÃO

7.1.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificacão da
conformidade da prestacão dos serviços. dos materiais. técnicas e equipamentos empregados. de forma a

asseBurar o perfeito cumprimento do ajuste. que serão exercidos por um ou mais representantes da
Contratante. especialmente designados. na forma dos arts, 67 e 73 da Lei no 8.666. de 1993.

7.1.2 - O reoresentante da Contrafante deverá ter a qualificacão necessária Dara o acomnanhamento e

controle da execução dos serviços e do contrato.

7.1.3 - A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência.

7.1.4 - A fiscalização do contrato. ao verifìcar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada.
sem Perda da qualidade na execução do serviço. deverá comunicar à autoridade responsável para que esta

Promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada. respeitando-se os limites de
alteraÇão dos valores contratuais previstos no $ lodo anigo 65 daLei no 8.666. de 1993.

7.1.5 - A conformidade do material/técnica/eouinam ento a ser utilizado na execucão dos servicos deverá ser
verificada iuntamente com o documento cla Contrata da que contenha a relacão detalhada dos mesmos. de
acordo corn o estabelecido neste Termo de Referência. informando as respectivas quantidades e

especificações técnicas. tais como: marca- ouali dade e forma de uso.

7.1.6 - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas. adotando as
providências necessárias ao fiel cumnrimenfo das cláncrles contratuais. conforme o disoosto nos EE 10 e 20

Lei

7.1.7 - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejará a aPlicagão de sanções administrativas. previstas neste Termo de Referência e na legislacão vigente.

da Lei no

7.1.8 - As atividades de sestão e fis calizacão da execução contratual devem ser realizadas de forma
Preventiva. rotineira e sistemática. podendo ser exercidas por servidores. equipe de fiscalização ou único
servidor. desde que. no exercício dessas atribuições. fique assegurada a distinção dessas atividades e. em
razão do volume de trabalho. não comprometa o desempenho de todas as acões relacionadas à Gestão do
Contrato.

7.1.9 - A fiscalizacão técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará como
referência as obrigações da CONTRATADA prevista neste Têrmo de Referência. devendo haver o

atividades contratadas: ou

Termo de Referência retirado do link
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com qualidade ou quantidade inforior à demandada.

de

0ualidade dos serviços para evitar a sua degeneração. devendo intervir para requerer à CONTRATADA a

correção das faltas. falhas e irregularidades constatadas.

7.1.11 - O fiscal de contrato deverá apresentar ao preposto da CONTRAIADA a avaliação da execução do
objeto ou. se for o caso. a avaliação de desempenho e qualidade da prestagão dos serviços realizada.

7.1.12 - Em hipótese alguma. será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de

desempenho e qualidade da prestacão dos servicos realizada.

7.1.13 - A CONTRATADA noderá anresentar iusti ficati vapara a prestação do serviço com menor nível de

conformidade. que poderá ser aceita pelo fiscal técnico. desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência. resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

7.1.14 - Na hipótese de compoftamento contínuo de desconformidade da prestação do servioo em relação à
gualidade exigida. bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores.
além dos fatores redutores. devem ser aplicadas as sangões à CONTRAIADA de acordo com as regras
previstas no ato convocatório.

7.1.15 - O fiscal de contrato noderá realiz.ar avaliacão diária, semanal ou mensal. desde que o período

escolhido se.ia suficiente para avaliar ou. se for o caso. aferir o desempenho e qualidade da prestagão dos
serviços.

7.1.16 - As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SLTI/IVÍP no 05. de 2017. aplicável no que for pertinente à contratação.

7.1.17 - A fiscalizacão de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRAIADA. inclusive perante terceiros. por qualquer irregularidade. ainda que resultante de
imperfeigões técnicas. vícios redibitórios. ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e. na
ocorrência desta. não implica corresponsabilidade da CONTRAIANTE ou de seus agentes. gestores e fiscais.
de conformidade com o art. 70 da Leino 8.666. de 1993.

7.2 - RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.2.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços. nos
termos abaixo.

7.2.2 - No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela. a CONTRAIADA deverá entregar toda
a documentacão comprobatória do cumprimento da obrigação contratual:

7.2.3 - O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização
após a entrega da documentacão acima. da seguinte forma:

7.2.3.1 - A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados. por meio de

Profissionais técnicos competentes. acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço. com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates. retoques e revisões
finais que se fizerem necessários.

7.2.3.1.1 - Para efeito de recebimento provisório. ao final de cada período de faturamento. o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execucão do objeto e. se for o caso. a análise do
desemÞenho e gualidade da prestação dos servigos realizados em consonância com os indlicadores previstos.

9ue Poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada. registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato.

Termo de Referência retirado do link
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sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. O
recebimento provisório também ficará sujeito. quando cabível. à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instrugões exigíveis.

1

CONTRATADA. cada fiscal ou a eouine de fìscalizacão deverá elaborar Relatório Circunstanciado em

consonância com suas atribuições. e encaminhá-lo ao fiscal administrativo.

7,2.3.2.1 - quando a fiscalizacão for exercida nor um único servidor. o relatório circunstanciado deverá
gq¡rter o registro. a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execucão do contrato. em relacão à

fiscalizagão técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários. devendo encaminhá-los ao
qestor do contrato para recebimento definitivo.

7.2.3.2.2 - Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou. em havendo mais de um a ser feito. com a entrega do último.

7.2.3.2.2.1 - Na hinótese de a verificacãcì â rlre se refere o parásrafo anterior não ser orocedida
temPestivamente. reputar-se-á como realizada. consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

7.2.3.3 - No prazo de até l0 ldez) dias úteis anarti do recebimento provisório dos servicos. o Fiscal dor
Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo. ato que concretiza o ateste da execução dos serviços.
obedecendo as seguintes direhizes:

haia irregularidades que impeçam a liquidagão e o pagamento da despesa" indicar as cláusulas contratuais
pertinentes. solicitando à GONTRATADA. por escrito. as respectivas correções:

7.2.3.3.2 - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servicos prestados. com

pela fiscalizagão. com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR). ou instrumento substituto.

7.2.3.4 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos

Prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. ou. em qualquer época. das garantias concedidas e
das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

7.2.4 - Os serviços poderão ser rejeitados. no todo ou em parte. quando em desacordo com as especificações
constantes neste Terrno de Referência e na proposta. devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo
fixado pelo fiscal do contrato. às custas da Contratada. sem preiuízo da aplicação de penalidades.

7.4. PAGAMENTO

7.4.1 - O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias úteis. contados do recebimento
da Nota FiscalÆatura.

7.4.1.1 - Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do art. 24 da Lei 8.666. de 1993. deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis. contados da
data da apresentagão da Nota Fiscal/Fatura. nos termos do art. 5o. g 3o. da Lei no 8.666. de 1993.

7.4.2 - A CONTRÄTADA. juntamente com o responsável pelo setor competente da CONTRAIANTE.

Termo de Referência retirado do link
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licitacão. que compreenderá a Franquia Mínima Mensal (FMM) de 2.000 (duas mil) páginas

policromáticas e 20.000 (vinte mil) páginas monocromáticas e cópias excedentes. se houver.

7.4.4 - A cobrança deverá ser emitida individualmente por Organizacão Militar participante. com base nas

suas FMM..

7.4.5 - De acordo ao item 1.4.1 do documento de Boas Práticas. orientações e vedações para contratação de

servicos de outsourcing de impressão. vinculado ao item II do Art.lo da Portaria MP-STI no 20 de 14 de

junho de 2016" do Ministério do Planejamento. Desenvolvimento e Gestão. a compensação semestral de

franquia deverá ter como base a franquia mensal - soma das franquias dos equipamentos especificados no

7.4.6 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço. conforme este

Termo de Referência

7.4.7 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacão da regularidade

fiscal. constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou. na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema. mediante consulta aos sítios elehônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei no

8.666. de 1993.

7.4.7.1 - Constatando-se. junto ao SICAF. a situação de irregularidade do fornecedor contratado. deverão ser

tomadas as providências previstas no do art. 3 I da Instrugão Normativa no 3. de 26 de abril de 201 8.

7.4.7 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

7.4.8.1 - o prazo de validade:

7.4.8.2 - a data da emissão:

7.4.8.3 - os dados do contrato e do órgão contratante:

7.4.8.4 - o período de prestação dos servicos:

7.4.8.5 - o valor a Dasar: e

7.4.8.6 - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.4.9 - Havendo erro na apresentacão da Nota FiscalÆatura. ou circunstância que impeça a liquidacão da
desPesa. o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hiPótese. o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovagão da regularização da situaoão" não
acarretando qualquer ônus para a Contratante:

7.4.10 - Nos termos do item l. do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGESA{P no 05. de 2017. será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento. proporcional à irregularidade verificada. sem prejuízo das
sancões cabíveis. caso se constate que a Contratada:

7.4.10.1 - não produziu os resultados acordados:

7.4.10.2 - deixou de executar as atividades contratadas. ou não as executou com a qualidade mínima exiqida:

7.4.10.3 - deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço. ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Termo de Referência retirado do link
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7.4,12 - Antes de cada Dasamento à contratadâ- será realiz,ada consulfa ao SICAF Dara verificar a

,l'd,.

manutencão das condições de habilitacão exigidas no edital.

.4.13 - sera
notificação. por escrito. para que. no prazo de 5 (cincol dias úteis. regularize sua situagão ou. no mesmo

Prazo. apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez. por igual período. a critério da
contratante.

7,4,14 - Previamente à emissão de nota de emnen ho e a cada paqamento. a Administracão deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitacão. no âmbito do
órgão ou entidade. proibição de conhatar com o Poder Público. bem como ocorrências impeditivas indiretas.
observado o disposto no an, 29. da Instrução Normativa n" 3. de 26 de abril de 2018.

7.4.15 - Não havendo regularizagão ou sendo a defesa considerada improcedente. a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizagão da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada. bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado. para que sejam aoionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.4.16 - Persistindo a irregularidade. a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente. assegurada à contratada a ampla defesa.

7.4.16 - Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente. até que se

decida nela rescisão do contrafcì câqô e eonlrcfaÅe nãn reorrlqrizê errq sihronãn irrnfn an qTñ^F

7.4.17.1 - Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF" salvo por
motivo de economicidade. segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância. devidamente
justificado. em qualquer caso. pela máxima autoridade da contratante.

7.4.18 - Ouando do pagamento. será efetuada a retencão tributária prevista na legislação aplicável. em
esPecial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212. de 1993. nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGESA4p
n. 512017 . cuando couber.

7.4.19 - É vedado o pagamento. a qualquer título. por serviços prestados. à empresa privada que tenha em
seu quadro societário servidor núblico da ativa do óreão contratante. com fundamento na Lei de Direhizes
Orçamentárias visente.

7.4.20 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a Contratada não tenha concorrido. de
alBuma forrna. Para tanto. fica convencionado que a taxa de compensagão financeira devida pela Contratante.
entre a data do vencimento e o efetivo adi
fórmula:

EM=IxNxVP.sendo:
EM = Encargos moratóriosl
N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamentol
VP: Valor da parcela a ser paga.

I: Índice de compensação financeira: 0.00016438. assim apurado:
(6/100) I = 0.00016438

J- 365 TX : Percentual da taxa anual = 60lo

7.5 . COMPENSAÇÃO SEMESTRAL DE FRANQUIA

Termo de Referência retirado do link
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7.5.1 - Somente haverá compensacão na fatura do último mês de cada semestre contratrSal quaqgg. E

tiver havido pagamento de excedente de páginas impressas além da franquia mensalhúfrHto j
respectivo período. nesse sentido mesmo que o volume produzido no semestre seja inferior it'o'iriat

das franquias mensais do mesmo período não haverá compensação pois não há geração de

excedente. A compensação semestral irá considerar a soma das franquias individuais dos tipos de

equipamentos. separando-se monocromáticos e policromáticos.

7.5.1.1. Segue apensado a este termo de referência (Apêndice II) a planilhapara cálculo de valores a serem

pagos, retirada do link: hltps://wwwf¡ov.trr/sovernodigital/pt-

br/conlratacoes/AnexoOrientacoesOutsourcingdeinipÍessao-Planilharnoclelo_qornpensacaodefrallcluia I .xlsx

7.5.2 - A cada mês. oara fins de faturamenfo- deve hayer a apuração mensal do saldo. tendo como base o

relatório mensal descrito neste TR. Se o saldo do mês for negativo (ou seja. de CRÉDITOS). deverá ser pago

o valor da FRANOUIA MENSAL. Caso o saldo seja positivo (ou seja. de EXCEDENTE). o órgão deve

7.5.2.1 - Durante a compensação ao final de cada semestre contratual são previstos cinco cenários possíveis

de ocorrer. dentro de duas situações principais. com a respectiva forma de cálculo. conforme exemplificado

abaixo. O Apêndice III apresenta uma planilha modelo I de comnensacão semestral de franolria

exemPlificando a aplicacão das fórmulas. e a Tabela I traz uma legenda para as variáveis envolvidas nos

cálculos.

I - A pl*ilhu modelo de compensação de franquia está disponibili zada no site do Núcleo de contratagões de TI - slspNcTv/À4p
(https://www..govemodigital.gov.brlsisp/ncti-nucleo-de-contratacoes-de-tecnologia-da-informacao/orientacoes-e-vedacoes-para-contratacao-de-
solucoes-de-ti).

Termo de Referência retirado do link
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Tabela I - Legenda das varidveis para cálculo da compensação de _franquia no semestre

7.52'2 - Situacão 1: Ð F > E P. ou seia- se o somatório das franouias mensais (X F. oue corresnonde à

franquia de cada mês multiplicada por 6) for igual ou maior que o somatório de páginas produzidas (Ð P)

dentro do respectivo semestre:

a) Cenário I - Caso não haja produção de excedente em nenhum mês e o volume produzido no

semestre seja inferior à soma das franquias mensais do mesmo período não haverá compensação

pois não há geração de excedente:

cÊñÁRtO l - (I F > f Pl o Yolumc prqtu¡ldo no ]lmûrlro á mrær qw o tomatóño dat frùrlqu¡s¡ rhant t¡ pÍû o sña¡tr!. H¡o h, rad{¡f¡o, h.la Ý¡rl¡ ñto tüt
hdldo dü

J P/¿Ët
8JrÉ

Ot r.: l'rcrlr ¿oi¿}, ú \ytlo o$tn da l.uttqu& não ?et sirô t txtï,lto cñ nc¡rhttm nr¿t e ú þ¡odýtttô tttcnat q.tt o
l¡o¿tqu<¡ ptto Q ¡ctlr.'tlwö a(,D?titc, s¿lato attttr, o iliiltántr'(tilarilúnto dö coðlmlo davc îet ÌÈovota<to

b) Cenário 2 - Caso haja producão de excedente em algum mês. mas o somatório de páginas

produzidas seja inferior em relacão ao somatório das franquias mensais. será descontado no

último mês do respectivo semestre o valor referente à redução. através da fórmula: Novo Valor

a ser paEo : Valor do último mês (da compensacão semestral) - Valor da Reducão:

cEr¡ÅRro l. lf f > f pl ôra¡ó roÞ..¡ ff.ñqula ñGñtal .6 ¡lauô! ñrra¡, hrt ó sñtlðúlo dr p¡¡¡É Frödqtdõ a ¡ñlcrlw æ rodtórlü dö fr.ñqul¡i me¡r
no fntrct¡nto h¡ dc I Ve ' Vrlor ô Ercl t O

ÈttFt
9r'ta

; corñO ¿\ I'rc < A, .t¿to erßto Valor 
^ 

("xt

c) Cenário 3 - Esse cenário é uma exceocionalidade do cenário anterior. onde o Valor da

Reducão é superior ao valor do último mês do semestre contratual. O novo valor a ser pago

será calculado conforme a mesma fórmula anterior: Novo Valor a ser pago : Valor do último.

mês se8uinte. destacando na nota fiscal: o valor de desconto" o valor da franquia e caso haja. o
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No caso do cenário 3, a opção de recolhimento para a União será por Guia de

Recolhimento da União (GRU)I, cujos dados pa.ra recolhimento serão informados

oportunamente.

2: XF< das

franquia de cada mês multiolicada nor 6) for m enor que o somatório de pásinas produzidas (X P) no

a) Cenário 4 - Caso haja produção de excedente em alguns ou todos os meses e o somatório de

páginas produzidas seja superior ao somatório da franquia e o Valor Excedente seja igual ao

Valor delta Excedente (Ð VE - Valor À Exc) : 0- então não há comnensacão nois não há valor a

ser reduzido ao final da compensação.

cÉNÁRlo 4- ([ F < ¡i p] órato m må¡ori! doi mtr€J tupen l lranqulr,o rom¡tórlo do volume produrldo no perlodo da rnmpeñ3x¡ð ú m!¡orquc o småtórlo
d¡¡ nlo hú ¡o lr¡lr rxclde ntr lf VÉ - l,lÐldr ô trcl !O

(tp/EF)
ll¡['ú

b) Cenário 5 - Caso haja producão de excedente em alguns ou todos os meses e o somatório de

páginas produzidas seja superior ao somatório da franquia e o Valor Excedente seja maior que o

Valor delta Excedente (E VE - Valor A Exc) > 0. então a compensacão ocorrerá no último mês

do respectivo semestre. onde será

descontado o somatório dos valores excedentes através da fórmula: Novo Valor â ser nâso :

fv'tls I

^á¿s 
4

Valor do último mês (da compensação semestral) - Valor da Redução.

c[t{ÁHo5'(IF<IP} Óßão¡uperealnnqulacmCgunrmGre¡€osoûr¡tórlodovolumcpodurldosuper¡orofi¡¡tórlod¡rfnnqulermecr:irnoperlododr
co'llÞe Há E¡ßidcnlê {f VE - v¡lor Dclrå E¡(rdenrel > 0

vtFt
t0l*
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7.5.2.4 - Ao final de cada semestre contratual será averi suada se a tendência da

' ':.'.Ì: ;.:.:

Novo Valor ¿ çpr ent

produ¡ldåg (ûilì pJBinð$) .!qu¡pomenlos, sepa'ldndo.],e mønoc¡vmalcot e polktoütotirc!
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diferença apurada (oara mais ou Dara menos) é recorrente e ouanto exDressiva

gSSa diferença e. þara que no caso de ser Droveniente de uma tendência de baixa

ou mudança no perfil do consumo. o órgão. por indicação do gestor do contrato.

poderá aditivar o contrato revisando o número de páginas. visando consolidar

esta mudança. de modo que não ocorra de forma reiterada o pagamento por

páginas não produzidas. devendo ainda serem observados os limites

ecfahclenidnc nn qrf Á,1 ,1o I ai no Q É,Á,Ã, de 21 de iunho de 1993

7.5.2.5 - No caso de aditivação contratual. pela alteração do número de páginas da franquia. o cálculo do

novo valor do contrato deverá ser feito com base na análise dos custos inerentes a impressão de cadla folha.

7.5.2.6 - O valor unitário da cópia será estabelecido de acordo com o valor do resultado da licitação.

Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) CONTRATADA(S) enquanto houver pendência de

liguidaÇão da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

7.5.2.7 - O valor constante da Nota Fiscal/Fatura- quando da sua apresentacão. não sofrerá qualquer

7.5.2.8 - Ocorrendo erro no documento da cobrança. este será devolvido e o pagamento será sustado para que

a CONTRATADA tome as medidas necessárias. passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir

da data da reapresentação do mesmo.

7.5.2.9 - Caso se constate erro ou irresularidade na Nota Fiscal. a CONTRT{TANTE. a seu critério. poderá

devolvê-la. para as devidas correcões. ou aceitá-la. com a glosa da parte que considerar indevida.

7.5.2.10 - Na hiPótese de devolução. a Nota Fiscal será considerada como não apresentada. para fins de

atendimento das condicões contratuais.

7'5'2'11 - A CONTRÄTANTE não pasará. sem que tenha autorizacão prévia e formalmente. nenhum

comPromisso 9ue lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros. sejam ou não instituições financeiras.

7.5.2.12 - Os eventuais encarsos financeiros. processuais e outros. decorrentes da inobservância. pela

CONTRÄTADA. de prazo de paeamento. serão de sua exclusiva responsabilidade.

7'5.2.13 - A CONTRÄTANTE efetuará retencão. na fonte. dos tributos e contribuicões sobre todos os
pasamentos à CONTRATADA.

7.6.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520. de 2002. a CONTIù{TiIDA que:

Termo de Referência retirado do link htqrs:/,,-r1rl.t,
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F7.6.1.1 - inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigacões assumidas em deconência da contmtacão{

7.6.1.2 - ensejar o retardamento da execução do objeto: 
Oi*oS

_or.,, 
gç, oÝ

7.6.1.3 - falhar ou fraudar na execugão do contrato:

7.6.1.4 - comportar-se de modo inidôneol ou

7.6.1.5 - cometer fraude fiscal,

7.6.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato. a Adminishacão pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sancões:

7.6.2.1 - Advertência por escrito. quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves. assim entendidas aquelas que não acaretam prejuízos significativos para o serviço
contratado:

7.6.2.1.1- Multa de:

7.6.2.1.1.1- 0.1% (um décimo por cento) até 0.20lo (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado
em caso de atraso na execucão dos serviços. limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto
dia e a critério da Administragão. no caso de execução com atraso. poderá ocorrer a não-aceitacão do objeto.
de forma a confrgurar. nessa hipótese. inexecucão total da obrigação assumida. sem prejuízo da rescisão
unilateral da avenga:

7.6.2.1.1.2 - 0.1% (um décimo por cento) até l0% (dez por cento) sobre o valor adjudicado. em caso de
atraso na execução do objeto. por período superior ao previsto no subitem acima. ou de inexecução parcial da
obrigagão assumida:

1,6.2.1.1.3 - 0.1% (um décimo oor cento) até 15Yo (ouinze nor cento) sohre o valor adiudicado. em caso de

inexecução total da obrigação assumida:

7.6.2.1.1.4 - 0.2% a 3.2% por dia sobre o valor mensal do contrato. conforme detalhamento constante das
tabelas I e 2. abaixo: e

garantia (seja para reforco ou por ocasião de pronogação). observado o máximo de 2% (dois por cento). O
atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão
do contrato:

7.6.2.1.1.6 - as penalidades de multa deconentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

7.6.2.2 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão. entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente" pelo prazo de até dois anos:

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos:

7.6.2.3.1 - A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
guaisquer das hipóteses previstas como infracão administrativa no subitem l9.l deste Termo de Referência:

7.6.2.4 - Declaragão de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragão Pública. enquanto

Perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seia promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade. que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causadosl

7.6.4 - As sanções previstas nos subitens 7.6.2.1.1.1.7.6.2.1,1.2.7.6.2.1.1.3.7.6.2.1.1.4 e 7.6.2.1.1.5
poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa. descontando-a dos pagamentos a

serem efetuados.

Termo de Referência retirado do link
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Tabela 1 

rr''r-j $(ì
GRAU CORR-ESPONDENCIA

0.2Yo ao dia sobre o valor mensal do contrato

0.40lo ao dia sobre o valor mensal do contrato

0.8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

l.60á ao dia sobre o valor mensal do contrato

3.20% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRACÃO

ll

1l

ìi

,l

rl

i'

1

4

5

1

1

2

'i
li

ll
ìt
'I

ì

i

I

I

ITEM DESCRICÃO

Permitir situação que crie a possibilidade de causar

ocoffencla:

Suspender ou interromper. salvo motivo de força maior
ou caso fortuito. os servicos contratuais por dia e por

unidade de atendimento:

serviços contratados. por empregado e por dia:

GRAU

lr
11

-L 05

04

03
Manter funcionário sem qualificação para executar os

02

03

!

5

2

J

Recusar-se a executar servico determinado pela
fiscalização. por servigo e por dia:

o expediente. sem a anuência prévia do

Para os itens a seguir. deixar de:

Registrar e controlar. diariamente. a assiduidade e a
pontualidade de seu pessoal. por funcionário e por dia:

Cumprir determinacão formal ou instrugão
complementar do órgão fiscalizador. por ocorrência:

6 01

7 02

Termo de Referência retirado do link
v I-0.oclt



0t

o{r f # 
2

ç^ ,,-1N 4{ryr
'G --) ----.--' rrj-s. 

1""*" ,s
"üor1, on tÌt

8

I

Substituir empregado que se conduza de modo

inconveniente ou não atenda às necessidades do

serviço. por funcionário e por dial

Cumprir quaisouer dos itens do Edital e seus Anexos

não previstos nesta tabela de multas. após reincidência

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador. por

item e por ocorrêncial

Indicar e manter durante a execução do contrato os

prepostos previstos no edital/contrato:

Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA

03

0110

ll 01

7 ,6.6 - Também ficam suieitas às nenalidacles do arf . R7 . IIT e IV da T,ei no R 666. de 1993. as emoresas ou
profissionais que:

7.6.6.1 - tenham sofrido condenacão definitiva por praticar. por meio dolosos. fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributosl

7.6.6.2 - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação:

7.6.6.3 - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com aAdministração em virtude de atos ilícitos
praticados.

7.6.7 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adminishativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. observando-se o procedimento previsto na
Lei no 8.666. de 1993. e subsidiariamente a Lei no 9.784. de 1999.

7.6.8 - As multas devidas e/ou preiuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos.
ou recolhidos em favor da União. ou deduzidos da sarantia- ou ainda- ouando for o caso. serão inscritos na
Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

7.6.8.1 - Caso a Contratante determine. a multa deverá ser recolhida no nrazo m áximo de 30 fhinta) dias. a

contar da data do recebimento da comunicacão enviada pela autoridade competente.

7.6.9 - Caso o valor da multa não seja sufìciente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante.
a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente iudicialmente. conforme artigo 419 do Código
Civil,

7.6.10 - A autoridade competente. na aplicação das sancões. levará em consideragão a gravidade da conduta
do infrator. o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração. observado o princípio
da proporcionalidade.

7.6.11 - Se. durante o processo de aplicacão de penalidade. se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n" 12.846. de lo de agosto de 2013. como ato lesivo à administracão
pública nacional ou estrangeira. cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente. com despacho fundamentado.

Para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigacão preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilizacão - PAR.

7.6.12 - A apuração e o iulsamento das demais infracões administrativas não con sideradas como ato lesivo à

Term o d e Referênci a ret i rad o do I i nk .l_r.t,qr,s¡,1 \v $:$t, A$l .bLlgo-r:ç-r"lr¡rtligLtitlint,:tdr:llurr¡1¡crL,.ÿls$ro--,çJ-aL.:[c.rçqç-!-¿l:-q!!ll!îiç.t9:þ¡cLcq
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seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

7.6.13 - O processamento do PAR não interfere no sesuimento resular dos nrocessos administrativos
específicos para apuracão da ocorrência de danos e prejuízos à Administracão Pública Federal resultantes de

ato lesivo cometido por pessoa jurídica. com ou sem a participação de agente público.

7.6.14 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8 - ADEOUACÃO ORCAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO.FINANCEIRO

O custo estimado da contratação é de RS 38.900,40 (trinta e oito mil e novecentos reais e quarenta
centavos) para o Lote/Grupo l.

9 - DA VIGENCIA DO CONTRATO

9.1 - O contrato vigorará por 12 (doze) meses. podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 lsessental meses. com base no inciso II do Art. 57 da Lei Federal no 8.666/93. Portaria
SGD/IVIE No844. de 14 de fevereiro de 2022 e conforme as Boas Práticas. orientacões e vedacões para
contratação de servicos de outsourcins de impressão. do Ministério do Planeiamento. Desenvolvimento
e Gestão, vinculado à Portaria MP/STI no 20. de 14 de iunho de 2016.

9.2 - A prorrogação do contrato dependerá da verificagão da manutencão da necessidade. economicidade e
oportunidade da contratação. acompanhada de a realizacão de pesquisa de mercado que demonstre a
vantajosidade dos preços contratados para a Administração.

10 - DO REAJUSTE DE PRECOS

10.1 - Os preços são fixos e irreaiustáveis no nrazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

10.1.1 - Dentro do nrazo de vieência do contrato. os precos contratados poderão sofrer reaiuste após o
interregno de um ano. anlicando-se o índice IPCA exclusivamente nara as obrisacões iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.1.2 - O marco inicial para a contagem de I (um) ano de contrato para fins de reajuste é a data da
apresentação da proposta final na licitação.

10.2 - Nos reaiustes subsequentes ao primeiro. o interregno mínimo de um ano será contado a Dartir
dos efeitos financeiros do último reaiuste.

10.3 - No caso de atraso ou não divulgacão do índice de reaiustamento. o CONTRATANTE paqará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variacão conhecida. liquidando a diferenca
corresrrondente tão loso seia divulsado o índice definitivo- tr'ica a CONTRA TADA obrisada a

aÞresentar memória de cálculo referente ao reaiustamento de preços do valor remanescente. sempre
que este ocorrer.

10.4 - Nas afericões finais. o índice utilizado nara reaiuste será. obripatoriame nte. o definitivo.

o
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10.5 - Caso o índice estabelecido nara reai ustamen to veuha a ser extinto ou de qualquer forma não
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10.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as nartes elegerão novo índice oficial,
p4ra reaiustamento do preço do valor remanescente. nor meio de termo aditivo.

10.7 - O reaiuste será realizado nor anostilamento.

Ll _ DOS CRITÉRIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR

11.1 - As exigências de habilitação técnica confonne disciplinado no edital.

11.2 - As exigências de habilitacão jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos obietos. conforme disciolinado no edital.

11.3 - Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

11.4 - Os critérios de aceitabilidade de precos serão:

11.4.1 - Valor Global: Lote/Grupo é de RS38.900,40 (trinta e oito mil e novecentos reais e quarenta
centavos) para o Lote/Grupo 1.

11.4.2 - O critério de julgamento da proposta é o menor preco global do grupo.

11.4.3 - As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

12 - APÊNDICES

Apêndice I - Estudos Técnicos Preliminares;

Apêndice II - Planilha de controle (compensação semestral)

13 - DA EOUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATACÃO E DAAPROVACÃO

A Equipe de Planejamento da Contratação foi designada pelo BI Nr 276, de 17llll2022, 17o B Fron.

Conforme o 86" do art. 12 da IN SGD/ME n'01. de 2019. o Termo de Referência ou Projeto Básico
será assinado pela Equipe de Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima da Área de
TIC e aprovado pela autoridade competente.

Corumbá, MS, 27 de fevereiro de 2023.

t, // " ì ¡
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GUILHERME CORDEIRO IOTE - 20 Ten

Chefe da Equipe de Planejamento

Termo d
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DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS DO 17O B F'RON

l. Nos termos do prescrito no Art 38 da Lei 8.666193 combinado com os Arts. 8o, V e 14, II do
Decreto n" 10.024 ll9, autorwo a abertura de licitação (Pregão Eletrônico) para atender à aquisição
dos objetos previstos nos Itens Nr 0l a Nr 04 do Termo de Referência;

2. Nos Termos do Art. 14, V do Decreto - lei no 10.02412019 SALC/I7" B FRON providencie a
designação em BI do pregoeiro e sua equipe de apoio;

3. Encaminhe-se à SALC do 17o B FRON para que sejam adotadas as demais providências
administrativas para a abertura do respectivo pregão eletrônico, com fiel cumprimento e observação
da legislação vigente.

Corumbá, MS, 27 de fevereiro de2023.

*>*\
LEA¡IDRO CORREA PIMENTEL - Ten Cel

Ordenador de Despesas do 17o Batalhão de Fronteira

Termo de Referência retirado do link https://rvrvrv.gov.h-f/gqtstlp_digilal/pr-lt/ eto-basico:
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MINISTÉRIO DA DEFESA
pxÉncrro BRASTLETRo

17" BÄTALH^Ã,o DE F'RONTEIRA
(BC Prov MG/1842)

g.{rA,LHÃcì nNrôNIo vr¿,nl¡, coELHo

ANEXO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Processo Ad m i n ist rativo n e 6405 5,0t33L8 | 2022-L1,

CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OUTSOURCING DE

IMPRESSÃO N¿ONOCNOUÁTICA E POLICNOVTÁUCA . F'RANQUIA MAIS

ExcEDENTE, DIGITALIzIçÃo E cóprn DE DocuMENTos, coM
FORNECIMENTO E DISPONIBILIDADE DOS EQUIPAMENTOS, ¿,SSISTÊNCN

rÉCNIcl E MANUTnnçÃo PREVENTIvA E coRRETIVA coM SUPoRTE oN.
SITE; SUBSTITUIÇAO DE PEÇAS, COMPONENTES E MATERIAIS

UTILIZADOS NA MANUTENçÃO, FORNECIMENTO DE INSUMOS

ORIGINAIS (EXCETO PAPEL) E DISPONIBITTZIçIO DE SOFTWARE DE

GERENCIAMENTO DE ATIVOS E BILHETAGEM IN PÁCTNAS IMPRESSAS,
poR uM pnnÍono DE t2 (DozE) MESES, pRoRRocÁvus EM

CONSONÂNCIN COM O INCISO II Do ART. 57 DA LEI F.EDERAL N" 8.666193,

PORTARIA SGD/ME NO844, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2022 E CONFORME AS

BOAS pnÁ,rrcns, oRrENraçÕns E vEDAçÕns rnn¡. CONTRATAçÃO Urc

SERVIÇOS DE OUTSOURCING DE IMTNNSSÃ,O, DO MNrSrÉNrO DO

PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GNSTÃO, VINCULADO À
PORTARIA MP/STI No 20, DE 14 DE JUNHO DE 2016.

EsruDo rÉcru¡co pRELtMtNAR DA coNTnereçÃo

ETP TIC retirado do linkhttps : //www. gov. brlgovernodi gitallpt-brlcontratacoes/templates-e-
Pâg l/9
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atendimento da demanda que consta no Documento de Oficialização da Demanda, bem

como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas,
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de
contratação.

Referência: Art. 11da lN SGD/ME ne tl20L9.

t

2

3

4

5

1- DEFTNTçÃO ¡ rSpeCtFtCAçÃO DAS NECESSTDADES E REqUtStTOS

ldentificação das necessidades de negócio

Atender as demandas de impressão e digitalização com fomecimento de insumos
(exceto papel para as impressoras convencionais) do l7o Batalhão de Fronteira

A empresa contratada deverá executar a manutenção preventiva e corretiva necessária
nos equipamentos locados, com troca de peças caso necessârio, a fim de mantê-los em
perfeitas condições de uso e funcionamento inintemrptos, o que deverá abranger
cobertura total, inclusive substituição de peças e/ou componentes por desgaste natural,
limpeza geral do equipamento, remoção dos resíduos de toner, fragmentos de papel e
pó, sempre que solicitado pelo contratante.

A empresa contratada deverá efetuar o atendimento aos chamados técnicos para
manutenção corretiva no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para Corumbá-
MS. No caso de não haver uma solução imediata, o equipamento deverá ser
substituído, em até 48 (quarenta e oito) horas após o atendimento, sem qualquer ônus
para a Administração. Fornecer, para emprego na assistência técnica e manutenção dos
equipamentos, somente material de primeira, de qualidade, executando os serviços
com esmero e perfeição.

Em casos de manutenção, seja preventiva ou corretiva, a empresa contratada será
responsável por se dirigir ao endereço onde a impressora se encontra para efetuar o
serviço.

A contratada deverá verificar a adequabilidade da instalação/estrutura predial onde
será instalado as impressoras, e, caso identifique alguma inegularidade, deverá
reportar ao contratante para que o mesmo tome as providências cabíveis.

Fornecer quando solicitado os insumos necessário com exceção de papel para as

impressoras convencionais.

Ter um sistema de compensação, a fim de permitir o ajuste semestral das contas.

A contratada assumirá responsabilidade integral e exclusiva pelos serviços
contratados, bem como, responderá por todas as atividades decorrentes da prestação de
serviços, objeto do Contrato, nos termos do Código Civil Brasileiro.

ldentificação das necessidades tecnológicas

Os equipamentos deverão estar em excelentes condições de uso (equipamentos
novos ou seminovos).

Os equipamentos deverão ser conectados a rede de dados da OM, e realizarão
impressão proveniente de qualquer computador pertencente a rede da OM, sem a

necessidade de um servidor de impressão.

ETP TIC retirado do linkhttps://www.gov.brlgovemodigital/pt-br/contratacoe s/templates-e-
Pâg219
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As impressoras multifuncionais deverão ser capaz de salvar os arquivos digitalizados
em pastas compartilhadas em servidores SMB.

Demais requisitos necessários e suficientes à escolha da solução de TIC

A Contratada deverá disponibilizar software centralizador para contagem das
impressões, sem custo adicional. É vedado a comunicação do software de contagem

1 de impressão com a lnternet, os relatórios gerados pelo software serão
encaminhados para empresa por servidor designado pela Contratante, após análise
pelo setor técnico.

2 - ESTIMATTVA DA DEMANDA - QUANTTDADE DE BENS E SERVTçOS

O quantitativo de serviço de outsourcing de impressão e aluguel de impressoras de
grandes formatos, visando atender o l7o Batalhão de Fronteira, foram realizadas, tendo
como base as necessidades das seções/setores que serão contemplados conforme
quantidade demonstrada na tabela abaixo.

ETP TIC retirado do linkhttps://www.gov.brlgovernodigital/pt-br/contratacoes/templates-e-
Pag319
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GRUPO ITEM EQUIPAME
NTOS

QUANTIDAD
EDE

EQUIPAMEN
TOS

FRANQUI
ATOTAL
(ANUAL)

CUSTO
PÁGINA

VALOR
MENSAL

6$)

VALOR
TOTAL

(anual) (R$)

I

Outsourcing
de impressão,
com
fornecimento
de Impressora
Multifuncional
Laser Colorida
Tipo I com
franquia
mensal de

1.100 (mile
cem) páginas

I 13.200
0,55 605,00 7,260,00

I 2

Páginas
excedentes
para o ITEM
0l (10% sobre
a franquia)
(l 10 páginas
mensais

1320 0,37 112,00 488,40

3

Outsourcing
de impressão,
com
fornecimento
de Impressora
Multifuncional
Laser
Monocromátic
a Tipo I com
franquia
mensal de

22.000 (vinte e

duas mil)
páginas

8
264.000 0,1I 2,420,00 29.040,00

listas-de-verificacao
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0,08 176,00 2,112,00

As estimativas levaram em consideração as necessidades de expansão e elevação de
OM, além deste Órgão abranger um estabelecimento de ensino, o Centro de Instruções de
Operações no Pantanal (CIOPAn) e as contratações anteriores, as quais atenderam as

necessidades das OM de modo satisfatório, pois a terceftização desse serviço dispensa a
necessidade de treinamento de pessoal para manutenção destes equipamentos, compra de
insumos e peças sobressalentes, reduzindo assim, o custo com a execução deste serviço.

Foram escolhidos os meses de março a novembro, pois são os meses de expediente
completo, haja vista que nos meses de janeiro, fevereiro e dezembro ser meio expediente e

o efetivo reduzir e a produção de cópias também reduzir.
Em que pese as vantagens supr¿rmencionadas, é importante ressaltar que esta

contratação observa um sistema de compensagão, que permite o Orgão realizar a
compensação periódica entre o que foi efetivamente consumido e a franquia.

A franquia mensal total se refere ao somatório de todo o quantitativo de

cópias/impressões feitas por todos os equipamentos do mesmo tipo (Multifuncional
monocromáúica e Multifuncional policromática), ou seja, somar-se-á o total de cópias
policromáticas, não devendo exceder 1.100 (mil e cem) cópias mensais e somar-se-ão as

cópias monocromáticas de cada máquina, não devendo o somatório ultrapassar 22.000
(vinte e dois mil) cópias. Por exemplo, para o item 3, são 22.000 cópias monocromáticas a

serem distribuídas para 8 máquinas, o somatório das cópias/impressões realizadas por
máquina não poderá extrapolar 22.000 (vinte e dois mil) cópias, devendo nesse caso ser
pago o valor por excedente, conforme indicado no item 7.5 do Termo de Referência e

aplicado a compensação periódica (semestral) entre o que foi efetivamente consumido e a
franquia.

Os equipamentos serão distribuídos por seção/setor de trabalho, sendo os seguintes setores

e suas respectivas estimativas de consumo:

SETOR ESTIM,{|IVA MENSAL DE CONSUMO

l" sEÇÃo 4000

3" SEÇÃO + ORDENANçA
(AGLUTINADOS EM UMA ÚNICA

vÁquma¡

2400

FISCALIZAÇÃO 2200

2U CIAFUZ+ RANCHO 2000

SALC 3000

SECRETARIA 4000

SPP 2400

FSB+CONFORMIDADE+CEF 2000

ETP TIC retirado do linkhttps ://www. gov.brlgovernodigital/pt- br/contratacoes/template s-e-
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Páginæ

excedentes
para o ITEM 3

(10% sobre a
franquia)
(2.200 cópias
mensais)

26.400

Pâg 419

Fl no

TOTAL 9 304.920 R$ I,ll R$ 3.313,00 R$ 38.900,40
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RELAçÖES PÚBLICAS + CIOPPAN

(POLTCROMÁTrCA)

1100

Os equipamentos a serem fomecidos deverão ter- no mínimo. as sesuintes

especificações:

a) MULTIFUNCIONAL LASER/LED COLORIDA
(POLICROMÁTICAI Tipo I: Impressora multifuncional
com tecnoloeia LASER/LED" tipo colorida. nova (aquela de
primeiro uso em linha de fabricacão) ou semi-nova (aquela

com até 12 meses de fabricação/edição a contar da data de

abertura do certame) em perfeito estado de uso e em linha
de comercialização: velocidade mínima de 25 páginas por

minuto no formato Carta. 44. Ofício: resolução mínima de

impressão 1200x1200 dpi: resolucão mínima de dieitalizacão
600x600 dpi: memória instalada de no mínimo lGB ou

superior: suportar impressões diretas a partir do drive USB
(pen drive): recurso de impressão confidencial: ampliagão e

redução de no mínimo 25%o a 400% pelo vidro de orisinais:
Vidro de exoosicão com suoorte a orisinais até no mínimo o

tamanho A4; Frente e verso (duplex) automático: capacidade

alimentador de originais com leitura em passagem única frente

e verso e capacidade mínima de 50 folhas: interface de rede

intema 10/100/1OOOBaseTX e USB 2.0: linguaeem/emulagão

PCLSc. PCL6 g Postscript3; suportar os protocolos de rede

TCP/IP IPV4 e TCP/IP IPV6: possuir: suportar formato de

papéis Carta. A4 e Ofício: suportar eramatura de papel de no
mínimo 220 g/m2 na bandeja multiuso: suportar mídias de

papel revestido e transparências: drivers compatíveis com no

mínimo Windows e Linux: com fornecimento de todo material
de consumo. exceto papel. Acompanhar cabos de alimentagão
e conexão ao microcomoutador. manual de instalacão e

oDeracao.

Ð MULTIFUNCIONAL LASEWLED MONOCROM,{TICA
Tipo I: Impressora multifuncional com tecnolosia LASER/LED-
tipo monocromática. com recursos de cópia. impressão em rede e

scanner colorido. nova (aquela de nrimeiro uso e em Iinha rle
fabricacíro) ou semi-nova laouela com até 12 meses de

fabricacão/ edição a contar da data de abertura do certame)
em perfeito estado de uso e em linha de comercializacão:

nelocidade mínima de 30 pásinas por minuto no formato carta ou
A4: deve suportar paoel nos formatos A4 e carta: possuir selecão

ETP TIC retirado do linkhttps ://www. gov.brlgovernodigital/pt- ates-e-
519li stas-de-verificacao --
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resolução disitalização 600x600 dpi; memória instalada de no

ryrínimo 512MB: função de cópia contínua de l-99 cópias: funcão

de impressão sequra: ampliacão e reducão de no mínimo 25Yo a
400o/o pslo vidro de originais; Vidro de exposição com suporte a

originais até até no mínimo o tamanho A4: Frente e verso (duplex)

automático; capacidade de alimentação de papel para no mínimo
150 folhas; possuir alimentador de orisinais com leitura em
passaeem única frente e verso e capacidade mínima de 50 folhas:

suportar impressões diretas e digitalizacões a partir do drive USB
(pen drive): drivers compatíveis com no mínimo Windows e

Linux: linsuaeem/emulacão PCL5e. PCL6 e Postscript3: suportar

os protocqlos de rede TCP/IP; Possuir 01 bandeia manual para no

mínimo 50 folhas. com suporte a gramatura de no mínimo
163s,1m2, Interface de comunicação em rede 10/100/l OOOBaseTx

interna. USB 2.0: e possuir suprimentos indeoendentes ltoner e

cilindro) com fornecimento de todo material de consumo. exceto
papel. Inclusos ca-bos de alimentação e conexão ao

As impressoras descritas nos subitens a e b. deverão ser caoazes de realizar impressão
frçnte e verso sem a necessidade de intervencão manual

3 - ANÁUSE DE SOLUçöES

As soluções disponíveis no mercado, abrangem:

a) Aquisição das impressoras e insumos;

b) Fornecimento das máquinas em regime de comodato; e

c) Serviço de impressão corporativa (outsourcing).

Na aquisição das impressoras e insumos para impressão, digitalização e cópias de
documentos, a administração realiza a licitação para compra das impressoras e insumos,
ficando os custos com manutenção, operacionalização e treinamento a cargo da
Administração.

Por sua vez, o contrato de aluguel de bem de informática tem por finalidade a

impressão, digitalização e reprodução de cópias, e engloba os serviços de manutenção
corretiva e preventiva, ficando os demais cursos a cargo da administração, incluindo os
insumos. Para esse tipo de contratação, a duração é de no máximo 48 meses, conforme
art. 57, inciso lV da Lei n 8.666/93.

Por fim, o serviço de impressão corporativa ou "outsourcing"de impressão é um
serviço contínuo, sem dedicação exclusiva de mäo de obra, regido pelo art.57, inciso ll,
da Lei n 8.666/93 (contratos até o limite de 60 meses), apresentado o fornecimento dos
equipamentos em regime de comodato devidamente instalados, configurados e em
funcionamento, a atualização periódica e prestação de serviço de manutenção preventiva
e corretiva, o fornecimento de insumos e suprimentos, o serviço "in loco" de suporte

ETP TIC retirado do linkhttps ://www. gov.br/governodigital/pt-br/ -e-
Pag 619
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técnico ao usuário

3.1- tDENT|F|CAçÃO DAS SOLUçöES

Descrlção da solução (ou cenário)

Aquisição das impressoras e insumos.

Fornecimento das máquinas em regime de comodato

Serviço de i m pressão corporativa ("outsou rci ng" )

3.2 - ANÁL|SE COMPARATTVA DE SOLUçöES

A contratação de serviço de outsourcing de impressões monocromáticas e coloridas,
com fomecimento de impressora de em excelentes condições de uso (equipamentos novos
ou seminovos), insumos (exceto papel), manutenção das impressoras e software de
bilhetagem, visando atender o 17" Batalhão de Fronteira, se mostrou mais vantajosa
financeiramente e tecnicamente que a aquisição e manutenção de impressoras, visto que, a
área de emprego desses equipamentos não possui infraestrutura para manutenção e
fomecimento de insumos.

4 - REGTSTRO DE SOLUçöES CONSTDERADAS tNVtÁVEtS

Aquisição das impressoras e insumos e locação das máquinas, são inviáveis em
virtude da baixa disponibilidade de empresas prestadoras de serviço de manutenção e
fornecimento de insumos e de fornecimento de treinamento nos locais de implantação
das impressoras.

ETP TIC retirado do linkhttps://www.gov.brlgovernodigital/pt-brlcontratacoes/tem plates-e-
Pâg719

Requlsito Solução Sim Não
Não se

Aplica

Solução 1 X

Solução 2 X
A Solução encontra-se implantada em outro órgão ou entidade
da Administração Pública?

Solução 3 X

Solução 1 X

Solução 2 X

A Solução está disponível no Portal do Software público

Brasileiro?
(quando se tratar de softwa re) Solução 3 X

Solução 1 X

Solução 2 X
A Solução é composta por software livre ou software público?
(quando se tratar de software)

Solução 3 X

Solução 1 X

Solucão 2 X

A Solução é aderente às políticas, premissas e especificações
técnicas definidas pelos Padröes de governo eping, eMag,
ePWG? Solução 3 X

Solução L X

Solucão 2 X
A Solução é aderente às regulamentaçöes da ICP-Brasil?
(quando houver necessidade de certificação digital)

Solução 3 X

Solucão 1 X

Solucão 2 X

A Solução é aderente às orientações, premissas e especifÌcações
técnicas e funcionais do e-ARQ Brasil? (quando o objetivo da
solução abranger documentos arquivfsticos) Solucão 3 X

li stas-de-verificacao ---_______!.__+{ -5r----
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5 -ANÁLßE COMPARATTVA DE CUSTOS (TCOI

A contratação por aquis¡ção das impressoras e insumos ou locação das máquinas,
demandará necessidade de alocação de mão de obra interna, além de treinamentos nos
equipamentos, gerando despesas extras com passagem e diárias. Por esse motivo, a

contratação do serviço de "outsourcing" de impressão reduz a necessidade de aumento
de pessoal capacitado e reduz os processos administrativos.

6 - DESCRTçÃO DA SOLUçÃO DE TtC A SER CONTRATADA

Contratação por Licitação de empresa especializada em outsourcing de impressão e
aluguel de impressoras de grandes formatos, com fornecimento de impressora em
excelentes condições de uso (novas ou seminovas), insumos (exceto papel), manutenção
on-site das impressoras e software de gerenciamento, visando atender o lT"Batalhão de
Fronteira.

7 - ESTTMATTVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAçÃO

Conforme Orçamentos anexos

I - DECLARAçÃO DE V|ABIL|DADE DA CONTRATAçÃO

Visa a atender as demandas de impressão e digitalização do 17" Batalhão de
Fronteira, tendo como objetivo a redução de custo com aquisição de equipamentos e
insumos, treinamento de pessoal para manutenção destes equipamentos, bem como o
atendimento de Organizações Militares distantes de grandes centros para suporte técnico.

9 - APROVAçÃO E ASSTNATURA

Conforme o 5 2s do Art. 11 da lN SGD/ME ne 01, de 20L9, o Estudo Técnico
Preliminar deverá ser aprovado e assinado pelos lntegrantes Técnicos e Requisitantes e
pela autoridade máxima da área de TIC:

Corumbá, MS,27 de fevereiro de2023

^ /1 ,,
" 

/l¿Ll /,/,^^, n-,,* (
G HERME CORDEIRO IOTE.2O

Chefe da Equipe de Planejamento

ETP TIC retirado do linkhttps://www.gov.brlgovemodigital/pt-brlcontratacoes/templates-e-
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DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS DO CMDO 17" B F'RON

Aprovo o Presente Estudo Técnico.

MS, 27 de fevereiro de2023

'rj-¡r¡--

PIMENTEL - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 17o Batalhão de Fronteira

ETP TIC retirado do linkhttps://www.gov.brþovemodigital/ptbr/contratacoes/templates-e-
listas-de-verificacao -*--- peg gß



'cEm

oata do preenchlm6nto:

Referenteaol ( )1rsêmestre ( )2¡som6stro

PI.ANIIHA MODETO PARA COMPENSAçÁO DE FRANqUÁ DE OUTSOURCI
na cor bfanca

D6lta Exced€nte

Delta Excêd6nte (R$)

Vålor dã (R5)

Prcenchø d colund de quqntldode de páglnat prcduzldos em coda mês (Coluno C)

O volor o ser pøgo m.nsdlmente estató nq coluno "Volot Mcnsol"

No últlmo ñês do petlodo de compensdção (Mês 6) o vdlot o ser pogo será o resultodo
optes.ntado ng çgñpo "Novo Volot Pdgo't. Se esse volot estlv.r negqtlvo, o ótgão devctó gcrur umo

Gulø dc Rccolhlmento da Unlão (GRU) ø ser recolhldo pelo emprcso contrctodd.

ulà5 Mensals (êm pá8¡nas) tFronqua Mensol = somos døs fronqutos dos tlpos d. ¿qulpdmentos, s.porcndo-se ñonocroñóttcøt c F)ollctoñótlcot
produzldas no semestre {em pá¡lnas)

Valor Excedento (R$)VE

Exc Ã Exc = Z P - L F (dlÍ.rcnço entrc o soñotótlo ptoduzldo e o somotóilo dqs Írcnqulas m.nsals no s¿ñestrc)
Valor ô Exc = A Exc ' Vålor LJnltárlo Excedênt6
Valor da Redução = ! VE . Vâlor Delta Excedonto
Novo Vålor Pago = Vålor mensal do riltlmo mês da apuração sêméstral - Valor da Redução

6000

Rs 600.00

o.o7

Produzldo
22000 64L2
22000 s472

M¡r 3 22ôôô 5104

4 22000 4953
lêr 5 22000 9524 Ridudo Nôvô v¡lôr Parô

M¡. 22000 9863

lot¡l t¡2ôôô lrlq, .ii;;:rlr,i¡iil
R5 600,00

'r¡;'.i,,,..t.:'r,,¡,ir,"

, -\-x--..-/&



6000

d¡ Frrnqula M€ntll
Gonmþda¡m

0,07

Fnnouh Menssl Produrldo Vãlôr Frrnôulr
M¡r I 110C æ72
Mtr I 1100 s472
Mêr 3 t10c 6104 Rs 950.28

[,ll¡ 4 110C 4953 Rs 6ô0 0o

1t ôa 9524 Rs s89.68 R.r
Mêt 6 110C s863

fot¡l 6600 Rs 3.500.00 76

Rs ),.213,41.

.,,,rr.1r,,ìiiki!
E:-'!EE
rl ì{ '.,iiì:ttt:,.

PLANILHA MODELO PARA COMPENSAçÃO DE FRANQUIA DE OUTSOURCING DE

oon 
*:å 

)
;{ç nM 4

lrvlpRgssÃo-compensaçãosemestralcoloRlDo e' -ã P
'ililri,lojì;***rmcnsotdepóstnoscontrutodo.s^(coñp::,s) Z--;#¿; E
2 - lnsko ovolor flro do frcnqulo mensol contrutado (Campo D4) -4t,
3 - lnslro o volor d set paøo por páølno ¿xc.dcntc contrctodo (cdnpo Ds) t lJÝ\ - fíu)
4 - Preencho q coluno de quonttdode de póglnos ptaduzldos em codo mês (cotunå¿çf i 7t

â serem

Datå dg Þre€nchlmentoi
Ref6r€nteão: ( )19sêmestre ( )2es€mestre

VE

Somãtórlo das Frðõqulas N¡cnsals (em páBlnas) 'Frcnquo Mensql = soños das Íronqulos dos tlpot de equlpdmentos, sepotondo.se monocrcmótlcqs e pollcrcmótlcq|

Somatórlo das produzldas no semEst¡e {em pá¡inas)

Somatórlo Valor Excedente (RS)

A Exc Valor D€lta Excedente (RS)

ÃExc=tP-tF (drercnçocntteosomotórloproduzldoeotomdtóilodoslrcnqulqsmensolsnosemestre)
Valor A Exc = À Exc Ý Valor Unltárlo Excedente

Valor de R€dução = : VE - Valor Delta Excedent€

Novo Valor Pðto = Valor mensal do últlmo mês da apuração semcstral - Vðlor da Redução

5 - O volot d set pogo m¿nsalñcnte ¿stdtá nø coluno "valor Meñsol"

6 - No últlmo mês do perlodo de compensoção lMès 6) o volor o ser pogo será o rcsultødo opt.s.ntodo
no cdmpo "Ngvo vdlot Pølo". se .ss. volot estlvû negdtlvo, o ótgão devetó getot uño Gulo dc

Recolhlmento do Unlão (6RU) o ser rccolhlda pelo eñpresd contrutddo,

':\\
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ANEXO II - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
(sol,uÇÃo DE TECNOLOGTA DA TNFORMAÇÃO E COMUNTCAÇÃO)

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

17O BATALHÃO ON FRONTEIRA
(BC Prov MGll842)

BATALHÃ,O ANTôNIO MARIA COELHO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O o 17o Batalhão de Fronteira , com sede na Rua Cáceres, no 425, Centro, Corumbá,/MS - CEP 790.304-
04, inscrito(a) no CNPJA4F sob o n'09.632.016/0001-91, neste ato representado(a) neste ato representado
pelo Tenente Coronel LEANDRO CORREA PIMENTEL, Ordenador de Despesas do 17o Batalhão de
Fronteira, nomeado pela Portaria No 608, de 21 de julho de202l, publicada no DOU no 137, de 22 de julho
de 2021, portador da matrfcula funcional n" 011399704-3, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREçOS no 0512023, processo
adminisnativo no 64055.01331812022-11, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condiçöes previstas no edital, sujeitando-se as paxtes às normas constantes na Lei
no8.666,de2l dejunhode 1993e suasalterações,noDecretono7.892,de23dejaneirode2013,eem
conformidade com as disposições a seguir:

I DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual fornecimento da solução
de tecnologia da informação e comunicação consistente de outsourcing de impressão
monocromática e policromática - franquia mais excedente, digitalização e cópia de documentos,
com fornecimento e disponibilidade dos equipamentos, assistência técnica e manutenção
preventiva e corretiva com suporte on-site; substituição de peças, componentes e materiais
utilizados na manutenção, fornecimento de insumos originais (exceto papel) e disponibilização
de software de gerenciamento de ativos e bilhetagem de páginas impressas, por um perfodo de
12 (doze) meses, prorrogáveis até um limite de 60 (sessenta) meses em consonância com o inciso
II do art.57 da Lei n" 8.666/93, Portaria SGD/ME No844, de 14 de fevereiro de2022 e conforme
as Boas Práticas, orientações e vedações para contratação de serviços de outsourcing de
impressflo, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, vinculado à Portaria
MP/STI no 20, de 14 de junho de 2016, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos. especiflrcados no Termo de Referência, anexo I do edital
de Pregão n' 0512023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

DOS PREÇOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS

2.1 . O preço registrado, as especificaçöes do objeto e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem:

2.
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ITEM DESCRTÇÄO/
ESPECIFICAÇÃO

Unidade
de

Medida

Quantidade Valor
Unitá¡io

I

2

3

3.

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

óncÃo(s) cERENcTADoR E pARTrcrpANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será o 17" Batalhão de Fronteira;

3.2. S¿io órgãos e enf i¿ludes públic:u,s ¡.turtit:ipunÍes tlr.t re¡gistro de ¡treçtt.s

Ilent nn I-

4. DA ADESÃO À rr¿, DE REGISTRO DE PREÇOS (ttem ohriguttíriQ

4. I Não:¡erá d¿lmilida u udesût¡ à ulu de registrt.t de ¡treç'os tlec't¡rrente deslulit'ituçîu¡.

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura
não podendo ser pronogada,

6. REVIS.Ã.O E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta
Ata.

6.2. Os preços registrados poderão serrevistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços

aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

Câmarå e da da unláo
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6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços

valores de mercado observará a classificação original.

6.5, Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fomecedor não

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos

motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabfveis para obtenção da contratação mais

vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7 .1, descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justifrcativa aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior
àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de regishos nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,6.7.2 e 6.7.4 serâ
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e

justificados:

6.9.1, por razáo de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.

7. DASPENALIDADES

7 .1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 49, $ lo do Decreto no 10,024119.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso X, do Decreto no

7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade
(art. 6o, Parágrafo único, do Decreto n'7.89212013).

7 '3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art.20 do Decreton" 7.89212013, dada a necessidade de instauração de procedimento
para cancelamento do registro do fornecedor.
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8. CONDrçÕES GERATS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições

do ajuste, encontram-se defrnidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

8,2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,

inclusive o acréscimo de que trata o $ 1o do art. 65 da Lei no 8.666/93, nos termos do art. 12, $lo do

Decreto n' 7 .892/13.

8.-3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a

contratação dos itens nas seguintes hipóteses.

8.3.7. contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos
definidos no certqme; ou

8.3.2. contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o
menor preço vólido ofertado para o mesmo item nafase de lances

8.4. A ata de realizaçäo da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será

anexada a esta Ata de Regisho de Preços, nos termos do art. I 1, $4o do Decreto n. 7 .892, de 2013.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ,... (....) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e ent:aminhucla c:(4tia aos deruui,s órgãos ¡.turlit:ipenrelt
(se h<¡uver).

Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es) registrado(s)
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

17" BATALHÃo nr FRoNTEIRA
(BC Prov MG/1842)

ANEXO ilt

TERMO DE CONTRATO DE FORNECTMENTO DE SOLUçÃO Oe TECNOLOGTA DA

TNFORMAçÃO e COUIUN|CAçÃO

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE

soluçÃo DE TECNOLOGTA DE TNFORMAçÃO E

coMUNtcAçÃo N"......../...., QUE FAZEM ENTRE St

A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 170 BATALHÃO DE

FRONTEIRA E A EMPRESA

A Uniåo por intermédio do 17'Batalhäo de Fronteira, com sede na Rua Cáceres, no 425, Centro,
Corumbá/Ms - CEP 790.304-040,, inscrito(a) no CNPJ sob no 09.632.016/0001-9lneste ato
representado pelo Tenente Goronel LEANDRO CORRE PIMENTEL, Ordenador de Despesas do 17"
Batalhåo de Fronteira, nomeado pela Portaria N'608, de 21 de julho de 2021, publicada no DOU n"
137, de 22 de julho de2021, portadorda matrfcula funcional no 011399704-3, doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) .,. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ..........
sediado(a) na .....,......, ..., êffi doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada pelo(a)Sr.(a) ..........,.........., portado(a) da Carteira de ldentidadê ño...,.............,
expedida pela (o) e cPF no ............,............, tendo em vista o que consta no Processo no

e em observåncia às disposiçöes da Lei no 8.666, de21 dejunho de 1993, da Lei
no 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei no 8.248 , de 22 de outubro de 1991 , do Decreto no 7.892, de
23 de janeiro de 2013, do Decreto no 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto no 7.174, de 12 de
maio de 2010, da lnstruçåo Normativa SGD/ME no 1, de 4 de Abril de 2019 e da lnstruçåo Normativa
SEGES/MPDG no 5, de 26 de maio de 2017 e suas alteraçöes, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregåo por Sistema de Registro de Preços no ..........t20...., mediante as
cláusulas e condiçöes a seguir enunciadas.

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contrataçåo de soluçåo de tecnologia da informaçåo e
comunicaçåo de outsourcing de impressão monocromática e policromática - franquia mais
excedente, digitalização e cópla de documentos, com fornecimento e disponibilidade dos
equipamentos, assistência técnica e manutenção preventiva e corretiva com suporte on-

Câmara Nåcional de Modelos d6 Licitaçåo e Contrâtos Adm¡nlstrativos da Consultor¡a-G€ral da Un¡ão
T€rmo dê co¡trato - Modelo pare Prsgão Elstrônico: soluçåo de Tecnolog¡a da lnformaçÉo e comunicaçáo
Alualizaçáo: Dezêmbro/2021
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site; substituigäo de peças, componentes e materiais utilizados na manuten
fornecimento de insumos originais (exceto papel) e disponibillzagão de software
gerenciamento de ativos e bilhetagem de páginas impressas, por um perlodo de 12 (doze)
meses, prorrogáveis até um limite de 60 (sessenta) meses em consonância com o inciso ll
do art. 57 da Lei no 8.666/93, Portaria SGD/ME No844, de 14 de fevereiro de 2022 e conforme
as Boas Práticas, orientaçöes e vedaçöes para contrataçäo de serviços de outsourcing de
impressão, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, vinculado à Portaria
MP/ST¡ no 20, de 14 de junho de 2016, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregåo, identificado no preåmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcriçåo.

1.3. Objeto da contrataçåo:

ITEM DESCRTçAO/
ESPECTFTCAçAO

Unidade
de

Medida

Quantidade Valor
Unitário

1

2

3

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCN

2.1

l, Þlll tl:| î, t | ''ll:, ,:',.., :1;r';¡.. ,, l:.^1:¡';,; t\ttrt t;i /ri., i

^
2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestaçäo dos seruiços tem
natureza continuada;

2.1.2. Seja juntado relatörio que discorra sobre a execução do contrato, com informaçöes
de que os servþos tenham sido prestados regularmente;

2.1.3. SeJã juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
rnferesse na realização do seruiço;

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso
para a Administraçäo;

2.1.5. Haja manifestaçäo expressa da contratada informando o interesse na prorrogaçäo;

2.1.6. Sela comprovado que a contratada mantém as condiçöes iniciais de habilitação.

2.2. A CONTRATADA nåo tem direito subjetivo à prorrogaçåo contratual,

2.3. A prorrogaçäo de contrato deverá ser promovida mediante celebraçåo de termo aditivo.

CâmÊra Naclonal de Modolos d€
Tsrmo de Contrato - Modâlo para
Atuallzaçáo: Dezômbro/2o21
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cLÁusuLA TERCETRA - PREçO

3.1. O valor mensalda contrataçåo é de R$ ), perfazendo o valor total de R$

3.2. No valor acima eståo inclufdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execuçåo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçåo, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçåo,

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependeråo dos quantitativos da soluçåo efetivamente prestados.

4. cLÁusuLA QUARTA - DorAçÃo oRçAMENTÁR|A

4.1. As despesas decorrentes desta contrataçåo estäo programadas em dotaçäo orçamentária
própria, prevista no orçamento da Uniåo, para o exercfcio de 20...., na classificaçåo abaixo:

Geståo/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

4.2. No(s) exercfcio(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correråo à conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocaçåo será feita no infcio de cada
exercfcio flnanceiro.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condiçÕes a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência e no Anexo Xl da lN SEGES/MPDG n. 512017.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTAMENTO DE PREçOS EM SENTTDO AMPLO.

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste
em sentido estrito e/ou repactuaçåo) säo as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

7 cLÁusuLA sÉTtMA - GARANTTA DE ExEcuçÃo

7.1. Nåo haverá exigência de garantia de execuçåo para a presente contrataçåo

8. cLÁusuLA orrAVA - MoDELo DE ExEcuçÃo oo coNTRATo E FtscAltzAçÃo
8.1. O modelo de execuçäo do contrato , os materiais que seråo empregados, a disciplina do
recebimento do objeto e a fiscalizaçäo pela CONTRATANTE såo aqueles previstos no Termo de
Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA - OBR¡GAçOES Oe CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigaçöes da CONTRATANTE e da CONTRATADA (deveres e responsabilidades) säo
aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

Licitaçåo e Contratos Admin¡stratlvos da Consultor¡a-G€ral da Unláo
Pregåo Elotrônico: Soluçåo de Tscnologia da lnformaçåo e Comunicaçåo
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vfneule traba.lhista' perteneem ae GONTRATANTE, (será suprimido pelo órgäo pois näo se
do objeto da licitaçåo)

9-3-Os€efl¡çss-€m-ffwe#€-s
e-qu+as-infermaçöes de eentratante estaråe dispenrveis para tFensferêneia de leealizaçåe, Êa

@e4e+efe+êneh(serásuprimidopeloÓrgåopoisnåosetratadoobjeto
da licitaçåo)

Wefp expt¡eat¡va: Ut¡t¡z

10. CLÁUSULA DÉC|MA - SANçOES ADM|NISTRAT|VAS.

10.1. As sançöes relacionadas à execuçäo do contrato såo aquelas previstas no Editale no Termo
de Referência, que constitui seu anexo.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

1'|-.1.1. por ato unilateral e escrito da Administraçäo, nas situaçöes previstas nos incisos I

a Xll e XVll do art. 78 da Lei no 8.666, de 1993, e com as consequências índicadas no art.
80 da mesma Lei, sem prejufzo da aplicaçäo das sançÕes previstas no Termo de
Referència, anexo ao Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei n0 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisåo contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisåo
administrativa prevista no art. 77 daLei no 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisäo, sempre que possfvel, será precedido de Relatório indicativo dos
seguintes aspectos, conforme o caso:

1'1.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2, Relaçäo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4,3. I ndenizaçöes e multas.

12. cLÁusuLA DÉctMA sEcuNDA - vEDAçörs e pERMtssöEs

12.1.Ê. vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento da soluçäo sob alegaçåo de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. Ê. permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operaçåo financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na lnstruçäo
Normativa SEGES/ME no 53, de I de Julho de2020.

12.2.1. A cessäo de crédito, a ser feita mediante celebraçåo de termo aditivo, dependerá
de comprovaçäo da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da
certificaçåo de que a cessionária näo se encontra impedida de licitar e contratar com o
Poder Público, conforme a legislaçåo em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de
maio de 2020.

Cåmara Nacional de Mod€los ds
Têrmo de Contrato - Mod6lo para
Atualizaçéo: Oezømbrol2o2'l
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12,2,2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desti

cedente (contratada) pela execuçåo do objeto contratual, com o desconto de eventu
multas, glosas e prejufzos causados à Administraçåo, sem prejufzo da utilização de
institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na lN
SEGES/ME no 5, de 2017, caso aplicáveis.

13. CLÁUSULA DÉC|MA TERCEIRA - ALTERAçOES

13.1. Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-åo pela disciplina do art.65 da Lei no 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da lN/SEGES/MPDG no 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, os acréscimos
ou supressöes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressöes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderäo
exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS GASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos seräo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçöes contidas
na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposiçöes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa
do Consumidor - e normas e princfpios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUTNTA - PUBL|CAçÃO

l5.l.lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçåo deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da Uniåo, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. FORO

16.1. É eleito o Foro da Justiça Federal em Mato Grosso do Sul, Seçåo Judiciária de Corumbá
para dirimir os litfgios que decorrerem da execuçäo deste Termo de Contrato que nåo possam ser
compostos pela conciliaçåo, conforme art. 55, $20 da Lei no 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas

testemunhas.

Corumbá-MS, de de 20.

Representante legal da CONTRATANTE

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-
2-

Càmsra Naclonal ds Modolos de L¡c¡teçåo € Conlrato8 Adm¡nistratlvos da Consultorla-Geral da Unláo
Termo de contrato - Modelo para Pr€gäo El6trôn¡co: soluçåo de T€cnologia da lnformaçåo e comun¡æçåo
Atual¡zâçåo: Dezambrol2121
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

17" BATALnÃ,o on FRONTEIRA

_ (BC Prov MG/1842)
BATALHAO A¡ITONIO MARIA COELHO

EDITAL PREGÃO ELETRONICO N" O5I2O2}

@rocesso Ad m i nistrativo n 
o 64055.0 133 l8 / 2022-ll)

ANEXO IV _ PLANILHA DE COMPOSI DE CUSTOS

^

VETÉruE PRTMA:

EMBALAGENS

CUSTO OPERACIONAL

CUSTO DO PRODUTO:

Outros que julgar neoessiirio

PIS E COFINS:

ICMS:

IR E CONTzuBUIÇÃO SOCIAL:

Outros que julgar necessário

FRETE

Outros que julgar necessário

DESPESAS ADMINISTRATTVAS :

LUCRO:

Outros que julgar necessário

lj,li' ¡.r.,lt I il".llir- ,t!¡rO) ri ril iilili( rrj{ìli rí '"l.,1irt r1'jr.,t¡ j. li 'i ¡l ), .-
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RUBRICA

"Este anexo deverá ser assinado pelo representante legal da licitante. Todos os dados
componentes da planilha (custos de aquisição lfabricaçáo, transporte, despesas adm, etc)

deverão ser comprovados através das notas fiscais, contrato de fornecimento futuro,
orçamentos, etc, que obrigatoriamente também serão anexados.

a Caso algum dado não se aplique a composição de custos, indicar na planilha com a

inscrição "NÃO SE APLICA"
Caso julgue necessário, a licitante poderá incluir mais dados na planilha a fim de

comprovar seus custos.

a

^

ìl *\¡:-
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RUBRICA

ANEXO V - PROPOSTA DE PREÇOS

PROPOSTA DE PREÇOS
(l'}apel finrbrado da firrnn)

<Local e data>

Referência: Edital do Pregão no 12023

sR. PREGOETRO,

A Empresa sediada à (rua, bairro, cidade, telefone, e-mail, etc.),

, inscrita no CNPJ/MF sob no , neste ato representada por

abaixo assinada, propõe ao l7o Batalhão de Fronteira a entrega dos

materiais abaixo indicados, conforme Termo de Referência do Edital em epígrafe, nas seguintes

condições:

a) Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as despesas com

impostos, taxas, frete, seguros, carga e descarga e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no Fornecimento dos materiais desta Licitação.

b) O prazo de entrega será o previsto no Anexo I do Edital,

c) A entrega dos materiais será feita no endereço deste Órgão Gerenciador ou entidade participante do

SRP, sem nenhum ônus para essas Organizações Militares.

d) Prazo de validade da proposta: (deverá ser no mínimo de 120 dias).

e) Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a nota de

empenho no prazo determinado no Edital, indicado para esse fim o Sr.

Carteira de identidade no CPF no , (função na

empresa), como responsável legal desta empresa.

f) A validade da Ata de Regisho de Preços será de 12 (doze) meses contados a pafür da sua assinatura.

g) Os preços desta proposta pernanecem fixos pelo período de validade da Ata do SRP, a partir da sua

assinatura.

h) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no

Edital e seus anexos.

** Informar dados bancários / telefone/ e-mail

Velocidade mínima-

Resolução mínima de impressão-

ITEM V. TOTAL
ß$)

DESCRTçÃO
DETALHADA

MARCA/
MODELO

QTD 17" B
F'RON

QTD PARTIC t]ND V. UNITARIO
(RS)

TOTAL

,-I\\
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Resolução mínima de digitalização-

Memória instalada-

Recurso de impressão confidencial-

Ampliação e redução-

Vidro de exposição com suporte a originais-

Capacidade de alimentação de papel-

Alimentador de originais com leitura em passagem única frente e verso e capacidade mínima-

Interface de rede interna-

Linguagem/emulação-

Suportar os protocolos de rede -
Suportar formato de papéis-

Suportar gramatura de papel de no mínimo-

Suportar mídias de papel revestido e transparências-

Drivers compatíveis com no mínimo-

Nome e no SICAF^

^\-xr
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RUBRICA

DE

ANEXO VI

MODELO

DECLARAÇÃO DE VISTORIA DE IMÓVEL

O licitante , CNPJ ou CPF no _,
sediada ou domiciliada (endereço completo

declara, sob as penas da Lei, que visitei o local clo objeto da lioitação, e que tornou

ciôncia clas condições para tìns de apresentação de proposta.

OU que näo visitei o local do objeto da licitação, mas tenho ciência das condições de

execução e assumo todos os riscos e responsabilidades pela execução do objeto e

assurno total responsabilidade por esse fato, não gonstituindo essa opgãg QB p-rpjulzp à

consecução do referido objeto. DECLARA, ainda, qqg 1¡ão qtitizará o arguRqefito da não

rca[izr¿ç:áo de vistoria para quaisqueç qu.gstionqqqgptgs,futrgpls,.gue ensejdm aYgflças

técnicas ou financeirafi com aAdminisüação. (utilizar o texto em amarelo caso não tenha

visitado e o texto em vermelho caso tenha feito a visita)

de

Nome do Servidor designado pelo orgao:
Idt:

CPF:
(Suprimir assinatura do servidor em caso de nåo vistoria)

Nome do representante da licitante responsável pela vistoria:
Idt:

CPF:

\ J--
| ---.t\- \



(Continuação do BI Nr 47, de 1310312023, do(a) 17" B Fron)

apresentar-se pronto para o serviço em 16 MAR 23'

Sd EP CARLOS ELI,{N ALVES DAS NEVES

aÊt 6m Pagno 676

çr..4 q
0ù
&

..ç

{
ô

.ì*
I

Em consequência: o s cmt, o s1, o cmt da cia c Ap e os demais interessados tomem conhecimento e

as providências cabíveis.

2) DISPENSA PARA DESCONTO EM FÉzuAS - Concessão

concedo ao militar g (oito) dias de dispensa para desconto em férias, relativas ao ano de 2022, a contar

de 13 MAR 23, conforme alínea,.b,,, do inciso XV, do Art.2r do Regulamento Interno e dos Serviços

Gerais (RISG), restando-lh e 22 (vintee dois) dias de férias, devendo apresentar-se pronto para o serviço

no dia 21 MAR 23.

Sd EP AMAURI GOMES DE CAMPOS

¡Ðm consequência: o S Cmt, Sl, cmt lucia Fuz e os demais interessados tomem conhecimento e as

providências decorrentes.

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

A. COMISSÃO DE RECEBIMENTO DOS ARTIGOS DE QUANTITATTVOS DE RANCHO E

SUBSISTÊNCIA (QR E QS)

Designação

conforme previsto no Art 2o da port Nr 47-col-oc, de 12 MAIO 20 (Normas Administrativas de

recebimento dos artigos de quantitativos de rancho nas organizações Militares do Exército), designo, a

equipe abaixo discriminad ù, paÍa compor a comissão de 
-Recebimento 

de gêneros de Quantitativo de

Rancho e Subsistência (QR ó QS), adquiridos no comércio e recebido de Órgão provedor, no mês de

março, conforme segue:

2" TCNGUILHERME RODRIGUES PEREIRA DE SOUZA'

- 3" Sgt BOAVENTURA ANDRADE CARVALHO
- 3o Sgt IGOR ALVES MENDES

Como equipe substituta eventual, e designada subsequentemente para o mês de abril, designo os

militares abaixo relacionados:

- Asp Of ERICK lÊt\u DA SILVA
- 3" Sgt THIAGO PINHO GOMES VIEIRA
- 3" Sgt KASSIANOLUIZ BASSETTI

Em consequência:
- O S Cmt, o Fisc Ad.m, os Cmt SU, o Chefe do Setor de Aprovisionamento e os demais interessados

tomem as devidas Providências.

(Nota n" 108076, de 8 de março de 2023, da(o) Fisc Adm)

b. LICITAÇÖES E CONTRATOS

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO A PREGÃO - DESIGNAÇÄO



(continuação do BI Nr 47, de 1310312023. do(a) 17'B Fron) Pagno 677

Nos termos do inciso IV, Art 3o, da Lei Nr 10.520, de 17 de julho óe 2002, designo o/a militar abaixo

reracionado ra para exercer a função de pregoeira e equipe de upoio do pregão oslz023, visando a

contratação de empresa especiali zada imîerviços d. ãutrourcing oe impiessão - franquia mais

o't* ' 
o

W

a) Conforme $ 2o do Art. 58 da Portaria C Ex No 1'555, 9 JUL 2021 -Novo RAE' A CREM terá o prazo

de g (oito) dias úteis, contados a partir ¿o tl ¿iu útil posterior u esta publicação , paÍa apresentar ao fiscal

administrativooTermodeRecebimentoeExamedeMaterial(TREM);

b) o presidente da comissão deverá dirigir-se à Fiscalização Administrativa a fim de apa'har o modelo

do termo em arquivo .odt, que ¿euer¿ sî, impresso em 3 (três) vias e disponibilizada uma cópia em

Em consequência, S Cmt, Fisc Adm, SALC, militares designados e demais interessados tomem

conhecimento e providências decorrentes

(Notan" 108176,de l3 demarçode2023, da(o) SALC)

ì. *ottEAÇÃo DE coMISSÄo

1) RECEBIMENTO E EXAME DE MATERI-AL

Nomeio, os militares abaixo relacionados, para comporem a comissão para Recebimento e Exame de

Material (çREM) do material contido na Guia de Transferência no 013/cmdo 9" Gpt Log' de 13 fev 23'

conforme Art. 57 e 58 da Portaria - c Ex N" 1.555, de 9 de Julho de 2021 - RAE:

1o Ten RICARDO MARIANO POLITA
Membro da Comissão

2O TEN ELISEU DA SILVA NASCIMENTO SAMPAIO

;^Presidente da Comissão

ASP ERICK DÊNT DA SILVA
Membro da Comissão

Em consequência:

excedentes, sem PaPel

2" Sgt JORGE EDUARDO SUZANO CARNEIRO

Membro da EquiPe de APoio

3o Sgr KARINIÈ PINHEIRO SALLES BARBOSA

Pregoeira Oficial

mídia para Publicação em g Adm;

c) o S Cmt, o s4, o Fisc Adm e demais interessados tomem conhecimento e as devidas providências
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I\,IARCOS S. I}IUDES . MD
Rua São .Ioaquim, n I085 - Ccntro Sul - CEI' 78020-150 - Cuiabá-MT

Fone: (65) 3634-1101 I 9.9609'9644e'
¡nnil: vendus. ntsbrecu rgas@gmail.corn

PROCURAÇAO

Por meio deste instrumento particular, a Empresa MARCOS S BIUDES - ME, CNPJ No

08.257,27gl0001-03, sediada na R DOM PEDRO I N" 224 CEI'} 78.031-020 , Município

Cuiabá, Estado do Mato Grosso, por intennédio clo Sr. MARCOS SACARDI BIUDES,

lrrasileiro, em¡rresário, casado, inscrito no CPF/MF sob o no: 995,129.981-49, portador

do RG 1282173-0, nomeia e constitui sua bastante procuradora a Sra. PRISCILA

CONSANI DAS MERCÊS OLIVBIRA, brasileira, casada, advogada, portadora da

cédula de Iclentidade RG no 10.616.831-8 SSP/PR, inscrita no C.PF/ìvlF sob no

075,0U2.869-28, a fim representa-la para participar de licitações de todas as modalidades,

estando autorizadas a manif'estar-se verbalrnente, ofeftar descontos, assinar atas,

renunciar e interpor recursos, formular propostas, oferecer lances de preços, assinar,

entregar e retirar docunrentos, assinar instrumentos contratuais, recebimento de

intimações e notificações, desistência ou não de recru'sos, credenciar terceiros em pregões

presenciais, bem conro praticar todos os dernais atos pertinentes ao certame em nome da

outorgante, TNCLUSIVE suBsrAßELEcER e tudo mais que for lícito e necessário para o

fiel e cabal cumprimento do presente mandato, pelo que darei por bom, firme e va.lioso.

Cuiabá, 10 de outubro de 2018

lrat
oe

o MARCOS SACARDI BIUDBS

Sócio Administrador
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAIBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PR|ME|RO REGTSTRO CtVtL DE NASCTMENTO E ÓB|TOS E pRtVATtVO DE CASAMENTOS, TNTERD¡çÖES e tutetes On
JOÃO PESSOA

a.,aÇ ¡''" lt
..('

ï" r':-fuc-J

: ---g":, &Â.ü" 
'cootâRcA DE ,.ì

'i or, ôil

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www. azevedobastos.not. br
E-mail : cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAçÃO DE SERV|çO DE AUTENT]CAçÃO DTGTTAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Ofìcial do Pr¡meiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, lnterdiçöes e
Tutelas com atribuiçåo de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paralba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na
referida sequênc¡a, foi autenticado de acordo com as Legislaçöes e normas v¡gentes!.

DECLARO ainda que, para garantlr transparencia e segurança Jurfdica de todos os atos oriundos da atlvidade Notarial e Registral no Estado da
Parafba, foi institufdo pela da Le¡ No 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicaçäo obr¡gatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: 48C12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tr¡bunal de Justiça do
Estado da Parafba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa PRISCILA CONSANI DAS MERCÊS
tinha posse de um documento com as mesmas caracterfsticas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa PRISCILA
CONSANI DAS MERCÊS a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartór¡o.

Esta DECLARAçÄO foi emitida em 'l1tlgt2}zl 15:48:33 (hora locat) através do s¡stema de autentlcaçäo digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1o, 10o e seus $$ 1o e 20 daMP 220012001, como também, o documento eletrÖnico autenticado contendo o Certifìcado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastoð,-poderá ser solicitado diretamente a empresa PRISCILA CONSANI DAS MERCÊS ou ao Cartór¡o pelo endereço
de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informaçöes mais detalhadas deste ato, acesse o site hlÌlpËÍggrclgital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticaçáo Digital..

Esta Declaraçäo é valida por tempo lndoterm¡nado e está disponlvel para consulta em nosso site.

tCódlgo de Autentlcação Dlgltal: 83210911181054150426-1
'LeglslaçõesVlgontos: Lei Federal no 8.935/94, Lel Federal no 10.40612002, Medida Provisória no220012001, Lei Federal no 13.105/2015, Lei
Estadual no 8.72112008, Lei Estadual no 10.13212013 e Provimenlo CGJ N' 00312014.

O referido é verdade, dou fé,

CHAVE DIGITAL

00005b1 d734fd94f057f2d69fe6bc05b1 efl 89e0695dc3986489d 1 500871 6f97569c35ba78fd5c9d765'12872d63628ebd370b2e72b611ee3b1dÍ08472b
42003cd428d070622e0f4363fceae1 I 14a357 6

rcP
Brasil

https://api.autdig¡tal.azevedobastos.not.br/declaracao/8321 091 1 1 81 0541 50426
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EXÉRCITO BRASILEIRO
17" BATALHÃO DE FRONTEIRA
PREGÃO ELETRONICO N" O5I2O23
Processo Administrativo no 64055.01331812022-ll

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contrataçäo de solução de

tecnologia da informação e comunicação de outsourcing de impressão monocromâticae policromática -
franquia mais excedente, digitalização e cópia de documentos, com fornecimento e disponibilidade dos
equipamentos, assistência técnica e manutenção preventiva e conetiva com suporte on-site; substituição de
peças, componentes e materiais utilizados na manutenção, fornecimento de insumos originais (exceto
papel) e disponibilizaçäo de software de gerenciamento de ativos e bilhetagem de páginas impressas, por
um período de 12 (doze) meses, prorrogáveis até um limite de 60 (sessenta) meses em consonância com o
inciso II do art. 57 daLei no 8.666193, Portaria SGD/\4E No844, de 14 de fevereiro de2022 e conforme as

Boas Práticas, orientações e vedações para oontratação de serviços de outsourcing de impressão, do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, vinculado à Portaria MP/STI no 20, de 14 de junho
de2076, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

MARCOSSBIUDES-EIRELI
NOME FANTASIA: MSB RECARGAS E INFORIVIATICA
CNPJ: 08.257 .279 1000 1 -03

NIRE No: 5160027670-0

Inscrição Estadual : 13329 559 -l
lnscrição Municipal: 923 1 5

Optante pelo Simples? (x) SIM
Enquadramento conforme Lei Complementar 12312006: (x) ME
Endereço: Rua Dom Pedro I, 224, CEP 78.030-020, Jardim Independência" Cuiabá, MT
Telefone: (65) 3028-4200 / 3634- I 1 0 1

Celular: 9.9609-9644
E-mai I : docsassessoria@gmail.com ; vendas.msbrecargas@gmail.com

Dados Bancarios: Banco do Brasil Agência: 8687-8 Conta Corrente: 71554-9

ANEXO V
PROPOSTA DE PRECOS

Propõe ao 77o Batalhão de Fronteira a entrega dos materiais abaixo indicados, conforme Termo de

Referência do Edital em epígrafe, nas seguintes condições:

.Jôt [ 6r

MARCOS S BIUDES .¡EIRELI -,za1
GNPJ: 08.257 .27ýIñ6[1a3-1*'J'

Rua Dom Pedro I, 224,JardiÃtna,e,pìnaenciaÿ S
cEP 78.030-020, Culbánffi.þ;-- #

Fone: (65) 30tþ¡4200 "ÿ-
E-mail : vendas.msbre."rgì;@Er"ilþon $ r, 

Û'ú
-
-

R$ Unit R$ Total
(x 12 meses)

Item Descrição Marca/ Modelo Quant
Máquinas

Unid
Medida

Quant Total
de Folhas

(x 12 meses)

13.200 R$ 0,55 R$ 7.260,000l

Outsourcing de impressão,
com fornecimento de

Impressora Multifuncional
Laser Colorida com franquia
mensal total de 1.100 (mil e

cem) páginas

MULTIFLTNCIONAL
LASER/LED COLOR IDA

(POLTCROMÁÏCA) Tipo r:
Impressora multifuncional com

tecnologia
LASER/LED, tipo colorida, nova

Multifuncional
Brother

MFCL8900CDW
I Página

Mês



t¡*t
i: tt

o MARCOS S

CNPJ:08,25
Rua Dom Pedro I, 224,Jardim

E-mail:

i

çS
ËF

7 1-03

(aquela de primeiro uso e em

linha de

fabricação) ou semi nova (aquela

com até 12 meses de

fabricação/edição a

contar da data de abertura do
certame) em perfeito e stado de

uso e em linha de

comercialização; velocidade
mínima de 25 páginas por minuto

no formato Carta,
44, Oficio ; resolução m lnima de

impressão l200xl 200 dpi;
resolução mínima de

digitalização 600x600 dpi;
memória instalada de no mínimo

IGB ou supe rior;
suportar impressões diretas a

partir do drive USB (pen drive);
recurso de impressão

confidencial; ampliação e redução
de no mín imo 25%o a 400% pelo

vidro de

originais; Vidro de exposição com
suporte a originais até no mínimo

otamanhoA4;
Frente e ver so (duplex)

automático; capacidade de

alimentação de papel para no
mínimo 150 folhas; possuir

alimentador de originais com
leitura em passagem

única frente e verso e capacidade
mínima de 50 folhas; interface de

rede interna
l0/100/lOOOBaseTX e USB 2.0;
li nguagem/ emulação PCL5c,

PCL6 e Postscript3;
suportar os protocolos de rede

TCP/P IPV4 e TCP/IP IPV6;
possuir; suportar

formato de pa péis CarTa, A4 e

OfÌcio; suportar gramatura de
papel de no mínimo

220 ým2 na bandeja multiuso;
suportar mídias de pap el re

vestido e transparências;
drivers compatíveis com no

mínimo Windows e Linux; com
forneoimento de todo

material de consumo, exceto pap

el. Acompanhar cabos de

alimentação e conexão
ao microcomputador, manual de

e

R$ 488,40Página 1.320 R$ 0,3702
Páginas excedentes para o ITEM
01, (10% sobre a franquia) (l l0

páeinas excedentes mensais)

R$ 29,040,00264.000 R$ 0,1IMultifuncional
Canon IRl643IF 8

Página
Mês03

Outsourcing de impressão,
com fornecimento de
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MARCOS S BruDES;:. ÉäGu
CNPJ: 08.257.27910001

Rua Dom Pedro I, 224, Jardim
cEP 78.030-020,

Fone: (65) 3

E-mail: vendas,msbrecargas@gmail.com

6rl-
-

Impressora Multi funcional
Laser Monocromática com

franquia mensal total de 22.000
(vinte e duas mil) páginas

MULTIFLTNCIONAL LAS
ER/LE D MONOCROMÁTICA
Tipo I: Impressora multifuncional

com tecnologia LASER/LED,
tipo monocromática, com

recursos de cópia, impressã o em

rede e scanner colorido, nova
(aquela de primeiro uso e em

linha de fabricação) ou
semi nova (aquela com até 12

meses de fabricação/edição a
contar da data de abertura do

certame) em perfeito estado de

uso e em linha de comercialização

; velocidade mínima de 3 0 pág
inas por minuto no formato

carta ou A4; deve suportar papel
nos formatos A4 e carta; possuir

seleção automática de papel;
resolução m ínima de impressão

600x600 dpi; resolução
digitalização 600x600 dpi;

memória instalada de no mínimo
5l2MB; tunção de c ópia

contínua de I 99 cópias; função
de impressão segura; ampliação e

redução de no mínimo 25% a
400% pelo vidro de

originais; Vidro de e xposição
com supofte a originais até até no
mínimo o tamanho A 4 ; Frente e

verso (duplex) capacidade de

alimentação de p apel para no
mínimo 150 folhas; possuir

alimentador de originais com
leitura em passagem única frente

e verso e capacidade
mínima de 50 folhas; suporlar

impressões diretas e

digitalizações a partir
do drive USB (pen drive); drivers

compatfveis com no mínim o
Windows e Linux;

I inguagem/emulação PCL5e,
PCL6 e Postscript3; suportar os

protocolos de rede TCP/IP;
Possuir 0l bandeja manual par a

no mínimo 50 folhas, com suporte
a gramatura de no mínimo

163ým2; Interface de

comunicação em rede
10/100/l000BaseT x int ema,

USB 2.0; e possuir suprimentos
independentes (toner e cilindro)

com fornecimento de todo
material de consumo, exceto
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Rua Dom Pedro I, 224,IardimlndEpendência $ L'..

cEp 78.030-020, Eíãbfl,À,gç,f ' 
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¡.':.

Fone: (65):02¡-+iOô " .;T
E-mail : vendas.msbre cargas@gmail.coûl, rr *

--

papel, In clusos cabos de
alimentação e conexão ao

microcomputador, manual de
instalação e operação.

04
Páginas excedentes para o ITEM
3, (10Yo sobre a franquia) (2.200

páginas excedentes mensais)
Përyina 26.400 RS 0,08 R$ 2.112,00

R$ 38.900,40 (trinta e oito mil novecentos reais e quarenta centavos)

Software de gerenciamento de ativos e bilhetagem de páginas impressas: Uniflow

Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as despesas com impostos,

taxas, frete, seguros, carga e descarga e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

Fornecimento dos materiais desta Licitação.

O prazo de entrega será o previsto no Anexo I do Edital.
A entrega dos materiais será feita no endereço deste Órgão Gerenciador ou entidade participante do SRP,

sem nenhum ônus para essas Organizações Militares.

Prazo de validade da proposta: 125 (cento e vinte e cinco) dias.

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a nota de empenho no
prazo determinado no Edital, indicado para esse fim o Sra. Priscila Consani das Mercês, CPF no 075.082.869-
28, procuradora, como responsável legal desta empresa.

A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura.

Os preços desta proposta permanecem fixos pelo período de validade da Ata do SRP, a partir da sua

assinatura.

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus

anexos

LocallPrazo de entrega: Conforme o Edital e Termo de Referência.

Condições de Pagamento: Conforme edital
Garantia dos produtos: Conforme edital.
Disponibilidade: Conforme edital.

Qualidade: Conforme edital

No valor total proposto estão englobados todos os tributos, taxas e/ou encargos de quaisquer naturezas devidos

aos poderes públicos federais, estaduais ou municipais, comprometendo-nos a saldá-los, por nossa conta, nos

pr¿Lzos e na forma prevista na legislação pertinente, bem como despesas com encargos trabalhistas e sociais,

mão de obra, transportes de nosso pessoal e de materiais, todos os custos direta ou indiretamente relacionados

com o objeto desta licitação, incluindo-se a ociosidade de mão de obra e dos equipamentos empregados na

execução das obras e serviços.

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas no edital deste
pregão, bem como verificamos todas as especificações nele contidas, não havendo qualquer discrepância entre
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MARCOS S BIUDES'-EIRELI /L

cNPr: 08.25îäì Çiopgt.gt t! î'
Rua Dom Pedro I, 224, Jardim Independênci {¿,

cEP 78'o3o-ozö' axabawtÝ ":

Fone: (65) 3úV!420a .'''j
E-mail: vendas,msbre cargas@¿mgil.com, ;i'

quaisquer informações e/ou documentos que dele fazem parte, e estamos cientes de todas as condições que

possam de qualquer forma influir nos custos, assim como de qualquer despesa relativa àrcalização integral de

seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, erros ou omissões existentes nesta proposta.

Declaramos, que a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira

independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer

meio ou por qualquer pessoa.

Declaramos que temos plena ciência do conteúdo do Edital e seus Anexos e aindq que atendemos à todas as

condições estabelecidas para o presente processo, sob as penas do Art.299 do código Penal.

Declaramos que teremos a disponibilidade, caso venhamos a vencer o certame, dos produtos/serviços licitados

pararealizar a entrega nos prazos e/ou condições previstas.

De acordo com a legislação em vigor, declaramos estarmos cientes da responsabilidade pelas informações

constantes neste documento.

Declaramos que conhecemos os termos do Edital e seus anexos e que, formalizaremos o Contrato, o qual

será assinado por:
PRISCILA CONSANI DAS MERCES OLIVEIRA, brasileira, advogada, c¿ìsada, OAB/tr4T 18.569-8, RG

1 0.6 l 6.83 l -8/SSP-PR / CPF 075.082.869-28.

Cuiabá-MT, 14 de março de2023

PRISCILA CONSANI DAS MERCÊS

RG No 10.616.83 l-8/SSP-PR

cPF N" 075.082.869-28

(Õ
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EXERCITO BRASILEIRO
17" BÄTALHÃO DE FRONTEIRA
PREGÃO ELETRÔNICO N" O5I2O23
Processo Administrativo no 64055.01331812022-ll

MARCOSSBIUDES-EIRELI
NOME FANTASIA: MSB RECARGAS E INFORMATICA
CNPJ: 08.257 .27 9 1000 I -03

NIRE No: 5160027670-0

Inscrição Estadual: 13329559-1

Inscrição Municipal: 923 1 5

Optante pelo Simples? (x) SIM
Enquadramento conforme Lei Complementar 12312006: (x) ME
Endereço: Rua Dom Pedro I, 224, CEP 78.030-020, Jardim Independência, Cuiabá, MT
Telefone: (65) 3028-4200 / 3634-1 101

Celular: 9.9609-9644
E-mail: docsassessoria@gmail.com ; vendas.msbrecargas@gmail.com

Dados Bancários: Banco do Brasil Agência: 8687-8 Conta Corrente:71554-9

PLANILHA DE CUSTOS

_-.$Ýt 
ê n

r¿l

MARcos s BIUDES Stftlr3"ff
GNPJ:08.25727ry9u.rß yl r

Rua Dom Pedro I, 224,Iardim IndeÉëndêilEiÃ.í-.;- ..f
CEP 78.030-0 20, Cutýj/ÿT --,_.1r"

Fone: (65) JQI$-{}QQ., rj't-
E-mail : vendas.msbrecargas@gmail.com

Cuiabá-MT, 14 de março de2023.

\c

PRISCILA CONSANI DAS MERCÊS
RG No 10.616.83 1 -8/SSP-PR

cPF No 075.082.869-28

ITEM ESPECIF'ICACAO Vo R$

EQUIPAMENTOS / MANUTENCAO / SERVICOS 42,00% R$ 16.338,17

PECAS / SUPRIMENTOS / INSUMOS 14,00% R$ s.446,06

TRANSPORTE /FRETE 11.00% RS 4.279.04
I

OUTROS 0,00% R$ 0,00

LUCRO E DESPESAS INDIRETAS - LDI

DESPESA OPERACIONAL / ADMIMSTRATIVA 7,00% R$ 2.723,03T

LUCRO BRUTO 9.90% R$ 3.8s1.14

TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO

OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 16.10% RS 6.262.96

ISS 0,00% R$ 0,00

COFINS 0.00% R$ 0,00

ilI

PIS 0,00o/o R$ 0,00

VALOR GLOBAL 100.00% R$ 38.900.40
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Multifunc¡onal Laser
Colorido Profiss¡onal
MFC-LB9OO CDW

t "ì"

ÿ

O multifuncional laser colorido MFC-18900 cow da Brother é a escolha ideal para
grupos de trabalho que buscam custos de impressão baixos, saída de qualidade
profissional e funçöes que aumentam a produtividade.

a

aa

Para custos de impressão mais baixos, utilize os

cartuchos de reposição originais Brother de ultra
rendimento (9.000 páginas) ÿ.

A rápicla digitalização frente e verso para vários
destinosa, desde rede até serviços de nuvem
comercial mais populares, ajuda a maximizar a

produtividade de seu grupo de trabalho.

A tela sensível ao toque colorido de 5" facilita a

navegação pelos menus e possibilita a criação de até
64 atalhos personalizados que simplificam as tarefas
complexas e de uso frequente.

As funçöes de segurança avançadas ajudam a limitar
o acesso ao equipamento e aos documentos e

reduzir os custos restringindo a impressão em cores.

lmpressão e digitalização simultâneas para que vários

membros do grupo de trabalho possam utilizar o
equipamento ao mesmo tempo, sem interrupções no

fluxo de trabalho.

lmprima com facilidade a partir de uma ampla gama

de dispositivos móveis - perfeito para a força de

trabalho atual que está sempre em movimento",

oa

W
- 

2016 

-
lMflrl:\:C¡^i üt)r¡l X

ANOS4 coNsEcuTlvos

www.brother.com,br I @2017 Brother lnternational Corporation
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Supri mentos & Acessórios*:Especificaçöes:

MFC-LB9OO CDW

Tecnolo8la de lmprcssão Lilser Eletrofotográfi co TN-4l3BKBR Torler Preto de Alto Rendlmenlo (4.500 pá8s,)ÿ

Tcla l-CD (tlpo/tamanho) Touclrscreen Colorido cle 5" TN-4I3C/M/YBR Toners Côlorldos de Alto Rendimenlo (4,000 páes.)'

famanho do Papel (máx.)
Bandeja de Papel: Até 21,6 x 35,6 cm {OÍício)
B,lndcja lýlultiusor 7,6 - 21.,6 c$ lLl / t2,7 - 35,6 cnl (C)

Velocldadc de lmprcssão {máx.) Até 33 pprn ern prelo/cores

Tempo de lmpressão dâ ¡.¡ PáB¡nð¡ Menos de 15 seEUndos ern preto/cores

.Rcóoluçãp-dÈlmp8såe{ñtáÍ:l .^''Ati!2400ffiõô'dtlì'

Processador 800 MH¿

Emulaçöes PCL6, Bn-Script3', PDF versão 1..7, XPS Vers,!o :1.0

Duplex Automático lnrpressijo, nrais cópi¡/cii0italizèção/fax enì passada única

capacldade de Entrada de Papel (máx,)" Bandcja paro 250 folhas e uma bandcja tnul$uso par¡ 50 folhÐs

TN.416BKBR Toner Preto de Sufrer Rendimento (6.500 páBs.)'

TN-416C/M/YBR Toners Coloridos tle Super Rendimento (6.500 págs )'
TN-41gBKBR Toner Preto de LJltrâ Rendimento (9.000 págs )v

TN-419C/M/YBR Toners Colorldos de Ultra Rendìnìento (9,000 págs )'
DR-411C1 Linidado de Cilindro (30.000 pégs.)^

BU-330C1 Unlda(le de correla {50.000 póxs.)!

wT-320Ct caix"r para Resfduos de Toner (50.000 págs,)^^

tT.330Ct
Bande¡a de P0pel opclo¡tal conl Capacldäde pôril

250 Folhos

Cðpacldade de Entrada Opclonel (máx.Ý)" 1.300 folhas conr as bandejas opc¡ona¡s

150 folhas (face para baixo), 1 folha (face para cinra)
rT,340CL

Bandeja de Pôpel Opclonal cotn Capacldade para

500 Folhùs

cH.t000 Suporte pam Leltor de C.artõcs

Suporte ao seu ledo. seja vla onllne, telefone ou chat

âo vlvo, a Brother oferece suporte técnlco GRATUIIo

durante toda a vlda do seu produto. Na Brother,

queremos garantlr que sua experlêncla conosco seJa

excepclonal. Vlslte-nos em brother.com.br, onde você

poderá balxar os drlvers e os softwares mals recentes do

produlo, vlsuallzar os manuals do produto, explorar ao

máxlmo do seu produto com vfdeos de lnstruçðes e encontrar respostes para

as perguntas mais frequentes.

Trabalhando ao seu lado por um melo amblente

melhor
Na Brothor, nosse lnlclatlvs vorde é slmpl6s, Nos6o oßforço vl88

assumlr 106ponsabllldades o egll rsspoltosam6nto buscand0
fazor a dlforençs posltlva e contrlbulr para a construção d€

uma soclodado ondc o dosenvolvlmonto sustontávêl pos88

sor âlcânçådo. Chamâmos €sta abordaEom dB Erother Eanh'

ww.bþlhoro¡?ih¡om

r D.vcm r.r âdquhldo. .6pórâd¡m.ñt .

¡ No ñodo pronto . com bånd6¡¡ pådr¡o.
t Rôndlm6ñlo ¡prorlm¡do do c¡ducho d. þnor.ñ coñlohld¡dc com ¡ lso/lEC 19798 lc.tu/M).
o Raqu.t ôon6x¡o com um¡ tcd! wialara,
+ O dl3F.idvo móv6l d.vô br o¡Þ.cld¡dâ NFC. ôþcut¡r o SOAndrold 4,4 ou Po¡tâilo[
A Råquar con.r¡o com a lñtatñ.t. um¡ coñb no aa.vlço d.!oido.
a comp.tfv.l oom Po¡EodpPS¡,
á C.p¡cld¡d. mûlm. br..¡d. ño u.o d! p¡p.l d, 75 É/m'i.

^ V.loôld¡d6 dc dllt¡f¿¡e¿o m6dld¡ coñ tod¡. t. tunç¡c. .v¡nç¡d¡t d..¡Uv¿d¡.. u¡.ndo
docum.nto. do þ.b d. bm¡nho Cåtu âm 20O dpl.

^ O rohdlm6nþ do clllndro ó dô ¡prolm.d¡mlnt6 3O,OO0 pógln.. b¡.6¿dr. .m 1 p¡lln¡ Þor tr¿btlho
.5o.oOO p¡gln¡6 b.¡c¡då..m 3 ÞÍ8lnr! potv.b.lho fp¡glns!.ohcñlô ír.nb d. t.ñ.ñho C.Ù/
A4l. O núñ.ro d. p¡ln¡¡ Þod. !. ¡Lt.do por um¡ v¡rl.d¡d. d. f¡torâ¡ lnclulndo. Þot rx.mplo o

t¡po. o teñ¡nho d. mídl¡,

^^ Rândlmônto lproxlm¡do b.!â.do.m Pfllntr rom.nb fr.nt! dt llm¡nho M ou Cen¡.
,( OrGndlmcntoód..p.o¡lmad¡mrnþ5O.OæPó8lni.b¡tlsd¡.6m1págln.PorÙlbllhocßO.æo

pÉdn¡¡ be.ô¡d¡..m 3 Þólin¡. pot ù¡belho [PáCn¡¡ .oñcnb fronb dô umenho CånVA4l O

núnarod6pó¡ln5!podóaaålôt¡doporumåv¡Ìlodrdôdalsbrr!lnolulñdo,porcxôßpló otlpoao
b6¡nho d¡ mfdl¡.

Capãcidade dè Safda (máx,)"

Tlpos de Mídia
paÞol cornum, Tìmbrado, Papel Color¡rJo, Papel Rec¡cladcr, Boncl,

Etiqueta$ e Eovelopes (aré 10)

Gramaturas da Mldla
l¡andcja dc papel padrão: 60 a L05 g/mt
Bandeja muìtiusoi 60 a 153 g/nrr

Tamanho do Vldro de Oocumentos 21,6 x 35,6 cnl (oício)

Allmenlador Automático de Docunenlos
Até 70 pág¡nas

.-(Apll:*._
ver o cr dadããå prrTTä;'¡t"øot*- - ..ÀîÄ3ã6in / atû1zoûl.coorpl
Cópla (máx.)

Opçðes de Cópla
Ordenadas, N em l, Cópias Mtiltiplas {até 99), cóp¡a

de ldentjdades (RG), Redução/Arnpliãçã o 25 - 4OA% eõl
incremenlos de 1%

jyr".:",t,,",''"trr,
Resotução dc Dtstta'¡âção fmáx.l dÉtri¡:"¡t¿ 1200 x i40ÕTÞi (do viclro rlc clocumentos)

lnterpolada: Até 19200 x 19200 dfri

Função "DlBltall¡aÿ para"
Arqulvo, lnraBem, Ë-n1a¡1, OCR, FTP, Serv¡dor 5SH {5f:TP), USB',

SharePoirìtn, Nuvcm¡ (Web Connect), Servidor do E-mê¡lr, Pêsta

de Rede+¡ (somente CIFS Windowsú), Ea5y Scan to E-ma¡l +.-,
Web Connecrr

GOOGLE DRIVE*, EVERNOTEÓ, ONEDRIVEû, ONENOTE6

DROPBOX, ROX. FACEBOOK'", II.ICKRq

Vlsual¡zador de Documentos / Software
de oCR

Nuânce'" PãperPorl."'14S8 com OCR para Wlndowsú
Brothor controlconte12 com oCll parô Macn

Fâx Modem / Memór¡a de Páglnas de
Fax (máx,) 33,6K bps / até 500 púEinaý

Função PC-Fax¡ S¡nì

Memória (padrão,/máxìma) *6ffi'

lnterlaccs Padrão wirele5s 802.11h/B/n, NFC', Ethernel Glgabll, UsD

Slstemês Op€racloñals ComÞalvei¡')

Windows*: 1.0 Horne, 10 Pro,1.0 Education, 1.0 Enterprise,
8.1, 8, 7
Wlndows Serverû 2016,2012 R2,2012,2008 R2, 2008
rnac0S v10. 10.5, 10.11.x, 10.t2
Lìnux

Compatibllidade com Dlsposltlvos
Móveis'

AirPrlnt'r, Goo8le Cloud Prlnt" 2.0, Brolher ¡PrlnL&scan,

Mopriüe, Wi.Fi D¡recù6, NFC', Cortado Workplace o PDFI¡táv.r 1.7), ,PEO, XPS. ¡rqulvor PDFS.Suro l.omônbdi8lbll¡¡ç¡o,
r R.qu.r rupodc !o !.rvldordc.fi¡¡ISMTP/rcP3.

U¡å¡dO O ar&o d. tc.b llU.T tl com oodi&49Âo rBlG 6 r..olução Padr¿o.
PtB. Roc.pçlo d. PGF¡¡ h¡o d¡ôponivol pBr¡ u¡u¡do. Måo.Funções de Segurança

Le¡tor de Cartões NFC ìnte8raclô, Active Directoryc, Secure
Function Lock, En[erpr¡so Security {802,1x), lmpressgo Segurä,
SSL/I1s, ll!Soc rr soñâñrå wlndow.,

r S.tÿ.| 20æ/2oLU2O16: romrnt. lmpr!.!¿o vl. rcd.
Gerãntìa :i. ðno de gaÈnria l¡m¡tada

COMPATBLE WTH'

wtNDows Ë AppleAirPr¡nt tr .o,-':,rf,CsRIIFIED rnopflotr
Mac
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Série imageRUNNER 1643

Preto e branco I Compacta I Amigável

Empresas pequenas e grupos de trabalho corporativos

dependem de soluções que maximizem recursos, incrementem

a produtividade e sejam fáceis de gerenciar. A econômica Série

imageRUNNER 1643 pode fazer tudo isto e mais. Com a produção

rápida, digitalização, envio de faxl e a alta confiabilidade os

dispositlvos multifuncionai s imageRU N N ER 1643it /1643i ajuda m

você a fazer mais em um pequeno esPaço. 0 modelo de impressora

imageRUNNER 
.l643P 

oferece impressão rápida e confiável.

EFICIENCIA DO FLUXO DE TRABALHO

Seja você um escritório pequeno ou parte de

um grupo de trabalho, os modelos

imageRUNNER l643iF/1643i podem ajudar a

impulsionar a eficiência operacional. Digitalize
e envie documentos Por e-mail para clientes ou

digitalize convenientemente para imprimir
desde um dìspositivo de memória USB. 0
recurso de cópia de cartão de identificação
copra facilmente cartões em frente e verso na

mesma página. Aumente os seus recursos de

gerenciamento de documentos ao digitalizar
usando o formato PDF (OCR) padrão

Trabalhadores móveis podem imprimir desde

seus dispositivos móveis compatlveis, As

bibliotecas de aplicações proporcionam aos

usuários uma experiência única e
personalizåvel com o dispositìvo.

sEGURANçA

lnformações protegidas com os recursos de

segurança dos modelos imageRUNNER

1643tF/1643i. A solução uniFLOW da Canon

permite que os usuárìos recuPerem
documentos com segurança de um dispositivo
conectado em rede após a autenticação 0s
recuTsos de segurança padrão incluem a

habilidade de envìar PDFs criptografados e

adicionar uma assinatura de dispositivo digital

a arquivos PDF. Estes modelos também
incluem tecnologia para verificar se o

dispositivo, firmware e aplicativos iniciam sem

adulteração, 0 arquivamento de TX encaminha

automaticamente uma cópia de r.rm fax

enviado para um clestìno definido pelo

administradorr,
Além dìsso com a ausência de disco rlgido
nestes modelos, informações confidenciais

não são armazenadas localmente no

d¡spositivo.

¡¡
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imag ER
1643iF /1643i

1643P

o
Cåûon

fî:

SUALIDADE E CONFIABILIDADE

Com um tempo de entrega da primeira cópia

de até 6,3 segundos e produção de 43 ppm, a

Série imageRUNNER 1643 é um equipamento

rápido de alto desempenho. Digitalize

documentos em preto e branco e a cores para

endereços de e-mail ou locais de rede.

A tela de toque intuitiva colorìda de 5"2

utilização é usada de modo semelhante ao

smartphone.
A capacidade padrão de 650 folhas pode ser

aumentada para 2.300

folhas para executar muitos trabalhos sem

ìnterrupção.

T

/l
I

I

lmprime até 43 ppm (PB)

Digitaliza em cores e preto e branco

lmprime até 216 x 355 mm

Capacidade de papel máxima de 2.300 folhas

. ? _'r. t1
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GERENCIAMENTO DE FROTA

Uma substituição ideal para impressoras de
função única ou modelos mais antigos, a Série
imageRUNNER 1643 pode integrar-se
facilmente na sua rede de dispositivos Canon
para ajudar a facilitar e simplificar o

gerenciamento e a manutenção. Receba

também alertas quando suprimentos ou

chamadas de serviço são necessários com o
imageWARE Enterprise Management Console

e plug-ins.

Crton

ÆM
imageRUNNER l643iF

. Monitor com tela de toque colorida de 5"

. Alimentador de documentos automático
duplex de rJrnica passagem

. Digitalizaçðo/envio

. LAN Sem Fios

. PostScript padrão

. Fax e NFC padrão

DESEMPENHO EFICIENTE

Projetada pensando em seus resultados, a

Série Canon imageRUNNER 1643 ajuda a
minim¡zar os custos e maximizar a

confiabilidade, enquanto o desenho robusto
assegura operação confiável. 0 software
uniFLOW'da Canon pode ajudar a controlar
custos gerenciando, rastreando e tarifando a

utilização. Além disso, os consumlveis de fácil
substitulção e de alto rendimento ajudam a

manter o trabalho transcorrendo enquanto
alcança um custo ba¡xo por página.

.s
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SUSTENTABILIDADE

A Série imageRUNNER 1643 é certificada pela
ENERGY STAR' e possui uma classlficação TEC

(Consumo de Energia Total) baixa.

Classificados como Gold3 pela EPEAT', estes
modelos seguem a polltica Green Procurement

e comprometimento ambiental rlgido da

Canon.

O
Cdtron

,m,.
imageRUNNER 1643P

. Monitor LCD de 5 linhas de 3,5"

. Postscript padrão

Notðr Suporta somente funções
de ìmpressão. As funções
Cópls/Dig¡tal¡zação/Fax não

estão dlsponfvels neste modelo.

.. _-___=1____ _-

c¡inor

T ¡

m
imageRUNNER 1643i

' lt¡lonitor com tela de toque colorida de 5"
. Alimentador de documentos automático

duplex de unica passagem
. Digitalização/envio
. LAN Sem Fios
. PostScript opcional

T
GABINETE TIPO-S

I rt

=

ær
ALIMENTADOR DE PAPEL PF.CI-

'Podem serãdicloñôdos ôté tres cãssetes adicionals. É

fortenrente recomendado ter um Gôblnete Tipo-S ao utilizar
conflguraçðes de dois ou trêE cassetes.
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Unidade Principal
Tipo
1643it /1643i1
t643P.

Funções centrais

Multìfuncional a laser monocromátlca
lmpressora a laser nronocromátrca

D¡gital¡zaçã0, Envio, Fax
Digital¡zaçã0, Envio

Processador personalizado duplo Canonr(Compartilhado) 800ii/Hz

Painel de operação:

16431t/16431 Painel de toque color¡do TFT LCD WVGA de 5"
1643P: Painel LCD de 5 linhas

Memória
1,0 GB de RAI\¡I ,

lnterface de conexão'
Rede(Padrão): l643lF/I643[1000Base-T/l00BaseTÿ10-

Base-T, W¡reless LAN (IEEE 802.11 b/e,/n),
NFCr, Wi-Fi Direct Connectlon
1643P: l000Base-T/ì00Base-Tÿ10-Base-T

Outros {Padrão): 1643¡Fl16431: 2 USB 2.0 (Host), ì USB 2.0

{Device)
1643P: 3 USB 2.0 (Host), I USB 2,0 (Devlce)

Fontes de papel (Carta/A,4,75ýnl
Padrão: Cassete de pôpel de 550 folhas, Bandeja

nìanual de 100 folhas

Opcional: ALIN4ENTADOR DE PAPEL PF-CI de 550 folhas
(até 3)

It¡1áxinro 2.300 folhas

Capacldade de safda de papel(Carty'A4.75ýn2l
lvléx¡mo l50 folhas

Tamanhos de mfdia suportadas
Cassete: Carty'A4,Oflcio,Statement,Executive
Bandeja manual Carta/A4, Offclo, Statement, Executive,

Tamanho personalizado (76 x 127 mm até 216

x 355 mnr),

Envelope {C5/DL,/ C0M-10/lr,lonarch)

Gramaturas de mldia suportadas
Casseter 60 ¿té1209/m1 .

Bandejô mônuôl: 60 oté l99glm¡
Velocidade de cópiaz/Velocidade de impressão

Até 43 pprn (44) e 45 ppm (Carta);
Até 36 ppm (0flclo)

Tempo de aquecimento

Descie a 1643iF,/1643i: ì4 segundos ou menoss

enerßizðçãoi 1643P:30 segundos ou menoss

Desde o modo l643lF/16431:4 segundos ou menos
de hibernaçãor 1643P: 3 segundos ou menos

Dimensões(LxPxA)

Suporte à impressão d¡reta
Tiposde arquivos TIFF, JPEG, PDF eXPS (somente LPR)

suportadosl Disponlvel pela memória USB, LPR

Recursos de impressão
Tempo limite para tarefa suspensa, lmpressão protegida, ¡/arca
d'água, Cabeçalho/Rodapé, Layout da póglna, lmpressão em

frente e verso, Paginação, lmpressão de Ilvretos, Agrupamento,
Tamanhos,/orientações do papel misturadas, Capas dianteira/
traseiras, Redução do tone¡ lmpressão de p6steres

Sistema operacional
l643iF/ Windows l0l8.1/7 (32,/64 bit), Windows
t643i/1643P: Server (2019/2Qt6/2012 R2 164 bitl/2012

(64 bit)/ 2008 R2 (6 4 bit) /2008 (32/64
bit), Mac'(0S X 10.6 e posterior => 10.9 -
l0/14) Linux (Distribuição pela Web)

Drivers
1643tF/ UFR ll Ll PCL@5el6, Adobeo PSo 3
1643i/1643P: (Padrão na l643iF,/1643P opcronal na ì643i)

Especificações de cópia (somente l643iFll643i)

Tempo para a salda da primeira cópia(Carta/A4l
Menos de 6,0 segundos (pelo vidro de dlgitalização)

Resolução de cópia (dpi)
Leftura/
lmpressão: Até600x600

Especif icações de cópia
Automática ou manual (9 nfveis)

Copiâs múltiplas
Até 999

Ampliação
25% - 400% (em lncrementos de l%) pelo vidro de digital¡zaçào

Reduções pré-conf iguradas
25vo,500Á,64%,78%

Ampliações pré-conf iguradas
129ÿo,200ÿo,400

Recursos de cópia básicos
Proporção por área de ÿA pré configurad¿, Conf¡guração
do papeì, Config,uração de favorito, Frente e verso, Ajuste da

densidade, Seleção do tlpo de originðl

Recursos especiais de cópia
0riginal em frente e verso, Classificação, Montagem da tarefa,
N em l, 0rigina¡s de tamanhos dlferentes, Ajuste da densidade,
Seleção do tipo de orlginal, Nitidez, Apa8amento de moldura,
Cópia de carteira de identidade

Especificações de digitalização (sornente
t643it/lF:43)
Tipo
Alimentador de documentos automét¡co duplex

Capacldade de papel do âlimentador de documentos
CartalA4: 50 Folhas 175 ým,) OÍlcio/ 30 Folhas (75 g/m¿)

Tamanho niáximo do original
Até 216 x 355 mm

Tamanhos de mfdia suportados pelo alimentador de
documentos
106 x 127 mm até 216 x 355 mm

Gramaturas de mldia suportadas pelo al¡mentador de
documentos
Simplexr 50 g/mz até 105 g/m¡
Duplex: 64 ým'z até 105 ým'z
Originais aceitáveis pelo vidro de digitalização
Folhas, Lrvros, Objetos 3 dirnensronais

Digitalização TWAIN de rede
Padrão

Utilitário de d¡g¡talização de rede
5c¿nGear l\,,1F

Resolução de digitolização (dpl)
Até 600 x 600

Velocldade de digitalização (Carta/A4)
300 dpl
Simplex'
Duplexr

600 dpl
Simplexr
Duplex:

Especif icações de envio (somente 1643¡Fl1643i)

Destino
Emai/lnternet FAX (5lVTP). SÌý8, FTP

Modo de cor
Color¡do, PB

Resolução de digitalização (dpi)

600 dpi, 300 dpi (CÿPB)

Catálogo de endereços
LDAP (50)/Local (300)/Discagem abreviada (281)

Protocolo de comunicação

Arquivo: FTP (TCPllP), S[/B (TCPllP)

Emarl: SlýTq P0P3

Formato do arquivo
Padrão: TIFF,IPEG,PDF(Compacto,Localizável,

Cr¡ptografado, Assinatura diSltal)

Recursos do envlo universal
Seleção do tipo de origirral,original ern frente e verso, Ajuste da

densldade, NÌtidez, Nome do arquivo, Assunto/lvlensagem,
Pfloridade do E-mail, Relatório de TX, orientação do conteúdo
do original

Especificações do Fax (sornente a 1435iF)

Número máximo de lìnhas de conexão
Uma
Velocidade do modem
Super G3r 33,6 Kbps

G3: ì4,4 Kbps

Método de Compactação
N/H, MR, I.,4ÌüR,IBIG

Resolução (dpi)

400 x 400. 200 x 400, 200 x 200. 200 x 100

Tamanho do envio/gravação
Carty'A4. 0f fcio, Statemen! Executive

Recursos de Fax

0riginal em frente e verso, Densidade (para digitalzaçào), Nitidez.

Relatório de'IX, [r1odo de RX, Resoluções, Configurações de

favoritos

Especif icações de armazenamento
Mfdia de memória
Padrão: USB:

Especif icações de segurança
Autent¡cação
Padrão: l643lFl16431: lD de departamento, (300 IDs),

Gerenciador de login unìversal embutido, uniFLOW

0nline ExpressT

l643Pr lD de Departamento (300 lDs)

Opc¡onal: l643lF/1643,'/1643P: unlFLOW e unlFLOW Online

Rede

Padrão: l643lF/l6431: Flltragem de endereços lP/[rlac,
lPsec, Comunicação criptografada TLS, SNlvlP

V3.0, IEEE 802.1X, lPv6, Autentlcação 5N4TP

Autentlcação P0P antes do SMTP
1643P: Filtragem de endereços lP/Mac, IPSEC,

Comunicação criptografada TL5, 5NN/P V3.0, IEEE

802.1X. lPv6

Documento
Padrão: l543iF/1643i: lmpressão Protegicla, PDF

crlptografado, Assinatura de disposit¡vo
1643P: lmpressõo Protegida

t643tF:
1643ir

l643Pr

Processador

lmpressão,
lnrpressão,
lrnpressão

Cópra.
Cópla,

t643iF:

l643ir

ì643P:

494 ¡nm x 465 mrn x 452 mrr

480 mrn x 465 rnm x 452 rnm

409 nrm x 376 nm x 275 mrn

Espaço para a instalação (L x P)

1643iF;
1643í;

1643P:

Peso6

16431F /1643i:
I643P:

708 mm x Ll05 mm
694 mm x 1.105 mm
617 mm x 1,104 mm

Aproximadamente ì9 kg
Aproximðdðmente ll.5 kg.

Volume Máxlmo Mensal
150 000 imprressões

Especificações de impressão
Tempo para a safda da pr¡meira ¡mpressáo(Carla/A4l
Aproximadamente 5,7 segundos

Resolução de lmpressão (dpi)
600 x 600 fatå 1200 dpl otlmlzado)

Linguagens de descrição de página padrão
UFR ll LI PCL'5e/6, Adobe' PS 3 {Padrão na l643iF/1643P,
opcional na 1643ì)

Opcional: Kit de lmpressão de codigo de barras

{Colorida)
(Colorida)

Até 38 ipm {PB)/ ì3 ipm
Até 70 ipm (PB),/ 26 ipm

Até 2l ipm (PB)

Até 3s ipm (PB)
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opçñEspecificações ambientaís
Requisìtos de energla
l2O)27 Y,60 Hz,7.t A

Consumo de Energia

lVláximo: l543iF/1643¡:Aproximadarnentel.430W
l643Pr Aproximadamente 1.370 W

No modo l543lF/16431:0.9 WB

hibernação: 1643P: 1,9 We

Classlflcação (TEC) do consumo tfp¡co de energiar0
r643iFl1643t: 0,40 KWh

1643P¡ 0,50 KWh

Plugue (Unidade princlpal)
NEN4A 515P

Padrões

Certiflcado pela ENERGY STAR"

Classif¡cação Gold da EPEAT"I

Opções de alimentação do papel
ALIMENTADOR DE PAPEL PF-CI

Capacldade de
papelr 550 folhas (80 g/m])
Tipos de Papelr Fino, Comum, Grosso, Colorido, Reciclado,

Bond

Tamanho do
papel;

Gramatura do

papel;

Fonte de

enerBla:

Dimensões
(LxPxA)
Peso:
Volume Máximo
Mensalr

GABINETE TIPO-s
Dimensões
(LxPxA)
Peso'

Carta/A4, Offcio, STMT, EXE

Tamanho personallzado: 105,0 mm x l48,Omm

até 216,0 mm x 355,6 mm

60 até 120 g/m:
Pela unldade prlncipal

480 nrn x 464 nrn x 842 mîrrl
4 kg.

ì50,000 lmpressöes,

532 mm x 522 mm x 432 mm
15 kg.

t643tF/t6431/164JPt
Teclado U58
Pedestal para teclado unlversal-Al
Conjunto da leltora de cartðes para o pedestal Para teclado

universal
Grampeador de conveniencla-Al

t643tF/t6431:
AIça de acesso ao ADF-Al
Kit da intedäce de controle de cópias-Cl
Kit de impressão de código de barras-El
Klt de Acoplamento do M¡Card-Bl

l643lr
Klt de lmpressora PS-CBl

r643P:
K¡t de lmpressão de código de barras-Fl
Cartão SD-Cl

ConJunto de fontes PCL-Cl

5X-BR-4600W4N

Consumíveis
Rendimento do Toner

20.500 lmagens
(Rendimento estimado com cobertura 150 19752)

N0TA: Toner não inclufdo na unldade prlnclpal.

' Somente o modelo lmögeRUNNER l643iF.
r Aplica-se somente aos modelos ¡m¿geRUNNER l643lF/ì643i.
¡ Par¿ a classificação atual da EPEAT (Gold/Silver/Bronze),

vls¡te wwwepeat.net.

'0 modelo imageRUNNER 1643P não possul recursos de conexão
direta enão vem comWl-Fl como padrã0.

s Tempo desde a energização do dlspos¡tlvo até estar pronto Para
coplar {sem reserua de ¡mpressão).

6 lnclui os consumlveis.

' Não há cobrança por €sta solução, no entðnto é necessárla a

ðtivação.
ô 0s 0,9 W no modo hibernação não estão disponfve¡s em todas as

clrcunetgncias devido a ce¡tðs confiBUrações.

' 0s ì,9 W ¡o modo hibernação não estão dlsponlve¡s en lodas as

circunstgncias devido a certas conf igurações.
ro Baseado nas especiflcaçðes do produto da ENERGY STAR para a

versão 3.0 para equipamento de cr¡ação de ¡magem.

'r Acoplado à unidade principal,

NOTA: Ver¡f¡que ê disponlbilidðde e detalhes para as soluçðes
unlFLOW

Canon
flv@oE

Conro unì Parceiro da ENERGY sTAR, a Canon U.S.A., lnc. certrf¡cou estes nìodelos como atendendo o cr¡térlo de eficlencia
energétlca da ENERGY STAR ðtrðvés de um corpo certificador reconhecido pelo EPA. ENERGY STAR e e marca ENERGY STAR são

marcas reg¡strôdôs nos Estados Unldos, AlrPrlnt e o logotipo AirPrint são môrcas registradas da Apple lnc, CAN0N, ¡mageRUNNER,

imogeWARE, imagePASS e o logotipo GENUINE são marcas comerciðis reg¡strðdas ou marcas registradas da Canon lnc. nos Estados
Unjdos e podem também ser marcas registradas ou marcas comercials reglstradas em outros pôlses.0s produtos Canon oferecem
certos recursos de segurança. mesmo asslm multas variáveis podem lmpactsr a segúrança de seus d¡sposlt¡vos e dsdos. A velocldode
de impressão é baseada em testes intemos. A velocidade de lmpressão pode vôriôr dependendo do número de cópias seleclonadas
assim como nôs configurações de tamônho. tipo e orientðção do papel, A Canon não garante que o uso destes recursos evltará
problemas de segurênça. Nada neste art¡go deverá ser interpretado como recomendação legôl ou regulôtórlô com relação às ¡els

aplicáveis; os clientes devem ter seu próprio aconselhamento qualifiqado para determlnar a praticabllidade de uma soluçã0, conforme
elô está relacionada com ô confornì¡dade regulatória e e5tôtutár¡ô. Todos os outros nomes de produtos e marcas aos quais foi feita
referencia neste documento são marcas reg¡stfadas dos seus respectlvos proprietários, Tqdôs as imagens de sðldð dð lmpressora são
simuladas, Nem todos os recursos apreseniados nessð brochura podem ser áplicados a todas as Séries e/ou produtos e podem ser
opclonais. verifique detalhes com o seu revendedor autorizado Canon. 0s produtos são mostrados com acessórios opcionals. A Canon

U,5 A. não fornece assessoria Jurldica ou consultoria sobre conformldade com as regulamentaçõe5, lnclulndo sem limitaçã0, 5ðrbanes'
oxlela HIPAA. GLBA, Check 2l ou o USA Patriot Act, Cado cllente deve ter o seu próprio aconselhamento qual¡flcado para determlnar
ô conven¡ência de uma solução partlqul¿r e de como ela estå relaclonad¿ à conformldade regulatórla e estatutárla. Espec¡flcações e

disponib¡lidades sujeitâs â alterãçðes sêm avlso. Não nos respons¿bilizamos por erros t¡pográf¡cos.
o2019 Canon U.S,A.. lnc. Todos os direitos reservados,

w\M/v.canon.com.br
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Ministério da Economla

Secretaria Especial de Desb urocritizaçáo' Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de cadastramento unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração

Declaramos para os fins previstos na Lei ns g,666, de L993,conforme documentação registrada no sICAF' que a

situação do iorn.c.dor no momento é a seguinte:

GNPJ: 08-2s7'27slô0ôi-0i DUNS@: e41s81080

Razão Social: MÁ'RCOS S BIUDES LTDA

' No*. Fantasia: MSB RECARGAS E INFORMATICA

situação do Fornecedor: credenciado Data de vencimento do cadastro: 04/07/2023

NaturezaJurídica: SOCIEDADE EMPRES^A'RIA LIMITADA

MEI:
Porte da Empresa:

Não
Micro EmPresa

Oco-rrências e ImPedimentos- 
-

Ocorrência: Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências lmpeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN

FGTS

Trabalhista (http://www'tst'ius'br/certidao)

Receita EstaduaÿDistrital

Receita MuniciPal

V - Qralificação Técnica

VI - Qralificação Econômico-Financeira

Emitido em: 15/03 /202

IV - Regularidade Fiscal EstaduaÿDistrital e Municipal

Validade:

Validade:

Validade:

Validade:

Validade:

re/08/2023
27/03/2023
20/08/2023

06/04/2023
02/0s/2023

Validade: 31/05/2023

1de 1

Ass:

3 10:40

NOMC: KARINNE PINHEIRO SALLES BARBOSA
CPF: 110.491.007-1
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Cada¡tlo lnüo¡matlvo dc Crúdltoo Não{ultadoc - CADIN

GPF/GNPJ:
08257279

Tfr¡lo:
MARCOS S BIUDES LTDA
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Totdôn gmroo 0
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TRTBUNAL DE coNTAs oR uru¡Ão

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa àrazão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

t¿

Consulta realizada emz 15/03/2023 10:32:43

da Pessoa urídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalizaçáo
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de23 de abril de 2014,Lein" 13.460, de26
de junho de2Ol7, Lei no 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de2016.

Social: MARCOS S BILJDES LTDA
I: 08.257.27910001-03

Gestor: CNJ
tro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade AdminÍstrativa

Inelegibilidade t
sultado da consulta: Nada Consta

acessar a certidão no do Ator,

: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

acessar a certidão no do ue

Itado da consulta: Nada Consta

Gestor: Portal da Transparência
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Nome Fantasia

MSB RECARGAS E INFORMATICA

estarão atualizadas (em torno de I
hora).

,
Consulta Cadastro Segurança Área de Trabalho

Consultar Quadro e Participação Societária / Administrativa

Fornecedor

CNPJ

08.257.27910001-03

Situação do Fornecedor

Credenciado

Razão Social

MARCOS S BIUDES LTDA

DUNS@

941 581080
o

Sócios / Administradores Cadastrados

CPF / CNPJ

995.129.981-49 MARCOSSACARDI BIUDES 100,000000 tl

m
REALIZAR NOVA PESqUISA VOLTAR PARA PAGINA INICIAL

AçãoNome / Razão social
Participação

Societária (%)

asllia 14 dc Marco rla 2O23 Prorluc
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estarão atualizadas (em torno de I
hora).
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20Gonsulta Gadastro

Consultar Situação do Fornecedor

Pesquisar Fornecedor

Tipo de Pessoa

( Pessoa Jurldica t

Segurança Área de Trabalho

Pessoa Flsica ( Estrangeiro

1

t
rj.'rrr,-.1 l'l:.) f:'

a

¡¡Ê

I

CPF

995.129.981-49

Nome

^

REALIZAR NOVA PESqUISA VOLTAR PARA PAGINA IN¡CIAL

asllia 14 dc Marco cle2O23 Prodr rc
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'l5l0gl202310:33:53

1 1 0491 0071 I
Cadartrc lnformatlvo de CÉdltoc Nãe0ultado¡ - GADIN

GPF/CNPJ:
99512998149

Tfr¡lo:
MABCOS SACARDI BIUDES

Sltrng¡o
Adlmplente

TotddcF.glrüor 0

Hó até 30 dlag:
Há male de 30 dlass

-:_: _lL__. .L'l'ii,l I rr¡'ril,iíl al L;:"it -",- -l

^

AL

1de1
'Reglatroa lncluldoe há até 30 dlae.
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lvt¡t¡lstÉruo DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBltOS RELATIVoS Aos TRIBUToS FEDERA¡s e À oíuoI
ATIVA DA UNIÃO

Nome: MARCOS S BIUDES LTDA
C N PJ : 08.257 .27 9 I 000 1 -03

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dfvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
näo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçöes em Dfvida Ativa da Uniåo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidäo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgåos e fundos públicos da administraçåo direta a ele vinculados. Refere-se à situaçäo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçöes sociais previstas
nas alf neas 'a' a 'd' do parágrafo único do arl. 11 da Lei no 9.212, de 24 dejulho de 1gg1.

A aceitaçåo desta certidão está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov,br>.

Certidäo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.T51, de 2110t2014.
Emitida às 09:43:42 do dia 10/0312023 <hora e data de Brasília>.
Válida atê 0610912Q23.
Código de controle da certidäo: 808D.95DC.1652.DEAD
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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IVIIT.¡ISTÉR¡O DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

ceRr¡oÃo NEGATTvA oe oÉs¡ros RELATrvos Aos rR¡BUTos FEDERATS e À oivror
ATrvA oa uurÃo

Nome: MARCOS SACARDI BIUDES
GPF: 995.129.981.49

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dfvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçöes em Dfvida Ativa da Uniäo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidåo se refere à situaçäo do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuiçöes sociais previstas nas alfneas 'a' a 'd' do parágrafo único do arl. 11da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991 ,

A aceitaçäo desta certidão está condicionada à verificaçäo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http ://rfb. gov. bÞ ou <http ://www. pgfn. g ov. ba.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t10t2014
Emitida ås 10:25:01 do dia 01/0312023 <hora e data de Brasllia>.
Válida até 2810812023.
Código de controle da certidão: 1632.E67D.D9CC.9C00
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Improbidade Administrativa e Inelegibil ý*

tÞ

t¿
a

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (15t}gt2}23 às 10:35) t¡ÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF ne 995.129.981-49.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em htto://divulgacandcontas.tse.jus.brl

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

641 1 .C99E.28D2.2326 no seguinte endereço: httos://www.cnj.ius,briimprobidade adm/autenticar certidao.php

Gerado em: 15l1gl2023 as 10:35:26 coNSELHO NACTONAL DE JUSTrçA Página 1/1
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

cnRrrrÃo

Lequerente: MARCOS SACARDI BIUDES

)PF: 995.129.981-49

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos sistemas de
rfunação deste Tribunal nenhum processo no qual MARCOS SACARDI BIUDES, CPF 995,129.981-49
igure como responsável ou interessado.

. presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da União.

:ertidão emitida às l7h57min0l do dia 14/03/2023, com validade de trinta dias a contar da emissão.

. veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio hËps:/contas.tcugov.br/certidao/Web/Certidao/Ì.{adaConsta
,ed ficaCertidao.faces

:ódigo de controle da certidão: 14T8.31 Vl,CB5l.WEIN

.tenção: qualquer rasura ou emenda invalidara este documento.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO

Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: MARCOS SACARDI BIUDES

CPF/CNPJ : 99 5.129.98 1 -49

Certifica-se que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pela Conegedoria-
Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destøca-se que, nos termos da legßlação vigente, os reþrìdos csdøstros consolidøm íntormações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

O Sistenm CGU-P.I consoli.da os dødos sobre o andømento dos processos admínistrativos de responsabítízação ile entes
privados no Poder Executìvo FederøL,

O Cadustro Ntcionql dc Empresas Inidôneas e Suspensus (CEIS) spresentø a relaçõo de empresøs e pessoøs flsica.s que
sofreram sanções que implícarøm ø restrição de participar de licitações ou de celebrsr contratos com a Administração
Pública.

O Cadqslro Nacíonal de Enryresas Putúdas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das puníções
previstøs na Lei n" 12.846/2013 (I-ei Anticorrupção).

O (.iadastro de Entidudes Privadas sem Fins Luualivos Imlteili.das (CIIPIM) apresenta ø relação de entidades privadøs sem

fins lucratívos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repøsse ou termos de parceria com ø
Adminístração Ptiblica Federal, em função de irregularídades não resolvìdas em convênios, contratos de repasse ou termos
de pørceria fírmødos anteríormente.

Certidão emitida às 17:57:38 do dia 14/03/2023, com validade atê, o dla 13/04/2023.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: KOElDtdLQSS2rQlkxzgc

Qualquer rasura ou emenda invalidard este documento.

t/l
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trODER .fUDfCTARÏO
,lusTïÇA Do TRABALIIO

CERTIDã,O NEGATIVA DE OÉB¡TOS TRABAIJHISTAS

NOMC: IvIARCOS SACARDI BII]DES
CPF : 995 .1,29 .981-49
Certidão n" : 10718908/2023
Expedição: a4/03/zozs, às l-7:58 :18
ValÍdade:1-0/09/2023 - L8o (cento e oitenÈa) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que !'IARcos sAcÀRDr BruDEs, inscrito(a) no CPF sob o n"
995.L29.981-49, nÃO coNsrÀ como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas .

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das l,eis do Traba1ho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/2OU- e
l-3.467/20L7, e no Ato OL/2022 da CGJT, de 2L de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certídão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no port,al do Tribunal superior do Trabalho na
Internet (http : / /www. tst. jus . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORMAçÃO rMpOnreNrS
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhist,as constam os dados
necessários à ídentificação das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplentes perante a .Iustiça do Trabalho quanto às obrJ-gações
estabelecidas em sentença condenatória transítada em julgado ou em
acordos judÍciais trabalhistas, j-nclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a cugtas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministérj-o Público do
Trabalho, comissão de concilj-ação prévia ou demais títulos gue, por
disposição 1egal, contiver força executÍva.

Dúvídi¡s e 6uftest-ões: cndtritLÉt. jLl6.br
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11t09t2020 t{'F'https://api.autdig¡tal.azevedobastos.not.br/declaracao/8321 08011 8121 5330165

nepúeuc¡ FEDERATIvA Do BRAs¡L
EsrADo ol plRnfer

crnrónlo ¡zevÊoo BAsros
FUNDADO EM I88E

a

G
PRtMEtRo REGtsrRo ctvtL DE NAsc¡MENTo E ÖBtros E pRtvATtvo DE cAsAMENTos, INTERDtçÖes e rureuts DA coMARcA DE

¿oÃo pesson

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, Joåo Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www azevedobastos.not.br
E-mail: carlorio@azevedobastos.not.br

DECLARAçÃO DE SERV|çO DE AUTENTICAçAO DtctTAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Prime¡ro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, lnterd¡ções e
Tutelas com atribuiçåo de autenticar e reconhecer fìrmas da Comarca de Joåo Pessoa Capital do Estado da Paralba, em virtude de Lei, etc...

DECI-ARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autent¡cação Digitall ou na
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislaçöes e normas vigentes".

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurldlca de todos os atos oriundos da ativ¡dade Notarial e Registral no Estado da
Parafba, fo¡ institufdo pela da Lel No 10,132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrlgatória de um Selo Digltal de Fiscalizaçäo Extrajudicial
em todos os atos de notas e registro, composto de um código rinico (por exemplo: Selo Digital: 48C12345-XlX2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário etravés do site do Tribunal de Justiça do
Estado da Parafba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticaçåo d¡gital do documento lazprova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa PRISCILA CONSANI DAS MERCÊS
tlnfa posse de um documento com as mesmas caracterlsticas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa PRISCILA
CONSANI DAS MERCÊS a responsabilidade, rinica e exclusiva, pelà idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÄO foi emitlda em 'l1tO9l2O2O 15i24:04 (hora local) através do sistema de autenticaçäo digital do Cartórlo Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 10, 10o e seus $$ 1o e 2o daMP 220012001, como também, o documento eletrÖnico autenticado çontendo o Certlficado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa PRISCILA CONSANI DAS MERCÊS ou ao Cartório pelo enðereço
de e-mail autentica@azevedobaslos.not.br

Para informaçöes mais detalhadas deste ato, acesse o site !!lp¡þg]þ!gital.azevedobastos.not.þr e informe o Código de Autent¡caçäo Digitat..

Esta Declaração é valida por tempo lndetermlnado e está disponfvel para consulta em nosso site,

rCódlgo de Autentlcaçåo Dlgltal: 83210801181215330165-1 83210801191215330165-2¡LeglslaçõesVlgentes: Lei Federal no8.935/94, Lei Federal no 10.406t2002, Medida Provisória no220012001, Lei Federal no 13.105/2015, Lei
Estadual no 8.72112008, Lei Estadual no 10.132/2013 e Provimento CcJ N' OO312O14.

O referido é verdade, dou fé,

CHAVE DIGITAL

1 d734fd94f057f2d69fe6bc05b1 ef1 89e0695dc3986489d1 5008716f975de65c974b52ea4b26af5541 61 7bbOd797bfOda5a7cb7
9482d428d07 0622e0f4363fceae1 1 f4a3576

Pr$ldén(là dð Repübllcñ
C.ìs Clvll

M€di'la ProvlJór¡¿ N' 2.200-2,
dc 24 de¡go¡to dc 200t.

rcP
Brasil
Y

https://api.autdigltal.azevedobastos.not.br/declaracaol83210801 1 8121 53301 65 1t1
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RE'úBUS+;:åDERAT'AD.BRA'TL i ,.-ÿ i
ñÐclnrónlo ¡zevÊoo BAsros t __Y_._ -5

pRrMEtRo REGrsrRo crvrl DE NAscrMENro e ósrros JHXW,?5Tl%Tro"rrros, rNrERDrçÕEs E rurELAs oo.Jn oSfF .o-5
JoÃo pEssoA tr.. ,o ot

Av, Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, Joäo Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http ://www. azeved obastos.not. br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAçÃO DE SERVTçO DE AUTENTTCAçÃO DtctTAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, lnterdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer fìrmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Parafba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identif¡cado individualmente em cada Código de Autenlicação Digitall ou na
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislaçöes e normas vigentes!.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurfd¡ca de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da
Parafba, foi institufdo pela da Lei No 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalizaçáo Extrajudicial
em todos os atos de notas e registro, composto de um código rlnlco (por exemplo: Sêto oigitãt: ABc12345-X1X2) e dessa forma, cada auteniicação
processada pela nossa Serventia pode ser verif¡cada e confirmada tantas vezes quanto lor necessárlo através do site do Tribunal de Justiça-do
Estado da Parafba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticaçäo digital do documento Íazproua de que, na dala e hora em que ela foi realizada, a empresa PRlSCll-A CONSANI DAS MERCÊS
tjnla posse de um dogumento com as mesmas caracterlsticas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa PRISCILA
CONSANI DAS MERCÊS a responsabilidade, rlnica e exclusiva, pelá idoneidade'do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAçÃO fo¡ emitida em 2OtO7t2O2O 15:03:01 (hora local) através do sistema de autenticaçäo digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1o, 10o e seus $$ 1o e 2o daMP 220012001, como também, o documento eletrônico autenticado çontendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa PRISCILA CONSANI DAS MERCÊS ou ao Cartório pelo endereço
de e-mail autentica@azevedobastos,not.br

Para informaçÕes mais detalhadas deste alo, acesse o site þllps://autdigital.azevedobaslos.not.br e informe o Códtgo de Consulta desta
Declaração.

A consulta desta Declaraçåo estará disponlvel em nosso slte.

rCódlgo de Autentlcação Dlgltal: 83210205181156060654-1
'¡LeglslaçõesVlgentes: Lei Federal no8,935/94, Lei Federal n'10.406t2002, Medida Provisória n'2200t2001, Lei Federal n" 13,105/2015, Lei
Estadual n'8.721120A8, Lei Estadual no 10.13212013 e Provimento CGJ N" OO3I2O14.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1 d734fd94f057f2d69fe6bc05bbfaa0808d7ea1 5909a756fe5c8321 c62ddcfc1 33f¡{4e76bbfdd70b33aO51 089484b0fd244a83437b3460a1
660f8d428d070622e0f4363fceae1 1 f4a3576
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Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, Joåo Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not. br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAçÃO DE SERVTçO DE AUTENTTCAçÃO DlGlrAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nasclmentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, lnterdiçöes e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paralba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fìns de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticaçåo Digital' ou na
referida sequência, foi autenticado de acordo com as LegislaçÕes e normas vigentes!.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurfdica de todos os atos oriundos da ativ¡dade Notarial e Registral no Estado da
Parafba, foi lnstitufdo pela da Lei No 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicaçåo obrigatória de um Selo Digital de Fiscalizaçäo Extrajudicial
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: 48C12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanlo for necessário através do s¡te do Tribunal de Justiça do
Estado da Parafba, endereço https://conegedoria.tjpbjus.br/selo-digital/

A autenticaçåo digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa PRISCILA CONSANI DAS MERCÊS
tinha posse de um documento com as mesmas caracterfsticas que foram reproduzidas na cópia autent¡cada, sendo da empresa PRISCILA
CONSANI DAS MERCËS a responsabilidade, rlnica e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAçÄO foi emitida em 2OtO7t2O2O 15:04:58 (hora local) através do s¡stema de autenticaçäo d¡gital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1o, 10o e seus $$ 1o e 20 daMP 220012001, como também, o documento eletrÖnico autenticado çontendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos,-poderá ser sol¡citado diretamente a empresa PRISCILA CONSANI DAS MERCÊS ou ao Cartórlo pelo endereço
de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informaçöes mais detalhadas deste alo, acesse o site bllp5¿@lglìgital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta
Declanção.

A consulta desta Declaraçäo estará disponfvel em nosso site.

rGódlgo do Autontlcaçåo Dlgita¡i 83210205181156060640-1 83210205181156060640-2
'¿LeglslaçõesVlgentes: Lei Federal no 8.935/94, Lei Federal no 10.406/2002, Medida Provlsória n'220012001, Lei Federal n" 13.105/2015, Lei
Estadual no 8.72112008, Lei Estadual no 10.132120'13 e Provimento CGJ N' 00312014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE D¡GITAL

tcP
Brasil

f trorld¿nci¡ dt llûpúbllaD
Câ!¡ C¡vll

MÈdld¿ Pñvlsóri¿ No 2.20G¿
dc 24 dq ogor(q de 2001.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

GADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR¡DICA
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NOME EMPRESARIAL

MARCOS S BIUDES LTDA

PORTE

ME

ENTE FEDERATIVO (EFR)

206-2 - Sociedade Empresária Limitada
E DANATU

MSB RECARGAS E INFORMATICA
DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTÆIA)

ESPECIAL

DATA DE AEERTURA

'19t0712006coMpRovANTE DE INSCRIçAO E DE SIrUAçÃO
CADASTRAL

NUMERO DE INSCRIçAO

08.257.279/0001 -03
MATRIZ

E DAATIVIDADE PRINCIPAL

95.11-8-OO - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

E DAS ATIMDADES SECU

26.22-1-00 - Fabricação de periféricos para equipamentos de informática
33.14.7-Og - Manuteñção e ieparação de máquinas de escreve¡ calcular e de outros equipamentos näo-eletrônicos para

escritório
46.14-1-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de máquinas, equipamentos, embarcações e aeronaves
47,51-2-01 - Comércio varejlsta especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47,59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico nåo especificados anteriormente
47.61-0-03 - Comércio vareJista de artigos de papelaria
6?¡Q-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
; -0-03 - Laboratórios fotográficos
7ì .¡3-l -00 - Aluguel de máquinas e equlpamentos para escritórios
77.39-0-gg - Aluluel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industrlais näo especificados anteriormente, sem
operador
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico
82.19-9-01 - Fotocópias

LOGRADOURO

R DOM PEDRO I

NTJMERo

224
COMPLEMENTO

CEP

78.031 -020
BAIRRO/DISTRITO

JARDIM INDEPENDENCIA
tr¡ut'ttclpto
CUIABA

TELÉFONE

(65) 9341-8880/ (65) 3634-1101
ENoEREÇo ELETRÒNrco

vENDAS.MSBRECARGAS@GMAIL.COM

CADA^STRAL

¡A
DATADA CADA.STRAL

19t07t2006

UF

MT

MOTIVO DE CADASTRAL

DATADA ESPEClql

,provado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018

:mitido no dia 1510312023 às 10:37:03 (data e hora de Brasflia)' Pâgina:11'l



Nome: Ì'IARCOS S BIUDES IrTDA
cNP,f : 08.257 .279/ OOO1--03

Certidão n" : L07t9423/ZOZS
Expedição: 1,4/03 /zozz, às
validadez t0/og/2023 - L8o
de sua expedição.

od ?,r

$r
1 de

lt'

l-8 : 03 :15
(cento e oítenta) días, contados da data

,J

i

PODER 'JUDICIARÏO,lusTIÇA DO TRABALI-IO

CERTIDã,O NEGATIVA DE DÉBITOS TRABAIJHISTÀS

(t'tATRIz E FIr,IArs)

Certif ica-se que ltARcos s BruDEs r,TDA (ltÀTRrz E Frr.rÀrs) , inscrito (a)
no CNP'J sob o n" 08.257.27910001,-03, tú,O CO¡ISTÀ como ínadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/20L! e
13.467/20L7, e no Ato oI/2022 da CG,JT, de 2r de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certj-dão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificaçã.o de sua
autenticidade no portal do lribunal Superior do Trabalho na
Internet (http z / /www. tst.jus . br) .

Certidão emÍtida gratuitamente.

TNFORMAçÃO rMpOnre¡me
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identifícação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a 'Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatóría transítada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhístas, inclusive no concernente aos
recol-himentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em leii ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o t"linistérío P(rblico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demaÍs títulos gu€, por
disposição IegaI, contiver força executiva.

Dúrwídas e sìrçtest-ões : cndtriþt-6b. iue.br
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Mlnlstério da Economia
Secretaria dê Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçáo
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico - SEDEC

for 6m outra UF)

51600276700

ou à

2062

Código da Natureza
Jurfdica

Ne ds Matrfcula do Agento
Auxilier do Comárcio

Ne DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comerclaff -rA 
Eî"#$

"b,r¡ ill'a-

] . HEQUTHIMTN IO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Mato Grosso

Nome: MARCOS S BIUDES LTDA

(da Empresa ou do Agente Auxlliar do Comércio)

requer a V.Sa o deferlmento do seguintE ato:

N9 DE CÓDIGO CÓDIGO DO

Nq FCN/REMP

ilililililililr|
MTE2300021 656

ilililil ilil
vrAS DOArO EVENTO QTDE DESCRTÇÃODOATOi EVENTO

1 002 ALTERACAO
0s1 1 CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

Z - USO IJA JUN IA ÇOMERCIAL

f oecrsÃo stNGULAR DECISAO COLEGIADA

Nome(s) Empresar¡al(als) lgual(a¡s) ou semelhante(s)

I srrvr flsrnr

! r.rÃo ! r.rÃo
Responsável Responsável

_J___J_
Date Data

Processo em Ordem
À declsáo

Responsável

Data

DECISÃO COLEGIADA

I Proc""so sm exlgência. (Vlde despacho em folha anexa)

I Pro""""o deferido. Publlque-se e arquive-se.

I Proce""o indeferido, Publlque-se.

2r Exlgêncla 3¡ Exlgêncla 4¡ Exlgênclâ 5. Exlgêncla

tl n tr n

Data VogalVogal Vogal

Pr€sldêntê da _ Turma

OBSERVAÇÓES

CUIABA
Local

Bepresentante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome
Assinatura:

1 Feverêlro 2023

Data

Telefone de Contato:

SINGULAR

Processo em exlgêncla. (Vlde despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publlque-se e arqulve-se.

Processo lndeferldo. Publique-sê.

2¡ Exlgêncla 3r Exlgêncla 4. Exlgèncla 5r Exigêncla

-J-J-
Data Rêsponsávêl

ÆÈ Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
dH{ËCert¡tlco r€glstro sob o ne 2685568 ømO3lO2l2O23 da Emprêsa MARCOS S BIUDES LTDA, CNPJ OA25727}OOO1O3 e protocolo 29}174957 -
!É!'|'o'ttoUzo23]Autentlcação:9o5E7o6E}6a247A56A4891 15El4D1C193245E}6DCs. Jullo Frederlco Mullêr Neto - Sêcretárlo-ceral. Para valldar este

documento, acessê http://www.lucemat.mt.gov.brl e lnforme ne do protocolo 231017.495-7 e o códlgo de segurança rpgD Esta cópla fol autentlcada
dlgltalmente e asslnada em o3/o212o23 por Jullo Frêdêrlco Mullêr Nêto sêcrêtárlo-Gêrel. 

,,¿Lk:Wf* pág. 1/1 1
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JUNrA coMER:Jå:B;,5trADo DE MAro cÊpsi6e;F

Capa de Processo

# Junta Comerclal do Estado de Mato Grosso
{lËijËC".t¡t¡co reglstro sob o ne 2685568 øm O3tO2t2O23 da Empresa MARCOS S BIUDES LTDA, CNPJ Og25727gOOO103 e protocolo 23,0174957 -
#Wü¡92/2023]Autentlcaçáo: 9O5E7O6868247A5664891 1584D1C1932A586DC5, Jullo Frederlco Mu¡lêr Neto - Secretárlo-Geral. Para valldar este

documento, acêssê http://www.lucemat.mt.gov.brl e lnforme ne do protocolo 231017.495-7 ê o códlgo de segurança rpgD Esta cópla fol autontlcada
dlgltalmente E asslnada em O3/O2J2O23 por Julio FrEderlco Muller Nêto Secretárlo-Geral.

J**ú** Pâs'2t11
arci!rÁ¡þ orul

ldentificação do Processo
DataNúmero do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador

01/02/202323/017.495-7 MTE2300021 656

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinatura

03/02/2023995.129.981-49 MARCOS SACARDI BIUDES

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g:vbr i'¡l'*\*

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Balcão Denatran
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',l'h.. *ç #ATO DE CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE

EMPRESARIA LIMITADA
MARCOS S BIUDES LTDA
NIRE: 5160027670-0
CNPJ: 08.257.279 | OOO 1-Og

Pelo presente instrumento MARCOS SACARDI
BIUDES, brasileiro, solteiro, ernpresário, portador do RG n"
I282173-O-SSP-MT, inscrito no CPF sob N" 995.I29.98I-49,
residente e domiciliado na Rua Doutor Euclides Mota n" 13O,
bloco B2 apto 02, bairro Jardim Guan abara, na cidade de
Cuiabá-MT, CEP-78O 10-903, na qualidade único sócio da
sociedade empresária limitada MARCOS S BIUDES LTDA,
com sede na Rua Dom Pedro I, no 224, bairro Jardim
Independência, na cidade de Cuiabá-MT, CEP-78O3I-O2O,
cujo ato constitutivo se encontra registrado na Junta
Comercia-l do Estado de Mato Grosso sob Nire 5160027670-0,
devidarnente inscrita no CNPJ sob n" 08.257 .279 /OOO 1-O3,
ora resolver adaptar e consolidar seLr contrato socia-l com as
seguintes cláusulas e condições

CLAUSULA PRIMEIRA'

A alteraçã.o da rtal:ureza jurídica da presente
sociedade operou-se por meio de transformaçáo automática de
EIRELI para Sociedade Empresá,ria Limitada, conforme
disposiçäo contida no Art. 41 da Lei 14.195, de 26 de agosto
de 2O2l

CLAUSULA STGUNDA

Diante das modificações realizadas e não
consolidadas, aprova-se em redação Sequencial a consolidação
do Contrato Socia-I.

MARCOS S BIUDES LTDA
NIRE: 516()()2767o,-o
CNPJ: o8.257.279 | OOO 1-Og

;"j-l* lunta Comercial do Estado de Mato Grosso

Ë&Ðgoertlfico reglstro sob o ne 2685568 emO3|O2/2O23 da Empresa MARCOS S BIUDES LTDA, CNPJ OA257279OOO1o3 e protocolo 230174957 -
æ 01lO2/2023. Aut€ntlcação: 905E70686824745664891 1 584D1 C1 9324586DCs. Jullo Frederlco Muller Neto - Secretárlo-Geral. Para validar este

documento, acesse http://www.iucemat.mt.gov,brl e lnforme no do protocolo 231017,495-7 e o código de segurança rpgD Esta cópia fol autentlcada
digitalmente e asslnada erî O3/O2/2O23 por Julio Frederico Muller Neto Secretário-Geral.

^'J:"f*M(;* Pás' 3/1 1
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MARCOS SACARDI BIUDES, brasileiro, solte::#
empresário, portador do RG n" L282173-O-SSP-MT, inscrito no
CPF sob N" 995.L29.98L-49, residente e domiciliado na Rua
Doutor Euclides Mota n" 13O, bloco B2 apto 02,bairro Jardim
Guanabara, na cidade de Cuiabá-MT, CEP-78O 1O-9O3,

Único sócio da sociedade empresaria MARCOS S
BIUDES LTDA, com sede Rua Dorn Pedro I, f,o 224, bairro
Jardim Independência, na cidade de Cuiabá-MT, CEP-78031-
O2O, devidamente inscrita no CNPJ sob n" 08.257.279 /OOOI-
03 , devidamente registrada na JUCEMAT sob n" 5160027670-
O por este instrumento, consolidar o contrato social, tornando
assim, sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições
contidas no contrato primitivo e alterações anteriores, que
adequado às disposições da referida Lei no 10.406 /2OO2
aplicáveis a este tipo societá'rio, passa a ter a seguinte redação

CLÁUSULA PRIMTIR.â.

A presente gira sob a denominação de MARCOS S
BIUDTS LTDA com sede e foro na Rua Dom Pedro I, oo 224,
bairro Jardim Independência, na cidade de Cuiabá-MT, CEP-
7 8O3L-O2O , podendo, a qualquer tempo, a critério de seu.

titular, abrir ou fechar filiais em qualquer parte do território
Nacional.

CLÁUSULA STGUNDA

Tem corno atividade: Prestação de serviços de
carga e recarga de tonners, cartuchos e impressoras, comércio
e manutençã.o de máquinas e equipamentos de informática,
locação de máquinas e equipamentos para escritório,
impressoras, nobreak, comércio varejista de artigos de
papelaria, serviços de fotocópias, revelações e reprografia,
instalação de equipamentos de monitoraçã.o eletrônica,
tratamentos térmicos, acústicos, laboratório fotográfico,
fabricaçáo de impressoras e periféricos de informática.

CLÁUSULA TERCEIRA,

O prazo de duração é por tempo indeterminado.

áb ¡rn1. Comerclal do Estado de Mato Grosso
n$ffijþC..tltl"o r€ststro sob o ne 2685568 ømOgt)ztz)Zg da Empresa MARCOS S BIUDES LTDA, CNPJ O8257273OOO1OS € protocolo 23;0174957'
tdÜFü¡gà/202g]Autenttcaçáo: 905E706868247A5664891 1584D1C193245E}6DC5. Ju¡lo Fr€dêrlco Muller Neto - Secrêtárlo-Geø1. Para valldar êstê

documênto, acesse http://www.lucemat.mt.gov.brl e lnforme ne do protocolo 23/017.495-7 e o códlgo de segurança rpgD Esta cópla fol autentlcada
digitalmente e asslnada em o3/o212o23 por Julio Frederico Muller Neto Secretárlo-Geral.

,/,, l,lrn" oâo.4r11
JølÈd@wlJgw

¡!cRlrÁ¡þoruL



$.t t¡ 
,

f '\#) ;a-.t/---^-,. tòric. s
tJn**o 

r.o SCLÁUSULA QUARTA

O capital social é de R$ 120.OOO,OO (cento e vinte
mil reais), divididos em 12O.OOO (cento e vinte mil) cotas de

valor unitário de R$ 1,OO (um real), o qual está totalmente
integrali zado em moeda corrente nacional do País. Assirn
distribuído entre o sócio cotista.

MARCOS SACARDI BIUDES 12O.OOO COTAS R$ 12O.OOO,OO

S prirneiro: As quotas sã.o individuais e

indivisíveis e näo poderão ser cedidas ou transferidas a
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica
assegurado em igualdade de condições e preço, o direito de
preferência para a sua aquisiçáo se postas à venda, e
forrnalizando, se realizada a cessão delas, a alteração
contratual pertinente. (art. 1.056 art. 1O57 CC/2OO2)

$ segundo: A responsabilidade de cada sócio é

restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem
solidariarnente pela integralizaçáo do capital social.

CLÁUSULA QUINTA

A empresa será administrada pelo seu titular,
MARCOS SACARDI BIUDES, a quem caberá dentre outras
atribuições, a representação ativa e passiva, judicial e

extrajudicial com os poderes e atribuições de reaJizar todas as
operações para a consecuçáo de seu objeto social,
representando a sociedade ativa e passiva, judicial e

extrajudicialmente.

$ Único: Os administradores ficam a'utorizados a
utllizar o nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades
estranhas ao interesse social, ao assllmir obrigações seja em
favor de qualquer quotista ou de terceiros, bern corrlo onerar
ou alienar bens imóveis da sociedade sem a autorizaçäo dos
orrtros sócios. (art.997, VI; 1.O13, 1.O15, 1.064, CC/2OO2).

CLÁUSULA SE)(TA

fåir^ ¡u¡1¿ Comercial do Estado de Mato Grosso
*h',,]EC".tltl"o reglstro sob o ne 2685568 eñO}/O212O23 da Empresa MARCOS S BIUDES LTDA, CNPJ O825727}OOO1O3 e protocolo 23,0174957 -
qì!g'!IS01/O2/2Ozg]Autenttcação: 

90sE70G868247A5664891 15B4DlC1 9324586DC5. Jullo Frederlco Muller Neto - Secrêtário-Geral. Para valldar este
documento, acesse http://www.iucemat.mt.gov.brl € lnforme ne do protocolo 23/017.495-7 e o códlgo de segurança rpgD Esta cópla fol autenticada
dlgitalmenteeasslnada emoS/o212o23 porJulioFrederlcoMullerNeto Sêcretárlo-Geral. 
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O término d.e cad.a exercício social será encerrad.o nq* ro'fr

em 31 de dezembro do ano civil, com a apresentaçã.o do
balanço patrimonial e resultado econômico do ano fiscal.

CLÁUSULA SÉTIMA: Ao término de cada exercício
social, em 31 de dezembro, os administradores prestarão
contas justificadas de sua administraçã.o, procedendo à
elaboraçäo do inventário, do balanço patrimonial e do balanço
de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de
suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. (art. 1.065,
cc / 2oo2).

$ Único: Nos quatro meses seguintes ao término
do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e
designaráo administrador (es) quando for o caso. (art. 1.O7I e

L.O72 S 2" e art. 1 .O78, CC/2OO2).

CLÁUSULA OITAIrIA: A socied.ade poderá a
qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA NONA: Os sócios poderão, d.e comum
acordo, fixar Lrma retirada mensal, a título de "pró-labore",
observadas as disposições regr-llamentares pertinentes.

CLÁUSULA OÉCfVfn: Falecendo ou interditad.o
qualquer dos sócios, a sociedade continuará suas atividades
com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Náo sendo possível
ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será
apurado e liquidado com base na situaçáo patrimonial da
sociedade, na data da resolução, verificada em balanço
especialmente levantado.

S Úníco: O mesmo procedimento será ad.otado em
outros casos ern que a sociedade se resolva ern relação a seu
sócio. (Art. 1.028 e art. 1.O3 l, CC /2OO2)

CLÁUSULA PÉCrwre PRIMEIRA: Os
administradores declaram, sob as penas da lei, que náo estão
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei
especial, ou em virtude de condenaçáo criminal, ou por se

áh Junta Comerclal do Estado de Mato Grosso

{Sj$Certlttco reglstro sob o ne 2685568 emOS/O2/2O2} da Empresa MARCOS S BIUDES LTDA, CNPJ O825727}OOO1O3 ê protocolo 29}174957 -
-4 01/0212023. Autentlcaçáo: 905E706868247A5664891 15B4D1C1932ASB6DC5. Jullo Frederlco Muller Neto - Secretárlo-Goral, Para valldar este

documento, acesse http://www.Jucemat.mt.gov.brl e informe ne do protocolo 23/017.495-7 e o códlgo de segurança rpgD Esta cópia foi âutenticada
digltalmente e asslnada èm O3/OA2O23 por Jullo Frederico Muller Neto Secretárlo-Geral.

J'*¿*** Pás'6/rr
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encontrarem sob os efeitos dela, a pena vede, ainda q,r"t" tt o*

temporariamente, o acesso a cargos públicos, oü por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concltssão,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência,
contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.
(art. 1.011 S 1", CCl2OO2).

CLÁUSULA DÉCIMA STGUNDA

Fica eleito o foro tal da Cidade Cuiabá-MT, para o
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes
deste contrato

Cuiabá-MT O 1 de fevereiro de 2023

MARCOS SACARDI BTUDES

# Junta Comerclal do Estado de Mato Grosso
{LllËC".t¡t¡"o reqtstro sob o ne 269556g êmOgl)2l2o2g da Empresa MARCOS S BIUDES LTDA, CNPJ O825727g1oo1og e protocolo 230174957 -

iËãF91¡g¿202g]Autenilcação:90sE70686g2474s664891 15B4DlC1932A5B6DCs. Jullo FrEderlco Mullêr Neto - Secrgtárlo-Geral' Para valldar este

documênto, acesse htrþ://www.jucemat.mt.gov.brl e lnforme nc do protocolo 29to17,495-7 e o códlgo de segurança rpgD Esta cóple fol âutentlcada

digltalmentê e asslnada em O3/O2|2O23 por Julio FrEderlco Muller Neto Secretárlo-Geral.

"J:.%/¡,t:* pâg.7t11
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GR
Registro Digital

Documento Principal

Íd* Junta Comerclal do Estado dE Mato Grosso

$ffiCerttttco registro sob o ne 2685568 emOglO2t2O23 da Empresa MARCOS S BIUDES LTDA, CNPJ O825727SOOO1O3 e protocolo 290174957 -
-4 01lO2/2O23. Autentlcação: 9OS8706868247A5664891 1584D1C1 932A586DC5. Jullo Frederlco Muller Neto - Secretárlo-Geral. Para valldar este

documento, acesse http://www.lucemat.mt.gov.brl e lnforme ne do protocolo 231017.495-7 e o códlgo de segurança rpgD Esta cópla fol autentlcada
digltalmentE e asslnada em O3/OA2O23 por Jullo FredErlco Muller Neto Secretárlo-Geral.

,J:,!*[/¡tf* pâs.st11
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ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

23/017.495-7 MTE2300021656 01loz2023

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinatura

995.129.981-49 MARCOS SACARDI BIUDES 03/02/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g::.ubr ,:,,i9.\*

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Balcão Denatran
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DECLARAÇÃO DE VERACTDADE DO DOCUMENTO PRINCIPO¡\., ,os

REGISTRO DIGITAL

Eu, MARCOS SACARDI BIUDES, BRASILEIRA, SOLTEIRO, EMPRESARIO'

DATA DE NASCTMENTO 09/05/1984, RG Ne 1282173-0 SSP-MT, CPF 995.129.981-

49, RUA DOUTOR EUCL¡DES MOTA, N9 130, BLOCO 82 APTO 02, BAIRRO JARDIM

GUANABARA, CEP 78010-903, CUIABA. MT, DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI,

que os documentos apresentados digitalizados ao presente protocolo de registro

digital na Junta Comercial, sem possibilidade de validação digital, SÃO

VERDADEIROS E CONFEREM COM OS RESPECTIVOS ORIGINAIS.

Cuiaba, 01 de fevereiro de 2Q23.

MARCOS SACARDI BIUDES
Assinatura Eletrônica Avançada

áb Junta Comerclal do Estado de Mato Grosso
{HtËCErtltlco reslstro sob o ne 2685568 emOgt)2tz)zg da Empresa MARCOS S BIUDES LTDA, CNPJ O825727SOOO1O3 e protocolo 230174957 -
!ËÑg't¡g2¡2023]Autenilcação: 905E70686824745664891 1584D1C1932A586DC5. Jullo Frederlco Muller Neto - Sêcretárlo-Geral. Para valldar Este

documento, acessê http://www.lucemat.mt.gov,brl e informe ne do protocolo 231017,455-7 e o códlgo de segurança rpgD Esta cópla fol autentlcada
dlgltalmente e asslnada em o3/o2/2o23 por Jullo Frederlco Mul¡êr Nêto Secretárlo-Geral. 
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Sistema Nacional de Reqistro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado de Mato Grosso'
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado de Mato Grosso
Junta Comercial do Estado de Mato Grosso

Sel C' ¿

{'_û"i
"-.lJ

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa MARCOS S BIUDES LTDA, de CNPJ 08.257.279/0001-03 e

protocolado sob o número 23/017.495-7 em OL/02/2023, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número

2685568, em 03/02/2023. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Nubia Carla Noite Izabel Costa.

Certifica o registro, o Secretário Geral, Julio Frederico Muller Neto. Para sua validação, deverá ser acessado o sitio
eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos jucemat.mt.gov.br/PortaVpages/

imagemProcesso/viaUnicajsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.

Data de infcio dos efeitos do registro (art, 36, Lei 8.934/1994): 01/02/2023

Documento assinado eletronicamente por Nubia Carla Noite Izabel Costa, Servidor(a) Público(a), em
03/02/2023, às 09:37.

SRIlJl

A autencidade desse documento pode ser conferida no ¡rortal cle serviços rìa jucenrat informando o
número do protocolo 231017.495-7.

l&. Junta Comerclal do Estado de Mato Grosso
{Ë#ÉC.rt¡t¡"o reglstro sob o no 2685568 emOg/O2/2O2g da Empresa MARCOS S BIUDES LTDA, CNPJ O825727gooo10g e protocolo 2go174g57 -
4âF91¡92¡2023. Autêntlcação: 905E7O6868247A5664891 15B4D1C1932ASB6DC5. Jullo Fr€d€rlco Muller Neto - Secrotárlo-Geral. Para valldar este

documento, acesse http://www.lucemat,mt.gov.brl e lnforme ne do protocolo 231017,495-7 e o códlgo dê segurança rpgD Esta cópla fol autêntlcada
dlgltalmente e assinada erî OglO2/2O23 por Jullo Frederlco Muller Neto Secr€tárlo-Gêral.

,*É"nmm pás.10/11
alc¡tÎÁrþolM!

CPF Nome Data Assinatura

99s.t29.98t-49 MARCOS SACARDI BIUDES 03/02/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g.:ul¡¡ 'Ðllrå*

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ou¡o - Certificado Digital, Selo Prata - Balcão Denatran

CPF Nome Data Assinatu¡a

995.129.981-49 MARCOS SACARDI BILIDES 03t02r2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do gnvltr 'ilill"rt-

Selo Ou¡o - Biometria TSE, Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Balcão Denatran

CPF Nome Assinatura

995.129.98t-49 MARCOS SACARDI BIUDES 0310212023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g:ub ,i;'il$*-

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Balcão Denatran
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO

GROSSO
Registro Digital
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O ato foi assinado digitalmente por:

ldentif icação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

955.179.101-06 JULIO FREDERICO MULLER NETO

Cuiabá. sexta-feira, 03 de fevereiro de 2023

# Junta Comerclal do Estado de Mato Grosso
t{ffSCerttttco reglstro sob o ne 2685568 øÍtOgtoztz)zg da Empresa MARCOS S BIUDES LTDA, CNPJ O825727gOOO'lo3 E protocolo 290174957 -
w 01/02/2023. Autentlcação: 905E706868247A5664891 1584D1 C1 932ASBODC5. Jullo Frederlco Muller Neto - Sgcrotárlo-Geral. Para valldar este

documento, acesse http://www.lucemat.mt.gov.brl e lnforme ne do protocolo 231017,495-7 e o códlgo de segurança rpgD Esta cópla fol autentlcada
dlgltalmente ê asslnedâ øm oglo2l2o23 por Jullo Frêdêrlcô Mullêr Nêto Secretárlo-Gerar. 
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ALVAnfuzotI

DE LocALrzAçÃo e FUNcToNAMENTo
Códlgo de Certlflcaçåo

ilt]il]ililililililililililililil||1]llll¡lllllllllllllllllllllllll¡lllllllllllllll
679775031 5396201 8t 00403257

GM

9231 5

ldentlflcador
2U982

CNPJ'CPF

08.257.279/0001-03

Razão Soclal

MARCOS S BIUDES ME

Nome Fantasla

MsB RECARGAS E INFoRMÁTICA

9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos
Atlvldad6

Atlvldade Secundárla

331+7lOg - Menutengåo e r€paraçåo de máqulnas de e8crever, calcular e do outro6 equlpamentos nåo eletrón
432S1/05 - Tratamento8 tórmlco8, acústlcos ou de vobração
461+1100 - Reprêsen¡entôB comorclals o agento6 do com€rclo de måqulnas, squlpamentos, embarcaçöes e aero
475&€V99 - Comerdo varojlsts de outro8 arllgos de uso possoal e domestlco näo esplciflcados antorlormen
4761-0/03 - Comerdo varejlsta de artlgo8 de papelarla
820tr1/00 - Suporto técnlco, manutsnçåo e outros servlç06 sm tscnologla da lnlormação
742G0/03 - Laboratórlo8 fotográflcog
773$1/00 - Aluguel de maqulnas e equlpamentos para escrltorlo
773$0/99 - Alugusl de outras mequlnes e equlpamenlos comerciais s lndustrlais näo especifìcados antorlor
ô02Þ0/01 - Atlvldade8 dE monltoramgnto ds slstemas de segurança eletrönlco
821S9/01 - Fotocoplas

Data Abertura Area Utlllzada/m¡ Publlcldade Hor.

Data da CM

80

Uso Solo

¡¡Äo

Rua PEDRO l, DOM, 224 - JARDIM lruOepef'¡OÊruCn

01/09/2006

31/08/2006 POqXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

lnscr. Gad lmoblllário lnscr. Estadual Junta Gomerclal/MTData

Ressalva

01.4.2s.005.0204.001 00000000000

SANTOS FERREIRA

CADASTRO

MARIMARCIA DA GUIA N, PINHEIRO KOECHE

DIRETORA DE GERENCIAMENTO URBANO

Cuiabá/MT, 25 de Abrll de 2018.

SILVEIRA

DE MEIO AMB. E

MANTER AFIXADO EM LOGAL VISíVEI

2510412018 51 1 01 538059

tr1";',rUJf*.tfua f*,l r qIá
LUIS

A Autentlcldade do Alvará deverá ser conflrmada em: www.culaba,mt.gov.br/taxas

NV. URBAN

(
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¡}eMINISTERIO DA DEFESA

nxÉncrro BRASILEIRo
17" BATAIuÃo DE FRoNTEIRA

_ (BC Prov MG/1842)
eA,rA.LHÃo nNrôNIo MARrA coELHo

KARINNE PINHEIRO SALLES BARBOSA - 3" SGT
Aux. da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

4
Aos -/6 dias do_mês de qnalLØ| _de2}23,procedemos o encenamento do
Volum-e no Ffdo pro" , que termina com a
folha no _ para constar, eu KARINNE PINHEIRO SALLES BARBOSA, Aux. da
Seção de Aquisigões, Licitações e Contratos, subscrevo e assino.

ø

a


